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PRE :, ENTE  
Art. 1° Fica  instituída  a Escola do Parlamento cif‘ Carriaiain.4 "" " 	1.6 38%., ['auto, 

subordinada a Mesa, com o objetivo de oferecer s porte conceitual de atureza técnico-

administrativa as atividades do Poder Legislativo Paul no. 

Art. 2° A Escola do Parlamento, para a consecução dos  sbuspbjebvos  stitucionais, sera 

assistida pelas demais unidades administrativas da Camara Municipal de São Paulo, 

atuando diretamente junto a estas no limite das respectivas atribuições legais. 

DOS OBJETIVOS 

Art. 3° São objetivos da Escola do Parlamento: 

I - oferecer ao Parlamentar e aos  munícipes subsídios  para a identificação da missão do 

Poder Legislativo, para que  exerçam  de forma eficaz suas atividades; 

li  - desenvolver programas de ensino, cursos e palestras, objetivando arfaniraç-ful,..e_a„ 

qualificação de lideranças  comunitárias e políticas; 	 p 	r
ogo 

Ill - estimular a pesquisa  técnico-acadêmica  voltada à Camara Municipal fm cooperáçp 201 1  

com outras instituições de ensino; 
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IV — integrar o Programa Interlegis do Senado Federal, ou o que venha a substitui-lo, 

propiciando a participação de Parlamentares, servidores e agentes politicos em 

videoconferências e treinamentos à distância; 

V — preparar o planejamento estratégico administrativo da Camara Municipal, dentro de suas 

competências,  em  cooperação  com instituições de ensino, solicitando para tanto 

informações às unidades da Camara; 

VI — realizar eventos, seminários e encontros no âmbito de suas competências; 

VII — promover a cada dois anos um Congresso com a finalidade de avaliar, discutir e refletir 

sobre o papel institucional e conjuntura dos parlamentos no Brasil. 

DA DIREÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 

Art. 40  A Escola do Parlamento será dirigida por uma Diretoria, nomeada por ato da Mesa, 

com nomeação a ser confirmada bienalmente em janeiro e será integrada por: 

I — um Diretor Presidente, cargo de livre provimento em comissão, com diploma de  nível  

superior, nomeado pelo Presidente da Câmara Municipal de Sao Paulo; 

II — três Diretores Executivos, sendo dois titulares de cargo de livre provimento em comissão 

com diploma de  nível  superior, e um de provimento reservado dentre integrantes do Quadro 

de Pessoal do Legislativo, titular de cargo de  nível  superior e de investidura efetiva, todos 

nomeados pelo Presidente da Câmara Municipal de Sao Paulo; 

III — três Diretores Acadêmicos, sendo um titular de cargo de  nível  superior e investidura 

efetiva, eleito pelos funcionários dentre os integrantes do Quadro de Pessoal do Legislativo; 

um titular de cargo de  nível  superior e investidura efetiva, nomeado pelo Presidente da 

Câmara Municipal de são Paulo; e um nomeado para cargo de livre provimento em 

comissão pelo Presidente da Câmara Municipal de Sao Paulo, escolhido dentre os nomes 

integrantes de lista  tríplice,  a ser composta por nomes indicados por entidades da sociedade 

civil, conforme regulamento a ser editado pela Mesa da Camara Municipal de Sao Paulo. 
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§ 1° 0 funcionário integrante do Quadro de Pessoal do Legislativo, titular de cargo efetivo 

designado para ocupar cargo na Diretoria, exercerá essa função em caráter exclusivo, com 

prejuízo  para as funções inerentes ao cargo de que forem titulares, e sem  prejuízo  da 

respectiva remuneração, eventuais vantagens e contagem de tempo de serviço para todos 

os efeitos legais. 

§ 2° A Gratificação Legislativa de Incentivo A Especialização e Produtividade - GLIEP, 

prevista no art. 29 da Lei n° 14.381, de 07 de maio de 2007, será  atribuída  pelo Diretor 

Presidente da Escola do Parlamento, mediante o preenchimento dos requisitos legais. 

Art. 5° Incumbe à Diretoria da Escola do Parlamento deliberar de forma colegiada sobre as 

questões acadêmicas e administrativas em geral. 

Art. 6° A fim de viabilizar a consecução dos objetivos da Escola do Parlamento, serão 

designados, dentre funcionários titulares de cargo de provimento efetivo integrantes do 

Quadro de Pessoal do Legislativo, por prazo indeterminado e com  prejuízo  das funções 

originais do cargo: 

I — dois Coordenadores, titulares de cargo efetivo com pré-requisito de  nível  superior, com 

funções administrativas e acadêmicas; 

II — dois Auxiliares, titulares de cargo de investidura efetiva, para desempenhar as funções 

administrativas inerentes As atividades da Escola. 

Art. 7° A Diretoria poderá nomear Coordenadores Especiais, dentre servidores integrantes 

do Quadro de Pessoal do Legislativo, sem  prejuízo  da remuneração e vantagens e com 

prejuízo  das  funções  do cargo, com finalidade e prazo determinados. 

Parágrafo único. 0 ato de designação do Coordenador Especial indicará a função especifica 

que irá desempenhar e por qual prazo. 

Art. 8° Ao Diretor Presidente compete: 

I — representar a Escola do Parlamento junto à Administração da Câmara Municipal e a 

entidades e instituições externas; 
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II — dirigir as atividades da Escola do Parlamento e tomar as providências necessárias A sua 

regularidade de funcionamento, podendo, para tanto, solicitar a lotação de servidores; 

Ill  — elaborar relatório anual de atividades a ser submetido A Mesa Diretora; 

IV — orientar os serviços de secretaria da Escola do Parlamento; 

V — assinar certificados, em conjunto com um dos Diretores Acadêmicos, documentos 

escolares e a correspondência oficial da Escola do Parlamento; 

VI — propor A Mesa o recrutamento temporário de professores, instrutores, monitores, 

palestrantes e conferencistas; 

VII — propor à Mesa a celebração de protocolos, convênios, intercâmbios e contratos com 

entidades e instituições de ensino; 

VIII — outras incumbências que vierem a ser atribuidas por regulamento ou deliberação da 

Diretoria. 

Art. 9° Ao Diretor Executivo incumbe: 

I — substituir o Diretor Presidente na sua ausência, para os fins do inc.V do artigo 9° desta 

Lei; 

II — atuar em conjunto com o Diretor Presidente nos casos em que for necessário em 

decorrência da natureza do ato; 

Ill propor convênios, termos de parceria e outras iniciativas que visem ao aprimoramento 

institucional e funcional da Escola do Parlamento; 

IV — implementar e operacionalizar as deliberações tomadas pela Diretoria; 
\ 	\\I 

—  

f\N  

V — coordenar os trabalhos gerais da Escola do Parlamento, sem  prejuízo  das atribuições 

dos Coordenadores; 

VI — outras incumbências que vierem a ser atribuidas por regulamento ou deliberação da 

Diretoria. 

Art. 10. Ao Diretor Acadêmico compete: 
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I — atuar conjuntamente com os demais membros da Diretoria, nos casos previstos nesta Lei 

ou em que for necessário em decorrência da natureza do ato; 

II — representar o Diretor Presidente quando este e os Diretores Executivos estiverem 

ausentes; 

Ill — propor convênios e parcerias com instituições acadêmicas; 

IV — promover a elaboração e revisão periódica  do projeto pedagógico; 

V — outras incumbências que vierem a ser atribuidas por regulamento ou deliberação da 

Diretoria. 

Art. 11. Aos Coordenadores incumbe: 

I — atuar conjuntamente com a Diretoria, nos casos em que for necessário em decorrência 

da natureza do ato; 

II — a coordenação dos trabalhos administrativos e acadêmicos,  em geral ou especialmente 

designados pela Diretoria; 

Ill — outras incumbências que vierem a ser atribuidas por regulamento ou deliberação da 

Diretoria outras atribuições designadas em Regulamento. 

DO CORPO DOCENTE 

Art. 12. 0 Corpo Docente da Escola do Parlamento será integrado por Professores 

Permanentes e Professores Visitantes, integrantes do Quadro de Pessoal do Legislativo ou 

não, com habilitação acadêmica ou profissional, preferencialmente com capacitação 

docente, assim como capacidade técnica e didática suficientes para a atividade do 

magistério no  âmbito  da Escola e no escopo de seus objetivos. 

§ 1 0 Sao professores permanentes os que exerçam atividades regulares na Escola do 

Parlamento em caráter continuado. 

§ 2° Sao visitantes os professores convidados pela Escola do Parlamento para colaborar 

nas atividades didáticas, cientificas ou de pesquisa em caráter extraordinário. 
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Art. 13. As atividades docentes serão remuneradas ou desempenhadas a titulo de 

colaboração, respeitadas as normas legais aplicáveis à espécie. 

Art 14. A contratação do corpo docente respeitará as normas legais pertinentes, e a sua 

seleção ao disposto no Regulamento da Escola do Parlamento, autorizada a remuneração, 

na condição de professores, de servidores integrantes dos quadros permanentes da Camara 

Municipal de Sao Paulo, quando por atividades realizadas em compatibilidade de horário. 

DOS CARGOS 

Art. 15. Para o desempenho das  funções  da Escola do Parlamento, ficam criados 1 (um) 

cargo de Diretor Presidente, referência QPLC-8, de livre provimento em comissão, mediante 

nomeação pelo Presidente da Câmara; 2 (dois) cargos de Diretor Executivo, referência 

QPLC-7, de livre provimento em comissão, mediante nomeação pelo Presidente da Câmara 

e 1 (um) cargo de Diretor  Acadêmico, referência QPLC-7, de livre provimento em comissão, 

mediante nomeação pelo Presidente da Câmara, todos para portadores de diploma de  nível  

superior, e incluidos no Anexo II — Quadro de Pessoal Legislativo — Cargos em Comissão da 

Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, na coluna Situação Nova, em conformidade com o 

Anexo I da presente Lei. 

§ 1° Fica  incluído  na Tabela de Atribuições dos Cargos "B" — Cargos em Comissão, do 

Anexo VIII da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, os cargos e respectivas atribuições 

de Diretor Presidente — representar, dirigir e coordenar as atividades da Escola do 

Parlamento da Camara Municipal de sac) Paulo; Diretor Executivo — implementar, 

operacionalizar e coordenar a execução dos trabalhos da Escola do Parlamento; Diretor 

Acadêmico — promover a elaboração e revisão periódica do projeto pedagógico da Escola 

do Parlamento, em conformidade com o Anexo I da presente Lei. 

§ 2° Aos servidores efetivos designados para desempenhar  funções  administrativas na 

Escola do Parlamento, será atribuida gratificação prevista no art. 28 da Lei n° 14.381, de 07 

de maio de 2007. 
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Art. 16. Fica incluído § 5° no art. 28, da Lei 14.381, de 07 de maio de 2007, com a seguinte 

redação: 

"§ 50  A gratificação poderá ser atribuída aos servidores efetivos da Camara Municipal de 

São  Paulo expressamente designados para desempenhar funções administrativas na Escola 

do Parlamento, a critério da Mesa." 

Art. 17. Fica criado o art. 11-C na Lei n° 13.638, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte 

redação: 

"Art. 11-C. A Escola do Parlamento, subordinada à Mesa, tem como objetivo oferecer 

suporte conceitual de natureza técnico-administrativa ás atividades do Poder Legislativo 

paulistano." 

Art. 18. Para a consecução de suas finalidades institucionais, a Escola do Parlamento da 

Camara Municipal de Sao Paulo poderá realizar ou patrocinar cursos, encontros, 

seminários, congressos, simpósios, pesquisas, atividades, estudos e publicações, bem 

como promover a divulgação de sua produção intelectual ou cientifica, de forma onerosa ou 

gratuita. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes das atividades previstas neste artigo serão 

destinados ao Fundo Especial de Despesas da Câmara Municipal de Sao Paulo, previsto na 

Lei n° 13.548, de 1° de abril de 2003. 

Art. 19. A Mesa editará atos complementares necessários ao desempenho das atividades da 

Escola do Parlamento e à filiação à Associação Brasileira de Escolas do Legislativo — ABEL. 

Art. 20. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentarias próprias, especialmente do Fundo Especial de Despesas da Câmara (.\„ 

Municipal de São Paulo,  instituído pela Lei n° 13.548, de 1° de abril de 2003, suplementadas 

se necessário. 
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Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, em 
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28 GILSON BARRETO 

22 DOMINGOS DISSEI 

24 EDIR SALES 

25 ELISEU GABRIEL 

26 FLORIANO PESARO 

27 FRANCISCO CHAGAS 

N. VEREADORES 

29 GOULART 

30 ITALO  CAR 

31 JAMIL MURAD 

32 JOSE AMÈRIC 

33 JOSE FERREIRAOE 
• 

34 JOSE POLICE NET 

35  JOSE ROLIM 

36 JULIANA CARDOSO 
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40 MILTON FERREIRA 
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43 NETINHO DE PAULA 
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45 PAULO FRANGE 
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48 ROBERTO T OLI 
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SAO PAULO 
ANEXO I 

ANEXO II da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO — CARGOS EM COMISSÃO 

Situação Nova 

n° de cargos DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

1 Diretor Presidente QPLC — 08 Designação pelo Presidente da Câmara 

Municipal, de livre provimento em 

comissão, dentre portadores de diploma 

com  nível  superior. 

2 Diretor Executivo QPLC — 07 Designação pelo Presidente da Camara 

Municipal, de livre provimento em 

comissão, dentre portadores de diploma 

com  nível  superior. 

1 Diretor Acadêmico QPLC — 07 Designação pelo Presidente da Camara 

Municipal, de livre provimento em 

comissão, dentre portadores de diploma 

com  nível  superior. 

ANEXO VIII da Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003 

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

TABELA DE ATRIBUIÇÕES DE CARGOS 

B — CARGOS EM COMISSÀO ATRIBUIÇÕES 

Diretor Presidente Representar, dirigir e coordenar as atividades da 
Escola do Parlamento da Câmara Municipal de Sao 
Paulo 

Diretor Executivo Implementar, operacionalizar e coordenar a execução 
dos trabalhos da Escola do Parlamento. 

Diretor Acadêmico Promover a elaboração e revisão periódica  do projeto 
pedagógico  da Escola do Parlamento. 
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JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal adotou como uma de suas diretrizes para a 

Administração Pública a constante capacitação e reciclagem de seu corpo burocrático, 

conforme  dispôs  no seu art. 39, tendo em vista a crescente complexidade dos assuntos 

relativos ao Estado e sua condução. 

As Casas Legislativas, no desenvolvimento de seu mister, são exigidas 

diuturnamente em assuntos e temas relevantes para a sociedade, em questões de todas as 

naturezas de interesse tanto local como regional, e eventualmente de  caráter  nacional. 

Decorrência disso, cada vez mais os Parlamentos sentem a necessidade de 

possuir corpo técnico com formação eclética e geral, ainda que exigida e desejável a 

especialidade. 

Não obstante, a formação clássica e especializada, ainda que indispensável, já 

não é suficiente para fazer frente a questões cada vez mais dinâmicas, discutidas no âmbito 

das Casas Legislativas, que demandam assessoria eficiente e atualizada para apoiar e 

fornecer orientação técnica isenta e coerente. 

Para ser capaz de atender a uma constante demanda por soluções para 

problemas diversificados, que exigem soluções cada vez mais inovadoras e criativas, é de 

todo desejável o investimento em qualificação intelectual de mão de obra, e em constante 

atualização em relação  às  tecnologias existentes para dar suporte aos trabalhos de 

elaboração legislativa. 

Nesse âmbito, é indispensável a institucionalização desses esforços em uma 

Escola do Legislativo, a fim de  coordená-los e torná-los mais eficazes para a capacitação 

das assessorias e dos próprios parlamentares, e responder aos desafios cada vez maiores, 

das mesmas dimensões da maior cidade do Pais. 

A Camara Municipal de Sao Paulo não pode restar alijada desse processo de 

aperfeiçoamento, nos mesmos moldes da Associação Brasileira das Escolas do Legislativo 

— ABEL, criada em maio de 2003, como instituição de fomento, troca de experiências e 
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formação de recursos humanos das Casas Legislativas, que tem desempenhado um 

trabalho de apoio na implementação das Escolas de Legislativos. 

Nestes termos, a  criação  da Escola do Parlamento na Camara Municipal de Sao 

Paulo cumpre a finalidade de se manter atenta ao processo de desenvolvimento da 

Administração, dotando a instituição de mecanismos de  modernização, atualização e 

constante capacitação de seu corpo funcional. 
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SGA.2 — SECRETARIA DE CONTABILIDADE, MATERIAIS E GESTÃO DE CONTRATOS 

SGA.23 —SUPERVISÃO DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTOS 

Projeto Escola do Parlamento  

A -Limite de Despesas - (Artigo 29-A da CF) = 3 &5% sobre a Receita Tributária 

Impacto econômico/financeiro para 2011  

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando folha atual: 2,85% 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando o projeto: 2,85% 

Impacto econômico/financeiro para 2012  

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando folha atual: 3,41% 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando o projeto: 3,41% 

Impacto econômico/financeiro para 2013 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando folha atual: 3,46% 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando o projeto: 3,46% 

B- Limite de Despesas pela LRF = 4,25% sobre a Receita Corrente Liquida 

Impacto econômico/financeiro para 2011  

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando folha atual: 0,94% 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando o projeto: 0,94% 

Impacto econômico/financeiro para 2012  

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando folha atual: 1,27% 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando o projeto: 1,27% 

Impacto econômico/financeiro para 2013  

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando folha atual: 1,29% 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando o projeto: 1,29% 

Sao Paulo, 17 de Outubro de 2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone (11) 6824 -4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA  

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0529/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Camara Municipal de Sao Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.548, de 10  de abril de 2003, que institui o Fundo Especial de 
Despesas da Camara Municipal de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, que  dispõe  sobre a 
reorganização administrativa da Camara Municipal de São Paulo e de seu Quadro de 
Pessoal,procede  às adaptações necessárias às normas das Emendas Constitucionais 
no 19198 e 20/98 e  dá outras providências; 

- Lei Municipal no 13.638, de 4 de setembro de 2003, que dispõe sobre a 
reorganização administrativa direta e institucional da Camara Municipal de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.381,de 7 de maio de 2007, que acresce, revoga e altera 
dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 13.638, de 4 de 
setembro de 2003,da Lei n° 14.259, de 3 de janeiro de 2007, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.060, de 14 de dezembro de 2009,que altera  disposições  das Leis 
no 13.637, de 4 de setembro de 2003, e n° 13.638, de 4 de setembro de 2003, e dá 
outras providências; 

- Decreto Municipal n° 44.463,de 5 de  março  de 2004,que regulamenta a Lei n° 
13.548, de 1° de abril de 2003, que institui o Fundo Especial de Despesas da Camara 
Municipal de São Paulo; 

- Ato da Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Paulo n° 847, de 5 de maio de 
2004, que estabelece normas para a implantação e o controle do Fundo Especial de 
Despesas da Camara Municipal de São Paulo e fixa seu plano de ação 

- Ato da Mesa Diretora da Camara Municipal de São Paulo n° 1.131/11, que institui a 
Escola do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. . 

São  P 	novembro de,2011. 

Caio arcel .  s -  Carvalho  Giannini  
Procurador pervisor Setor de Pesq. e Análise Prévia 

0 /SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 13.548 01/04/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Fundo Especial de Despesas da Camara Municipal de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 80/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.463/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Ato no 847/2004 - Estabelece rotinas para a implantação e o controle do Fundo Especial de 
Despesas da Câmara e fixa seu plano de  ação.  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI No 13.548, DE 1 0  DE ABRIL DE 2003 
(Projeto de Lei no 80/03, do Executivo) 

Institui o Fundo Especial de Despesas da Câmara Municipal de São Paulo. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a  Câmara  Municipal, em sessão de 27 de  março  de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica  instituído o Fundo Especial de Despesas da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 20  - 0 Fundo tem por finalidade assegurar recursos para a expansão e o 
aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas no âmbito da Câmara Municipal de São 
Paulo, em especial para as seguintes: 
I - modernização e reestruturação administrativa; 
II -  aperfeiçoamento  profissional de seus servidores; 
III - programas de esclarecimento à sociedade sobre as atividades desenvolvidas; 
IV - aquisição de serviços e materiais que se fizerem necessários ao desenvolvimento de 
suas atividades; 
V - recuperação e readequação do  edifício e dos bens que  compõem o seu patrimônio. 
Art. 3 0  - Constituem receitas do Fundo os recursos provenientes de: 
I - extração de cópias reprográficas em geral; 
II - rendimento financeiro originado da aplicação do duodécimo; 
III - ressarcimento de bens e materiais segurados em decorrência de indenizações de 
seguradoras; 
IV - taxas remuneratórias decorrentes do pagamento de consignações relativas aos 
descontos efetuados na folha de pagamento dos servidores da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
V - receitas oriundas de alienação de bens e materiais que não sejam mais utilizáveis pela 
Câmara Municipal de São Paulo; 
VI - receitas oriundas da remuneração da permissão de uso do  espaço  da Câmara Municipal 
de São Paulo por quaisquer entidades, incluindo postos de atendimento bancário; 
VII - receitas decorrentes da administração da conta-Câmara; 
VIII - receitas provenientes de convênios, acordos ou contratos firmados pela Câmara 
Municipal de São Paulo; 
IX - receitas decorrentes de Atos da Mesa Diretora que impliquem ressarcimento por parte 
de servidores, incluindo o pagamento de segundas vias de crachás; 
X - descontos condicionais e multas contratuais aplicadas no âmbito administrativo da 
Câmara Municipal de São Paulo; 
XI - valores cobrados para inscrição em concursos públicos de ingresso no quadro da 
Secretaria da Câmara Municipal de São Paulo; 
XII - multas, indenizações e restituições, no âmbito da Camara Municipal de São Paulo; 
XIII - garantias retidas dos contratos administrativos da Câmara Municipal de São Paulo; 
XIV - doações, legados e contribuições de pessoas  físicas  ou  jurídicas  de direito privado, de 
órgãos ou entidades federais, estaduais ou de outros  Municípios,  bem como de entidades 
internacionais; 
XV - quaisquer outras receitas que legalmente lhe possam ser incorporadas. 
Parágrafo único - 0 saldo financeiro, apurado em  balanço  anual, será transferido para o 
exercício seguinte. 
Art. 40  - As receitas próprias, discriminadas no artigo 3 0, serão utilizadas para o pagamento 
de despesas inerentes aos objetivos do Fundo. 
Art. 50  - 0 Fundo terá escrituração própria, atendidas as normas previstas na legislação 
vigente, e estará sujeita â auditoria do Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo. 
Art. 60  - Compete à Câmara Municipal de São Paulo a administração do Fundo, a fixação de 
suas diretrizes operacionais e a publicação trimestral de seu relatório e balancete. 
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Parágrafo único - Atendida a legislação vigente, deverá a Mesa Diretora da Câmara, por ato 
próprio, fixar o plano de aplicação e utilização dos recursos do Fundo. 
Art. 70 - Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos do Fundo 
serão incorporados ao patrimônio da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 80 - Para o exercício  de 2003, deverá ser feita a adequação  orçamentária  mediante a 
transposição  de recursos do  orçamento  vigente, para fazer face as despesas do Fundo ora 
instituído. 
Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de abril de 2003, 4500 da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  jurídicos 
MAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 13.637 DE 04 DE SETEMBRO DE 2003. 

(PROJETO DE LEI 527/03) 
(MESA DA  CÂMARA)  

Dispõe  sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de 
seu Quadro de Pessoal, procede  às adaptações necessárias  às  normas das Emendas 
Constitucionais no 19/98 e 20/98 e dá outras providências. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de Sao Paulo, faz saber que a Camara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de São 
Paulo, transforma, cria e extingue cargos e funções, reorganiza carreiras, institui novas 
Escalas de Vencimentos Básicos e procede às adaptações necessárias às normas das 
Emendas Constitucionais no 19/98 e 20/98. 
Art. 20  - A Camara Municipal de São Paulo terá sua atividade exercida pelos órgãos 
previstos nesta lei. 
DOS GABINETES 
Art. 30  - A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo dispõe dos seguintes Gabinetes: 
I - Gabinete da Presidência, e 
II - Gabinete da la Secretaria. 
Parágrafo único - Os Gabinetes da Presidência e da la Secretaria compõem-se de cargos de 
Chefia, Assessoria e Assistência. 
Art. 40  - A Mesa da Câmara contará com as seguintes unidades de assessoria e apoio 
institucional: 
I - Advocacia e Consultoria Jurídica; 
II - Assessoria Policial Militar; 
III - Centro de Tecnologia da Informação; e 
IV - Centro de Comunicação Institucional. 
§ 10  - As unidades a que se referem os incisos I, III e IV do "caput" desempenharão suas 
atribuições por meio de equipes a serem instituidas nos termos do artigo 33 desta lei. 
§ 2 0  - As atribuições das unidades de assessoria e apoio institucional serão disciplinadas 
pelo disposto nesta lei e em Ato da Mesa da Câmara Municipal. 
Art. 50  - Os Gabinetes das  Lideranças  de Governo e de Representações Partidárias 
compõem-se de cargos de Chefia e Assistência. 
Parágrafo único - Os Gabinetes das  Lideranças, excluído o Chefe de Gabinete, contarão com 
Assistentes Legislativos III em quantidade sempre proporcional ao número de Vereadores 
integrantes dos Partidos Politicos, observado o limite  mínimo  de 01 (um) e máximo de 10 
(dez) servidores. 
Art. 60  - Os Gabinetes dos Vereadores compõem-se de cargos de Chefia e Assistência. 
§ 1 0  - Cada Gabinete contará com 01 (um) Chefe de Gabinete e até 17 (dezessete) 
Assistentes Parlamentares. 
§ 20  - Poderão ser lotados no Gabinete até 04 (quatro) servidores afastados de outros 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais ou entidades estatais, hipótese em que 
substituirão, em igual número, os Assistentes Parlamentares previstos no parágrafo anterior 
deste artigo. 
§ 30  - No caso do Vereador optar por um Assistente Parlamentar, dentre os 17 (dezessete), 
para exercer as funções de Assistente de Imprensa, o mesmo deverá ser portador de 
registro  profissional  correspondente, no Ministério do Trabalho. 
DA SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR E DA SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA 
Art. 70  - Os serviços de suporte técnico e de apoio administrativo, a serem prestados aos 
Vereadores em todos os campos de sua atividade, no âmbito da Camara Municipal, como 
representantes do povo, serão desenvolvidos, com quadro próprio de pessoal, em regime 
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estatutário, pela Secretaria Geral Parlamentar e Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 80  - A Secretaria Geral Parlamentar é constituída  de: 
I - 03 (três) Subsecretarias, a saber: 
a) Subsecretaria das  Comissões; 
b) Subsecretaria de Apoio Legislativo; 
c) Subsecretaria de Documentação; 
II - Núcleo Técnico de Registro; e 
III - Unidade de Expediente. 
Art. 90  - A Secretaria Geral Administrativa é constituída  de: 
I - 03 (três) Subsecretarias, a saber: 
a) Subsecretaria de Recursos Humanos; 
b) Subsecretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos; 
c) Subsecretaria de  Serviços e Infra-estrutura; 
II - Unidade de Protocolo; e 
III - Unidade de Expediente. 
Art. 10 - As atividades da Secretaria Geral Parlamentar e da Secretaria Geral Administrativa 
serão submetidas 6 permanente supervisão da Mesa e serão desenvolvidas por meio de 
equipes instituidas nos termos do artigo 33 desta lei, especialmente organizadas por Ato da 
Mesa da Câmara, respeitadas as atribuições dos cargos ou  funções  de seus integrantes. 
Parágrafo único - A supervisão será exercida mediante orientação,  coordenação e controle 
das atividades das Secretarias Gerais, observada a linha de  subordinação  fixada na 
estrutura organizacional. 
Art. 11 - As atribuições da Secretaria Geral Parlamentar e da Secretaria Geral 
Administrativa serão disciplinadas pelo disposto nesta lei e em Ato da Mesa da Câmara 
Municipal. 
DO QUADRO DE PESSOAL 
Art. 12 - 0 Quadro de Pessoal do Legislativo fica composto pelos cargos dos  níveis  superior, 
médio técnico, médio e operacional e compreende os cargos de provimento efetivo e os de 
provimento em comissão, com as respectivas atribuições, e as funções gratificadas, todos 
constantes dos Anexos I, II, III e VIII, integrantes desta lei. 
Art. 13 - Os atuais cargos do Quadro de Pessoal do Legislativo - QPL da Secretaria da 
Câmara ora extinta, passam a ter as  denominações,  quantidades, vencimentos básicos e 
forma de provimento, constantes dos Anexos I e II da presente lei, observadas as seguintes 
normas: 
I - criados, os que constam na "Situação Nova", sem correspondência na "Situação Atual"; 
II - extintos, na data da lei, os que figuram apenas na "Situação Atual"; 
III - extintos, na vacância, pelo provimento do cargo efetivo correspondente, os que 
figuram nas duas situações, com as transformações eventualmente ocorridas; e 
IV - transformados, os que figuram nas duas situações. 
Art. 14 - Para o desempenho das atividades de direção, chefia e assessoramento, 
exclusivamente pelos servidores efetivos integrados nas Escalas de Vencimentos Básicos 
previstos por esta lei, ficam criadas as  funções  gratificadas, identificadas pelas referências 
fixadas no Anexo III, desta lei, com as  denominações,  quantidades e forma de provimento e 
valores constantes da Tabela B do Anexo IV desta lei. 
§ 1 0  - A  designação  para as  funções  de Secretário Geral Parlamentar, Secretário Geral 
Administrativo, Subsecretários, Advogado-Chefe e Coordenador de Centro far-se-6 
mediante escolha do Presidente da Câmara dentre lista  tríplice  dos servidores efetivos mais 
votados em  eleição  direta a ser promovida nas respectivas áreas de atuação, observados os 
requisitos para o exercício  legal. 
§ 20  - A  designação será referendada pelos servidores bienalmente, salvo procedimento 
irregular de natureza grave do servidor efetivo designado, hipótese em que poderá ser 
afastado para apuração por procedimento disciplinar próprio, e devidamente  substituído,  até 
a decisão final, a critério da Mesa. 

401 
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§ 30  - Os servidores efetivos designados para as  funções  gratificadas  serão  substituidos nos 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos artigos 64, I a IV e VI a IX e 138, I, da 
Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, por  funcionários  que preencham os requisitos de 
provimento das respectivas  funções,  observado o disposto no artigo 54 do acima citado 
diploma legal. 
§ 40  - Na hipótese de substituição dos ocupantes das  funções  de que trata o parágrafo  30  
deste artigo, o substituto sera indicado pelo substituído, para o desempenho da  função  pelo 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, observados os requisitos de seu 
exercício.  
§ 50  - Somente sera ultrapassado o prazo fixado no  parágrafo  40 , para a realização de 
novas  eleições,  observado o prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
§ 60  - Excepcionalmente, se não houver servidores efetivos com o tempo de carreira 
mínimo  exigido por esta lei,  poderão  ser indicados os mais antigos na respectiva carreira. 
Art. 15 - Ficam instituídas, para os cargos efetivos do Quadro do Pessoal do Legislativo, as 
Escalas de Vencimentos Básicos, componentes da Tabela Al constante do Anexo IV 
integrante desta lei. 
§ 1 0  - Ficam absorvidos, no novo vencimento  básico,  os valores relativos aos adicionais de 
terços;  a Gratificação de Gabinete do cargo e a tornada legalmente permanente ou 
incorporada; e a Gratificação de Apoio Legislativo regularmente tornada permanente na 
forma da lei, previstos no artigo 100, inciso I da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 e 
Resolução no 8, de 19 de outubro de 1990. 
§ 20  - 0 vencimento  básico  ora  instituído  corresponde à  remuneração da Jornada de 40 
horas semanais de trabalho. 
§ 30  - Para fins do disposto nesta lei, considera-se vencimento  básico  o valor estabelecido 
na Tabela Al do Anexo IV a esta lei, sem nenhum acréscimo pecuniário. 
§ 40  - A percepção do vencimento  básico  previsto neste artigo implica a exclusão, por 
incompatibilidade, das vantagens ora absorvidas ou de outras gratificações ou adicionais 
vinculados as jornadas ou regimes especiais de trabalho, bem assim as relativas ao 
exercício  da  função  ou cargo na Camara, todos instituídos em legislação anterior especifica. 
Art. 16 - Fica  instituída  para os cargos de livre provimento em comissão do Quadro de 
Pessoal do Legislativo, a Escala de Vencimento  Básico  da Tabela A2 constante do Anexo IV, 
integrante desta lei. 
§ lo - Ficam absorvidos, no novo vencimento  básico,  a Verba de Representação, a 
Gratificação de  Função,  instituidas pelo artigo 13 da Resolução no 2/94 e Lei no 10.430, de 
29 de fevereiro de 1988 e alterações posteriores, bem como os valores dos benefícios 
previstos no  parágrafo  10  do artigo 15 desta lei, ressalvado o disposto no  parágrafo  70  do 
artigo 17 desta lei. 
§ 20  - A  percepção  do vencimento  básico  ora fixado para os servidores titulares, 
exclusivamente, de cargos em comissão implica na exclusão, por incompatibilidade, das 
vantagens ora absorvidas. 
Art. 17 - Fica  instituída  a Gratificação de  Nível  de Assessoria, que sera  atribuída  aos 
servidores titulares do cargo de Assistente Parlamentar, em  exercício  em Gabinete de 
Vereador, em valores fixos a serem definidos a critério do Vereador. 
§ lo -  O limite máximo a ser despendido com o pagamento da Gratificação, por Gabinete de 
Vereador sera a  diferença  entre a soma dos vencimentos  básicos  percebidos pelos 
Assistentes Parlamentares e o limite de custos com estes servidores, por Gabinete de 
Vereador, correspondente, na data desta lei, a R$ 68.187,60 (sessenta e oito mil, cento e 
oitenta e sete reais e sessenta centavos), reajustado nos mesmos indices previstos para os 
reajustes salariais dos servidores da Camara. 
§ 20  - A  gratificação  ora instituída  não  se incorpora ou se torna permanente, sob nenhuma 
hipótese,  à  remuneração do servidor e tampouco servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária. 
§ 30  - Ato da Mesa da Câmara disciplinará os procedimentos administrativos necessários 



Folha n° 20 dc 
Process° WO .0526i I 

l 

Karnei Tawada 
.1,370 

sua concessão. 
§ 40  - Aos servidores afastados de outros órgãos públicos municipais, estaduais e federais 
ou entidades estatais, em  exercício  nos Gabinetes indicados no "caput" deste artigo, poderá 
ser atribuida a gratificação ora criada. 
§ 50  - E vedada a instituição, percepção e a extensão da gratificação de que trata este 
artigo, a servidores que não se encontrem nas condições do "caput" e parágrafo 40  deste 
artigo, e artigo 31 desta lei. 
§ 6o - E vedada a percepção da gratificação de que trata este artigo com a Gratificação de 
Gabinete ou Gratificação de Apoio Legislativo, ainda que regularmente incorporadas ou 
tornadas permanentes nos termos da legislação anterior. 
§ 70  - Excepcionalmente, para os atuais servidores dos Gabinetes de Vereadores que, 
legalmente, incorporaram ou tornaram permanente a Gratificação de Gabinete, na nova 
situação terão o valor a ela correspondente convertido em parcela fixa, irreajustável, 
enquanto permanecerem em  exercício  ininterrupto na Câmara Municipal. 
§ 80  - A parcela fixa a que se refere o parágrafo anterior deste artigo, bem como os valores 
percebidos a titulo de adicional por tempo de  serviço e sexta-parte dos vencimentos, de até 
02 (dois) servidores por Gabinete de Vereador, ficam, até 31 de dezembro de 2004, 
excluídos do limite de custos estabelecido pelo parágrafo 1 0  deste artigo. 
Art. 18 - Os servidores efetivos da Câmara poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
publicação desta lei, optar pela permanência na situação funcional anterior, observado o 
disposto no artigo 25 desta lei. 
§ 10  - Aos servidores que se encontrarem afastados por motivo de  doença,  férias e outros, 
o prazo consignado no "caput" deste artigo será computado a partir da data em que 
voltarem ao trabalho. 
§ 20  - Transcorrido o prazo estabelecido neste artigo, os servidores efetivos serão 
integrados nas novas carreiras e vencimentos básicos  instituídos  por esta lei, nos termos de 
seus artigos 23 e 24. 
Art. 19 - Os servidores efetivos integrados nas Escalas de Vencimentos Básicos, previstos 
nesta lei, quando designados para o exercício das  funções  gratificadas previstas no artigo 
14 desta lei, farão jus ao vencimento básico de seu cargo efetivo, acrescido do valor 
correspondente A respectiva  função,  constante da Tabela B do Anexo IV, desta lei. 
§ 1 0  - Sob nenhuma hipótese, os valores referentes As  funções  gratificadas se incorporam 
ou se tornam permanentes, aos vencimentos e proventos do servidor, bem assim à  pensão 
por morte e não constituem base de incidência de cálculo para qualquer outra vantagem 
pecuniária. 
§ 20  - Enquanto percebida, a  Função  Gratificada fica  excluída  do limite salarial previsto pela 
Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997. 
DAS CARREIRAS 
Art. 20 - As carreiras que integram o Quadro de Pessoal do Legislativo são compostas pelos 
cargos estruturados em  níveis,  conforme Anexo I, desta lei. 
§ 1 0  - 0  nível  indica a  posição  do servidor na respectiva carreira, segundo seu 
enquadramento funcional. 
§ 20  - Os titulares dos cargos das carreiras de Técnico Parlamentar, Agente Técnico de 
Apoio Legislativo, Agente de Apoio Legislativo e Auxiliar Operacional atuarão, nas Areas de 
assessoria, consultoria, suporte técnico-legislativo, administrativo e operacional, na forma 
descrita no Anexo VIII. 
§ 30  - Os editais dos concursos realizados para o provimento dos cargos integrantes das 
carreiras do Quadro de Pessoal do Legislativo indicarão a habilitação especifica, prevista 
nesta lei, a respectiva Area de atuação, respeitada a compatibilidade com as atividades 
desenvolvidas na Camara Municipal, bem assim o percentual reservado para os portadores 
de deficiência. 
§ 40  - Os concursos para o provimento dos cargos integrantes das carreiras de Auxiliar 
Operacional realizar-se-ão em 02 (duas) etapas de  caráter  eliminatório, na seguinte ordem: 
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I - provas ou provas e títulos; e 
II - programa de  formação,  com duração de 10 (dez) dias e conteúdo a ser definido no 
edital. 
§ 50  - Os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso de que trata o parágrafo 
anterior, e matriculados para as vagas  disponíveis  no programa de  formação,  terão direito, 
a titulo de auxilio financeiro, a 1/3 (um  terço)  do valor do QPL-1, observados, sempre, para 
os servidores públicos, os impedimentos relativos ao acúmulo remunerado de cargos e 
funções  públicas. 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL 
Art. 21 - A evolução funcional do servidor efetivo na respectiva carreira e área de atuação 
será realizada mediante enquadramento. 
§ 10  - Enquadramento é a passagem do servidor para o nível  imediatamente superior na 
mesma área de atuação, mediante a apuração resultante, obrigatoriamente, dos critérios de 
tempo e de tempo e títulos,  de acordo com o disposto no Anexo V, desta lei. 
§ 2 0  - Todos os cargos situam-se inicialmente no  nível  1 da carreira e retornam a ele 
quando vagos, independentemente da área de atuação. 
§ 30  - A contagem de tempo na carreira, para os efeitos do enquadramento funcional, será 
feita segundo disposto no artigo 64 da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979. 
§ 4° - Ato da Mesa da Câmara Municipal disciplinará a evolução funcional, inclusive 
apuração de tempo e contagem de  títulos,  observados, obrigatoriamente, a Tabela 
constante do Anexo VI e os seguintes critérios: 
I - os pontos por  títulos  serão computados cumulativamente e uma única vez; 
II - somente serão computados os títulos obtidos durante a permanência do servidor em 
cada nível, exceto os  títulos  universitários; 
III - a pontuação obtida em um  nível  será acrescida à do  nível  imediatamente superior e 
assim sucessivamente; 
IV - se um titulo for complementar aoutro já computado, ser-lhe-6 atribuida apenas a 
diferença  de pontos compreendida entre o total do titulo e a pontuação anteriormente dada; 
V - serão desprezados os pontos atribuidos a  títulos  que excederem a pontuação necessária 
e suficiente ao  nível  imediatamente superior da carreira; 
VI - o enquadramento no novo  nível  dar-se-6 a partir da data imediatamente posterior 
àquela em que o servidor completar a pontuação exigida, se esta ocorrer após aquela em 
que o servidor completou o tempo de  serviço  exigido; 
VII - os enquadramentos por evolução funcional serão processados pela Subsecretaria de 
Recursos Humanos e homologados pelo Secretário Geral Administrativo. 
§ 50  - Excepcionalmente, os enquadramentos por evolução funcional, exclusivamente para 
os servidores integrados, observarão o interstício de 06 (seis) anos entre os  níveis,  a contar 
da data da integração. 
DO INCENTIVO AO DESEMPENHO 
Art. 22 - Será concedido, anualmente, aos servidores que mais se destacaram em 
desempenho, produtividade e eficiência, prêmio único, consistente no pagamento total de 
até 03 (três) vezes a referência QPL-15. 
§ 1° - 0 prêmio ora  instituído  não constituirá, sob nenhuma hipótese, base de cálculo de 
qualquer vantagem pecuniária e não se incorpora ou se torna permanente à  remuneração, 
proventos ou pensões dos servidores. 
§ 2° - Ato da Mesa da Câmara Municipal designará Comissão Julgadora e disciplinará os 
critérios para a concessão do prêmio ora instituído, levando em conta em especial: 
I - trabalhos técnicos profissionais de significativa importância para o desempenho das 
atividades na Câmara; 
II - medidas administrativas que acarretem melhoria dos serviços, de produtividade ou 
redução de custos; 
III - monografias, teses ou semelhantes apresentados e aprovados em entidades externas 
sobre temas correlacionados ao processo legislativo ou atuação do Poder Legislativo, 
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excluídos  aqueles decorrentes de cursos de graduação, pós-graduação e doutorado; 
IV - projetos ou planos elaborados e desenvolvidos, que resultem redução de gastos ou em 
aumento da eficiência e eficácia dos serviços desenvolvidos na Câmara. 
§ 30  - 0 prêmio consistirá no pagamento único do valor equivalente ao QPL-15, se o 
trabalho apresentado for individual, e do total referido no "caput" deste artigo, se houver 
sido realizado por equipe de servidores. 
DA INTEGRAÇÃO NAS NOVAS CARREIRAS E RESPECTIVAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 
BÁSICOS 
Art. 23 - Os servidores efetivos serão integrados nas carreiras ora reorganizadas, desde que 
não se manifestem em contrário, no primeiro dia do mês subseqüente ao encerramento do 
prazo de opção, previsto no artigo 18, desta lei, observada a respectiva área de atuação, 
exceto os titulares de cargos de  nível  operacional, aos quais poderão ser atribuídas funções 
operacionais equivalentes, em razão das necessidades e interesse da Câmara Municipal. 
§ 1 0  - A integração far-se-6 mediante posicionamento do servidor nos  níveis  das respectivas 
carreiras, observados os seguintes critérios: 
I - para os cargos de  nível  operacional: no último  nível  da carreira, conforme Tabela A do 
Anexo VII desta lei; 
II - para a atual carreira administrativa: por tempo na carreira, apurado até o final do prazo 
previsto pelo artigo 18 desta lei, na forma constante da Tabela B do Anexo VII desta lei; e 
III - para as atuais carreiras de  nível  superior: pelo principio da hierarquia previsto nos 
acessos anteriores a esta lei, conforme a Tabela C do Anexo VII a esta lei. 
§ 20  - A integração a que se refere este artigo observará o disposto no artigo 30, desta lei. 
§ 30  - 0 tempo na carreira e no cargo anterior será computado, para todos os efeitos legais, 
na nova carreira do servidor integrado. 
Art. 24 - Observado o disposto no artigo 23 desta lei, inclusive os critérios previstos em seu 
parágrafo 1 0 , os servidores titulares de cargos efetivos de Chefe de  Seção,  Chefe de 
Unidade Técnica, Encarregado de Setor, Fotógrafo Chefe, Chefe de  Seção  Técnica II (Cat. 
41), Chefe de  Seção  Técnica IV (Cat. 31, 32 e 33), Taquigrafo Revisor III, Assistente 
Técnico de Direção I, II, III e IV, Chefe de  Seção  Técnica I, II, III e IV, Subdiretor Técnico e 
Diretor Técnico de Departamento (DT.2, DT.3, DT.4, DT.6, DT.7, DT.10), terão seus cargos 
transformados nos constantes do Anexo I - Parte Suplementar, Tabela B, a esta lei. 
Parágrafo único - A  transformação  prevista neste artigo não implica reconhecimento 
expresso ou tácito da legalidade ou constitucionalidade da situação anterior do servidor. 
DOS SERVIDORES QUE OPTAREM PELA PERMANÊNCIA NA SITUAÇÃO ANTERIOR 
Art. 25 - Aos servidores efetivos que optarem pela permanência na situação anterior a esta 
lei, fica assegurado o direito de percepção da remuneração de seu cargo, de acordo com as 
escalas de padrões de vencimentos vigentes anteriormente a esta lei, devidamente 
reajustados nos termos da legislação de reajuste geral de vencimentos, mantidas as atuais 
denominações,  referências de seus cargos e respectivas jornadas de trabalho, não 
implicando o reconhecimento expresso ou tácito da legalidade ou constitucionalidade dessa 
situação. 
Parágrafo  único - Os cargos efetivos constantes da Tabela A - Parte Permanente do Anexo I 
a esta lei retornarão ao  nível  inicial das novas carreiras, quando de suas  vacâncias. 
Art. 26 - Os servidores efetivos que optarem pela permanência na situação anterior a esta 
lei não poderão ser designados para as  funções  previstas no artigo 14 desta lei. 
DOS PROVENTOS E DAS PENSÕES 
Art. 27 - Os proventos e as pensões serão revistos e fixados de acordo com as 
denominações,  referências e níveis  correspondentes, conforme o caso, constantes dos 
Anexos integrantes desta lei, mediante opção do interessado a qualquer tempo, a partir da 
publicação desta lei. 
§ 1 0  - Os aposentados e pensionistas, enquanto não optarem pela integração às  disposições 
desta lei, manterão a situação em que ora se encontram, percebendo os proventos e as 
pensões de acordo com os valores vigentes, devidamente reajustados na forma da 
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legislação em vigor, não implicando, a permanência dessa situação, o reconhecimento 
expresso ou tácito da sua legalidade ou constitucionalidade. 
§ 20  - Na  fixação  da remuneração relativa aos proventos e pensões, serão observados os 
critérios, incompatibilidades e demais condições previstos nesta lei para os servidores 
efetivos ou em comissão em atividade e, quando for o caso, tomar-se-6 como base para a 
contagem de tempo na carreira, a data limite de sua aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 
§ 3 0  - Aplicam-se aos aposentados e pensionistas optantes pela integração nas Escalas de 
Vencimentos Básicos, as disposições dos artigos 23 e 30, desta lei. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 28 - Dentro do prazo estabelecido no artigo 18 desta lei, os servidores receberão seus 
vencimentos de acordo com os valores vigentes anteriormente a esta lei, devidamente 
reajustados nos termos da legislação de reajuste geral de vencimentos. 
§ 1 0  - Os servidores manterão, nesse período, os padrões de vencimentos de seus cargos e 
respectiva jornada de trabalho. 
§ 20  - Transcorrido o prazo referido no "caput", a falta de manifestação será considerada 
opção tácita, irretratável, pela nova situação  instituída  por esta lei. 
Art. 29 - Enquanto não editada lei especifica pelo Executivo, os servidores integrados que 
venham a atender as condições para a percepção de adicionais por tempo de  serviço e 
sexta-parte, previstos nos artigos 112 e seguintes da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979 e alterações posteriores, terão como base de cálculo desses adicionais, o vencimento 
básico do respectivo cargo. 
Parágrafo único - Aplica-se o disposto no "caput" aos servidores efetivos não integrados nas 
novas escalas de vencimentos instituidas por esta lei, bem como aos servidores submetidos 
ao Regime da CLT, consideradas como base de cálculo, respectivamente, o padrão de 
vencimento e o padrão. 
Art. 30 - Na hipótese de resultar em  redução  salarial a confrontação da remuneração 
percebida pelo funcionário anteriormente a esta lei com a nova remuneração prevista nesta 
lei, devidamente aplicado, em ambas as situações, o limite salarial previsto na Lei no 
12.477, de 22 de setembro de 1997, a  diferença  apurada será nominalmente identi fi cada e 
será paga como parcela excedente fixa, irreajustável. 
§ 1 0  - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na remuneração 
percebida pelo servidor efetivo anteriormente a esta lei, o padrão de vencimento a que faz 
jus o funcionário, os adicionais de  terços,  a verba de representação, quando integrantes da 
remuneração do cargo e os benefícios regularmente incorporados ou tornados permanentes 
na forma da lei. 
§ 20  - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na remuneração 
prevista nesta lei o respectivo vencimento básico, as gratificações ou vantagens 
incorporadas ou tornadas permanentes anteriormente a esta lei, não absorvidas nos 
vencimentos básicos e os adicionais por tempo de  serviço e sexta-parte, calculados de 
acordo com o artigo 29, desta lei. 
§ 3 0  - 0 pagamento previsto neste artigo não implica o reconhecimento expresso ou tácito 
da legalidade ou constitucionalidade dos  benefícios  ou vantagens percebidas pelo servidor 
anteriormente a esta lei. 
§ 40  - As eventuais decisões favoráveis aos servidores nas  ações  judiciais já ajuizadas, 
objetivando reajustes salariais não concedidos ou outros  benefícios pecuniários, 
anteriormente a esta lei, determinarão a  recomposição  da remuneração total a que se 
refere o parágrafo 1 0  deste artigo, reajustada, se for o caso. 
Art. 31 - Fica vedado o exercício de servidores afastados de outros órgãos públicos 
municipais, estaduais e federais ou entidades estatais junto à Secretaria Geral Parlamentar 
e Secretaria Geral Administrativa, bem como junto aos órgãos de apoio institucional à Mesa 
da Câmara, à exceção dos servidores que se encontrarem nessas condições na data de 
publicação desta lei e daqueles que venham a prestar assessoria exclusivamente às 
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Comissões Parlamentares de Inquérito e Comissões  de Estudo, pelo prazo estrito de sua 
duração. 
§ 1 0  - Aos servidores efetivos afastados na forma do "caput", em exercício nas unidades 
referidas neste artigo, poderá ser atribuída a Gratificação por  Nível  de Assessoria, no valor 
equivalente a até 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial do vencimento básico  instituído 
por esta lei, para cada uma das carreiras ora reorganizadas, em compatibilidade com o nível  
de escolaridade do cargo ou  função  do servidor afastado. 
§ 2° - A gratificação de que trata o "caput" não se incorpora ou se torna permanente, sob 
nenhuma hipótese, à remuneração do servidor e tampouco servirá de base de cálculo de 
qualquer vantagem pecuniária. 
§ 3° -  E vedada a atribuição da gratificação de que trata este artigo, aos servidores 
afastados de outros órgãos públicos ou entidades estatais, nomeados para cargos em 
comissão do Quadro de Pessoal do Legislativo. 
§ 40  - Ficam vedadas a concessão e a percepção da Gratificação de Gabinete a que se 
refere o artigo 100, inciso I, da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, e de Gratificação 
de Apoio Legislativo estabelecida pela Resolução n 0  8, de 19 de outubro de 1990 e 
alterações posteriores, aos servidores de que trata o "caput". 
§ 5 0  - A medida em que forem sendo providos, por concurso público, os cargos criados nas 
novas carreiras, os servidores de que trata este artigo poderão ser realocados em unidades 
administrativas onde ainda sejam necessários, respeitada a natureza dos cargos que 
ocupam. 
Art. 32 - Na hipótese em que nenhum funcionário da Câmara dê acolhimento à  designação 
para o exercício  das  funções instituidas no artigo 14, será designado, excepcionalmente, a 
critério da Mesa Diretora, servidor efetivo do Quadro de Pessoal do Legislativo, observados 
os requisitos exigidos para o exercício da referida  função. 
Art. 33 - A implantação da estrutura administrativa da Secretaria Geral Parlamentar, 
Secretaria Geral Administrativa e das unidades de assessoria e apoio institucional da Mesa 
da Câmara, bem como da nova  composição e custeio de pessoal dos Gabinetes dos 
Vereadores,  Lideranças,  la Secretaria e Presidência será realizada no prazo de até 120 
(cento e vinte) dias a contar da data de publicação desta lei. 
§ 1 0  - Ato da Presidência constituirá Comissão encarregada da organização e 
acompanhamento da implantação das equipes de trabalho das novas unidades 
administrativas instituidas por esta lei, a serem oficializadas por Ato da Mesa da Câmara. 
§ 2° - A Comissão a que se refere o parágrafo anterior organizará as equipes das unidades 
em razão dos seguintes critérios: 
I - processos de trabalho unificados que contemplem todas as atribuições cometidas; 
II - fluxos de procedimentos que tenham por meta a eficiência e a qualidade de resultados; 
III - organização e métodos  que objetivem racionalização de dados e informações. 
§ 3° - Enquanto não consolidada a implantação, bem como a nova  composição  dos 
Gabinetes, referidos no "caput", fica mantida a situação atual, com todas suas unidades 
operando de acordo com as atribuições respectivas, bem assim suas chefias e servidores. 
Art. 34 - Em razão da  extinção  parcial dos cargos constantes do Anexo I desta lei, os 
serviços  afetos ao Departamento de Saúde poderão ser contratados junto a empresas 
especializadas, mediante procedimento licitatório próprio. 
Art. 35 - Nenhum ato, decisão ou orientação que implique aumento de despesa de pessoal 
poderá ser realizado sem a manifestação dos órgãos técnicos competentes e ratificação da 
Mesa da Câmara. 
Parágrafo único - Independe da ratificação ora prevista a concessão de  benefícios  que 
decorrerem expressa e claramente da lei. 
Art. 36 - A gratificação por  serviço  especial em Comissão de Julgamento de Licitações fica 
fixada em 10% (dez por cento) do QPL-1 por reunião, limitada a 10 (dez) reuniões mensais. 
Parágrafo único - A gratificação de que trata o "caput" deste artigo não se incorpora ou se 
torna permanente sob nenhuma hipótese à remuneração, proventos, ou pensões e 
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tampouco servirá de base de cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 
Art. 37 - A gratificação  instituída  pelo artigo 100, III, da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, não poderá exceder o montante mensal de valor correspondente ao QPL-1. 
Art. 38 - Até que o Executivo edite legislação especifica, o adicional de RX incidirá, conforme 
o caso, sobre o valor inicial da Escala de Vencimentos Básicos da carreira do servidor 
integrado na forma dos artigos 23 e 24, desta lei; padrão de vencimento do servidor que 
permaneceu, por opção, na situação anterior a esta lei, e padrão do servidor celetista. 
Art. 39 - Para efeito da remuneração por horas extras e horas de  serviço  noturno, 
considerar-se-6 o valor do vencimento básico do servidor integrado na forma dos artigos 23 
e 24, desta lei; padrão de vencimento do servidor que permaneceu,por opção, na situação 
anterior a esta lei e padrão do servidor celetista. 
Art. 40 - Compete aos titulares do cargo efetivo de Técnico Parlamentar - área jurídica,  
exercer a representação judicial, a consultoria e o assessoramento  técnico-jurídico  da 
Câmara Municipal, bem assim processar as sindicâncias e inquéritos administrativos 
instaurados contra os servidores do Legislativo. 
Parágrafo único - A verba honorária efetivamente arrecadada pela Câmara Municipal de São 
Paulo será distribuída, exclusivamente, entre os integrantes da carreira de Técnico 
Parlamentar - área  jurídica,  na forma do regulamento. 
Art. 41 - Os Policiais Militares em exercício na Assessoria Policial Militar permanecerão com 
as gratificações instituídas pela legislação anterior, até que lei especifica disponha sobre a 
matéria. 
Art. 42 - Os cargos de livre provimento em comissão de Operador de Painel Eletrônico I e II 
e Secretário Assistente de Cerimonial I e II, serão extintos .6 medida em que forem providos 
por concurso público, na mesma quantidade, os cargos efetivos de Agente Técnico de Apoio 
Legislativo e Agente de Apoio Legislativo, respectivamente. 
Parágrafo único - 0 concurso público a que se refere o "caput" deste artigo, será realizado 
no prazo máximo de 02 (dois) anos a partir da publicação desta lei. 
Art. 43 - Fica  instituído,  a partir de 1 0  de janeiro de 2004, o Auxilio Encargos Gerais de 
Gabinete de Vereador, devido mensalmente a cada Gabinete de Vereador, destinado a 
ressarcir, nos termos fixados em Resolução, as despesas com o seu funcionamento e 
manutenção.  
§ 1 0  - 0 auxilio de que trata o "caput" deste artigo, reajustável anualmente de acordo com 
o índice  IPC da FIPE ou aquele que vier a substitui-lo, destina-se a ressarcir as despesas 
realizadas pelo Vereador, inerentes ao pleno  exercício  das atividades parlamentares. 
§ 20  - São vedados os ressarcimentos de despesas com: 
I - pagamento de pessoa física contratada em caráter permanente; 
II -  aquisição  de bens e materiais permanentes, assim considerados os de vida ail superior 
a 02 (dois) anos. 
§ 3 0  - Em razão da instituição do auxilio referido neste artigo, sob nenhuma hipótese a 
Câmara poderá fornecer ou suprir os Gabinetes de Vereadores dos bens e serviços  a serem 
ressarcidos pelo auxílio. 
§ 40  - A Secretaria Geral Administrativa manterá  serviços  de operacionalização do auxilio 
ora instituído, na forma a ser disciplinada na Resolução de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 50  - A Resolução a que se refere o "caput" deverá conter, expressamente: 
I - o valor do limite mensal do ressarcimento; 
II - as despesas a serem ressarcidas; e 
III - os procedimentos administrativos a serem adotados. 
Art. 44 - Será concedido ao servidor submetido ao Regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, o Adicional de Desempenho equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
da referência QPL-1, respeitados, concomitantemente, os seguintes critérios: 
I - a cada 04 (quatro) anos de  serviço,  contados a partir da publicação desta lei, limitado a 
04 (quatro) concessões; e 
II - avaliação de desempenho realizada pelo próprio servidor, pela chefia imediata, por 
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servidores da mesma equipe de trabalho e pelos requisitantes ou destinatários de seus 
serviços,  na forma do regulamento; e 
IN -  títulos,  a serem estabelecidos no regulamento. 
Art. 45 - Ato da Mesa da Câmara instituirá comissão de servidores especialmente 
designados para avaliar e propor, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação 
desta lei, para os integrantes do quadro de servidores contratados pelo Regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a ser extinto na vacância: 
I - consolidação dos salários, observado o disposto no artigo 29, desta lei; 
II - eventual reaproveitamento funcional, de acordo com capacidade laborativa,  formação e 
experiência de vida profissional; 
III - alterações contratuais  cabíveis; 
IV - capacitação e aperfeiçoamento  profissional; e 
V - proposta de regulamento da concessão do Adicional de Desempenho, previsto no artigo 
44 desta lei. 
Art. 46 - E vedada a lotação de funcionários efetivos ou de servidores contratados pelo 
Regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT nos Gabinetes dos Vereadores e de 
Lideranças. 
Art. 47 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 48 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário, em especial a Lei no 9.296, de 10 de julho de 1981, Resolução no 8, de 19 de 
outubro de 1990 e alterações posteriores, Resolução no 7, de 26 de dezembro de 1992, 
Resolução no 2, de 19 de abril de 1994, e demais atos regulamentadores, assim como 
alterações posteriores, surtindo os devidos efeitos financeiros no primeiro dia do mês 
subseqüente ao do encerramento do prazo de opção previsto no artigo 18, desta lei. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de setembro de 2003. 
0 Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal deSão Paulo, em 04 de setembro de 
2003. 
A Diretora Geral, Lia Mara Meneghel Ribeiro Chagas 
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ANEXO I 
QUADRO  DE PESSOAL DO LEGISLATIVO CARGOS EFETIVOS 

TABELA  A- PARTS PERAMMENTE 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO  NOVA 
PP DENOMINAÇÃO REF. W DE DENOMPIAÇA0 REF. FORMA DE PROVIMENTO 

CARGOS CARGOS 
33 Menders OPA-1 

. 	5 NAOMI de Maraca I OPA-5 
5 Atone, de Balkftes II OPA4 
5 Addiet de &Nolen III 	 . CIPA-7 

20 Audiar Os Seaserle II CIPA-7 
1 Encenedor Entortegedo OPA-5 

I Elmnegerto de Oldne OPA-5 
1 Eno de Santos de EleMddeds OPA-5 

I Emenagede de Norwood@ OPA-5 * 

12 Gamic, Encenegedo 00A4 
5 Teleforste Encsnegada  OPA-3 

6 50  AUXILIAR OPERACIONAL . 

Addler de Semetaris 11 (5 crime) OPA-7 
- nivel 1  001-1 Concurso públoo de proves ou de proves • Mud.. dents 

portadores de cartilicedo de concluseo de curso de amino 
landsmen.. 

- Midi 2 001-2 EnguadrameMo ne forms do Art 21 e Mexo V dada lei 

. - Mvel 3  001-3 Enquedramerno na form do M. 21 e  Anexo V deer lar 
- IOW. 001.-4 Engtrdransinto no toms do M. 21 • Ammo V dents id 
- nisei 5 001-5 Enguedrerrierdo na forme do M. 21 e Anexo V delete lei 

3 
fl 

ASSIdeflle llicnIco Especialado II 
Assletarde 'Make Especleftedo I 

V
O
Z

Z.72  
I
I
I

Z  
tigib bb

bb 	
btibb 

Ill MAIM Legisislive 
1 Frogrefo I 
2 Fotogralo It 
1 Fotlgralo Ill 

37 Oldel Legleidifm 

75 260 AGENTE CE  APOIO  LEGISLATIVO 
Assistant* de China Tiance (49 cargos) 
Assistant. Udine Espectellzodo II (3 cargos) 
Fotogralo  111 (1 cargo) 
Oficial Legislativo (72 cargos) 

- nisei 1 CIPL-6 Concur.° públIcode proves e Mulos, dentin portedores de 
arks& de conduello de curso de amino midlo. 

- nisei 2 001-7 Enquednmento  na tonta.  do M. 21e Armco V dada id 
- onset 3 00I.-8 Enguarkarnerno re tonne de M. 21 e Anexo V dada IN 
- nisei 4 CIP1.41 Enquedramenlo ma tome do Pd. 21 e Anew V deste lei 
- nivel 5  001-10 Enquadramento na fornis do Art 210 Ammo V deals lel 
- Ms* 6 001-11 Snquedremento ne forms do Ad 21 e Anew V deste lei 
- nisei 7 001-12 Enguedramento rm forme do Art 21 e AlleX0 V desta lei 
- nivin 6  001-13 Enguedramento ns tonne do M. 21 e Amoco V desta Id 

SITUAGAO ATUAL SI1UAÇAO  NOVA 
W 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REF. If DE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO  REF. FORMA CIE PROVIMENTO 

5 

Molder. Tocnico de ContsbIldede (2 cargos) 
Assisted. Teak* d. Radioed* (3 organ  

OPA-10 
OPA-11 

60 AGENTE TECNICO DE  APOIO LEGISLATIVO 

, 

• - Mel 1 001-7 Comm públIco de  povos e Stubs, denim portadores de 
cerificedo de conclusgo de cursot6cMco protteelonslizere 
de deal mode a resperivo reglego prollsslonaL rondo 
neareerlo ao exert:Mo. 

- nimi 2  001-11 Enguadremorto ne forme do M. 21 e Ammo V deste lei 

-nil. 3  001.41 Enguedremenlo nu forme do M. 21 e Anexo V deers lei 

- nIM 4  001-10 Enguedrarreenlo na bona do Art 21 a Anew V dints Id 

- nlvs15  001-11 Enguldremento nu farms do M. 21 e Ammo V dare lel 

- nisei 6 001-12 Enquedramento nu form do Art 21 a Mao V desta lei 

- rthrel 7  001-13 Enquadramento na forms do Art  SI.  Anew V dada Id 

- nisei 6 001-14 Enquadremento no faros do M. 210 Anew V dead) NI 

4 Aseerfor Tionico de Sande I OPA-13 
1 Aeseseor TrIonloo Legieldhro OPA-17 

15 Assessor node° I OPA-13 . 
6 Memel. TknIce 11 OPA-44 
10 Aseassor Nalco RI  OPA-li, 
I Ammar Ticnico IV 00416 
3 Contedar Ili  OPA-IS 
2 Cadador II 00414 
15 Contactor 1 OPA-13 

72 150 Ttcraco PARLAMENTAR 
Asseeeor Tom.» de Stacie 1 (1 cargo) OPA-13 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO  NOVA 
PP 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO RV. PP DE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO FORMA OE PROVIMENTO 

Ammar Uralic° de Made II  (Sesgo.) OPA-1( 
Assessor Ticnico de &Ads IS (3 cops) 	. CIPA-15 
Moamar noire Legitimism (24 cargos) 
rworsear Técaleo Legh141148 C11414 (8 amigos)  

OPA-17 
OPA-IS 

Anwar Técnico Suomi= (0 crgos) OPA-111 
Aswerror Tiecnico  V III orgos) CIPA-16 
Bibloledido Chafe de SubdMelio (2 argoe) CIPA-16 
Nbiolsoino I (3 cargos) OPA-I3 
Bbliderlrio 

 
11 (1  ergo) '— OPA-14 

Erdracedo  111 (4  cargos) OPA-15 
Contain. Chafe de Subdrello (4 cages) 
donor 70onicii de Deperternsrdo (07.1, CITAL 1779) 

OPA-16 
OPA-10 

(3  cergm) 
&Modica CPO. de SubdIvisio (1 cargo) OPA-16 
Odentologo Mete de Sulpdiviseo (1 moo) CPA-16 
SWAM°, TacnIco — Oil (large) OPA-17 

- nlyel 1  001-15 Concurso prIblko de pram • Dios, dmIl• peredoses de 
diploma de ono de Orel superior • respedivo raglan° 
prollssiond,  guindo nerassorio ao enfold°. 

- nIval 2  001-16 Enguadmmenlo na bone du Art 210 Anew V dads NI 

- nisei 3 OPL- 1 7 Enguadramenlo na forms do An. 21 a Mono V dests fel 

- nivel4 	' 001-111 Eriquadremento ne forma do Art. 21 e Memo V Pasta lei 

- nisei 5 001-111 Endued...limb  estares  do Art 21 e Me.* V dare lei 
• nivel 6  001-20 Enquarkernankr na Parma do Art. 21. Memo V data hi 
- nlvel 7  001-21 Enguadrranenlo  na  forma do Art. 21 e Anexo V doses NI 

- dval 8 OPL-22 &quadrantal.°  velaras  do An. 21. Ammo V desta lei 



TABELA - PARTE  SUPLEMENTAR ENTAR 
-- 	 • 

TUACAO ATUAL &MACAO NOVA 	 _ 
N. 

CARGOS 
DENOMMAÇÃO REF. WOE 

CARGOS 
DENOMMAC,A0 REF. 'FORMA DE PROVIMATO ' ' . 

, 
5 Chided. Seceo CIPA-12 
1 Chefs* WPM. Teals II  DAS-li 

15 Enceneesdo ds estof CIPA-10 

18 18 AGEWE DE APOIO LEGISLATIVO (PS) 
Chafe do Begilo (8 wpm) OPA-12 
Chefs de UnIded• Teaks 11 (1 ammo) DAS-11 
Encenagedo de Setor (8 amps) OPA-10 
RAVI* Cheat (.1 amp) CIPA-12 

-onus  OPL-13 kihmaglio na brm. dos Art 23 e 24 e Mayo VII des% let 

rolha n°  2 8  
Proceseo TI P  

SITUACÃO MUM. 8711/AgA0 NOVA 
If  

CARGOS 
GANO NAÇÃO REF. NeDE 

CARGOS 
DENOMINKAO REF.  FORMADO PROVIMENTO 

1 Aerietents Ureic° de Dinsçao II OPA-14 
1 Asakiento Talcrace de 06•000 IV OPA48 
1 Chefs de &mkt Time= II (C5t.41) .0PA-14 
I atonal. Sepia nimbi I (Cal.51) OPA-19 

13 Tieleitfec R9"1".  Iii OPA-15 
18 Cho% de Setillo Teo*. III OPA-15 
3 &Mentor Tervice OPA-17 
3 rerstor Temilco de Depsdarnereo DPA-10 

107 107 TECNICO PARLAMENTAR (PS) 
Chefs de Sege° Rionlos II (CeL41) (1 cargo) CIPA-14 
Chafe Eleglio Teat IV (C7.31,32•33) (3 =gm)  OPA-IA 
Taquhireb Revbar III (10 amps) OPA-15 
Assisteme Tea** de DIregto I (10 ramps) OPA-13 
Assistant* TemIce de Dingo II (11 cargos) OPA-14 
MsisIente leek° de Preppie pa ore* OPA-115 
Assisted. Técrico de MN& IV (54 csrpos) CPA-18 
Chafe de Segio lecoloa 1(3 caws) OPA-13 
Chafe de Seçeo Teak* II (4 expos) OPA-14 
Chefs &Sage* Tea*" III (8 carps) CPA-15 
Chide de eeçao *Hafts N (a caws) OPA-18 
Subdielor Temino (4 =Roe) OPA-17 
Orator Teenloo de Deperionenle (072. Me OTa, 
01.13, 07.7 a 07.10) 03 milled OPA-1f1 

- nNs13 OPL-17 Inteprimito ne fame dos M. 29 • 24 e Mew VII deity lel a 
enquedramernos suteequentes, no forme do art. 21 a Mexo 

- nrvel 4 OPL-18 
V, desta let 
lotepraceo ne tome dos M. 23 a 24e Anew VII desta isl e 
anquadrementos sobsequentes, as tonne do alt. 21 • Mayo 
V. data let 

- Wm! 5 OPL-11) Integrepo re time dos Ad. 23 e 24 a MeloVII diets IN e 
enquediamentos subeeduenbes, nu emu do mt. 21e  Ana. 

• Mete OPL-20 
V. &ea ka. 
intepreglio  na  forms dos Ad. 23.24. Mexo VII desta Isle 
enquedremsnlos aubsequentaa. na ems do ad 21 a Ammo 

- nlvel 7 OPL-21 
V. deal" let 
lamp/Km re tonne dos Art 23 e 24 e Mayo V9 date tee 
enquedramentos subsequent's,  na  tonne do art 21 e Mexo 
V. deep let 

_ - Mel 8 OPL-22 inteerectio no forma dos Art 23 • 24 e Aram VII deals lel. 

ANEXO II 
QUADRO  DE PESSOAL DO LEGISLA11VO - CARGOS EM COMISSÃO 

SITUACÃO ATUAL  SITUAÇÃO  NOVA 
W 

CARGOS 
Demommoto REF. Fe DE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

1 

1 

55 

188 

5 

7 

55 

B  

I 

17 

1 

2 

55 

1 

1 

1 

Assessor Chefe do Sarno de Moose 

Maestior de Comunicadio 

Assessor de *presto 

Assistente de Gabinete de Subsecretarla 

Auditor de Gabinete da Plantain* 

Addliar de Gabinete 1 

Aunties de  Gabinete  II 

Awake de Gables*, de Subsedeterie 

Chafe AdmMletrativo Parlementar 

Chef* de Cadman* 

Chefe de Galanate r .... . 

Chefe de Gabbed, da Prot*** 

Chefs de Subssaiteria Adninistratbm 

Chefe de Subsecretada Parlernenter 

Diretor Executivo 

Diretor Geral 

Encarregado de  Serviço  de URN= 

DAS-14 

DAS-10 

DAS-13 

DAI-3 

DA1.2 

DAI-2 

0A1.2 

DAI-2 

DAS-14 

DAS-14 

046-14 

DAS-15 

DAS-14 

DAS-14 

DAS-14 

OPA-10 

DAI-6 

1 

1 

68 

188 

5 

5 

7 

55 .. 

8 

1 

17 

1 

2 

55 

1 

1 

1 

'Assessor Chafe do Serviço de Imprense 

Assessor de ComunIcadio 

Assessor de Imprensa  

Assistente de Gabinete de Subsecreterla  

Auxiller de Gabinete de Presto:16n*  

Metier de Gabinetei 

Auidilar de Gablnele II 

Aux*, de Gabbled de Subsecratede  

Chefe Administrative Parlamentar 

Chefe de Corlmonlal 

Chat* de  Gabinete  

Chefs de  Gabinete da Presiande  

Chefe de Subeemeterle Administrative 

Chefe de Subseereterte Perelmenter 
. 

Dtrator Executivo 

Direlor Geral 

Encemsgado de *Ingo de Limpeza 

DAS-14 

DAS-10 

0A6-13 

DAI-O 

DAI-O 

DAI-2 

0A1-2 

0P1-2  

DAS-14 

DAS-14 

DAS-14 

046-15 

045-14 

DAS-14  

DAS-14 

OPA-19 

DA1-8 

Destinado a ealinea0, observado o 
disposlo no arl. 33 dens let 
Destinado 6 =Iloilo observado o 
deposto no art. 33 Oda lei 
Dettlinado 8 avOnglo observado o 
disposto no sit 33 Mist lei. 

Destlnado 6 axing:irk observado o 
diem* no ad 33 deste lel. 
DestInedo h seder*, observado o 
disposto no at 33 dens let 
Destinado 6 *gnalt observado o 
disposto no art. 33 deste W. 
Deatinado 6 extingeo, observado o 
disposto no an. 33 deste lei. 
Destinado  6 extinglio observado o 
dieposto no art. 33 deets let 
Destined° 6 soigne°, observado o 
disposto no art  33 deals let  
Osettnado ti extIngeo. observed° o 
disposto no ad 33 desta lei. 
Destined° a exlIndla observado o 
dIsposto no art 33 desta tel. 
Destinado it *Inge°, observe* o 
inmost° no ad. 33 deals lei. 
Destlnado A tortheXto, observado o 
disposto no ad. 33 deste lei. 
Destinado 0 sittirepo, obeervado o 
dispose, no art 33 de* id 
Destinado  a extholio, observado o 
disposto no art. 39 de* lei. 
Destined° 6 *ONO observado o 
disposto no art  33 desta lat. 

Destinado 6 =MO*. 

/0 

2 

55 

I 

2  

2 

1 

Oficial da Gabinete 

Mal de Gabinete da Prestanda  

Metal de Gabinete de Subsecretarla Pedrosa* 

Operador de Paine! Eleadnico 1  

Operador  de Painel Beanie° II 

Seaelfirlo Malaterde de Cerimonial I 

Secreted° Assistants de Cadmontal II 

DAI-5 

DAI-A  

DAI-5 

046-13 

046-11 

DAS-11 

DAS-13 

10 	. 

2 

55 

1 

2  

2 

I 

\ Olidel de Gabinete  

Oflotal de Gabinele da Presklancla 

Okla! de  Gabinete  de Subsecretaria Partementer 

Operedor tie Penn Eletrdnico 1 

Operador  de Painel Behan* II 

Secreted° Assistente de Cerimonial I 

Secreted° Assistente de Cartoonist II 

001-5 

DAI-8  

DAI-5 

DAS-13 

DAS-11 

DAS-11 

046-13 

Destinado ii Mind*, observado  co 
disposto no aft 33 deals lei. 
Destinado  a exUnsao observed° o 
disposto no art  33 deste lei. 
Destinado A anima% observado o 
dIsposto no art. 33 desta lei.  
Destined° it extingad nos lermos do 
ado 42 deste Isl. 
DestInedo a tedindio, nos terrnoe do 
artigo 42 desta let 
Destinedo 6 extinotia nos Ramos do 
artlgo 42 deed tel. 
Destined° fa extInçao, nos lemma di'  
arego 42 de* lei. 
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• 66 

110 

110 

Secreted° Assisierie t 

Secreted° Anisette* II 

Secretirb AssisteMe III 

DAS-11 

DAS-11 

DA" 

65 

110 

110  

Sectetirto Asstaients I 

Secreted° Assistants II 

&malt Assisterite Ill 

DARF 

DAS-11 

DAS-13 

Oieiraillid900.  Observado  
lob 

Destinado 6 extingio. observado  o 
riser:rate no art. 33 desta Isl. 
Destinado 6 edinglio. observed') o 
disposto no art 33  desta  let . 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
W DENOMINAÇÃO REF. W DE DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROvimENTO 

CARGOS CARGOS 
110 Secreted° Assistenle II DAS-11 110 . Secretirlo Assistants II DAS-11  Destinado  I extingio.  observado o 

disposto no art. 33 dests let 
110 Secreted° AssisteMe HI DAS-13 110 Secreted° Assetente III DAS-13 Destinado 6 extInglio.  observado o 

disposto no ad. 33 deals let 
110 Secreted° Assistents IV DAS-13 110 Secreted° Aesistente IV ' , DAS-13  Destinado 6 mince%  observado  o 

disposto no art. 33 deste let 
1 Secrete& da Preeldinola DAS-14 1 Seerearlo de Presiding. 0A8-14 Destined° 6 extIngio. observado o 	. 

disposto no et 33 deste let 
166 Seaebbrlo Parlementer DAS-13 166 Secteberta  Parlamentar OAS-13 Destinado I exencio, observed° o 

disposto no art 33 desta lei. 
220 SubsecreNdo Assistant° DAI-7 220 Subseeregsb Assistant. DAI-7  Destinado 6 extingio, observado  o 

&post° no art 33 desta let 
1 Vidracelro OPA-5 1 	• Vidraceiro OPA-5  Destinado 6 °mince°. 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
W 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REF. 14' DE 

CARGOS 
DENomiNAgAo REF. FORMA DE PROVIMENTO 	 • 

Assessor LegiSistivo QPC.1.-6 Livre provImen10 medNnte nomeagio pet° 
Presidente da Camera. 

1 Assessor de Imprense de PreNclincia OPLC-6 Uwe provimento mediante norrientio pelo 
Presidents da Cement 

2 Assessor de Imprensa  institucional OPLC-6  Unte provimento mediante riomeagio psi° 
Presided.) da Camara. 

935 Assistente Pariamsnlar CIPLC-2 Livre provimento mediante indlcagao do 
Vereador e nomsegeo pelo Presidents de 

• Camera. 
3 Assistente Legislative I CIPLO3 Livre provimento mediante mansaglio pelo 

Presidents da Camara. 
6 	• Assistant' LegislatIve il OPLC-4  Livre provimantõ meteorite mileage° pelt 

Presidente da Caroms. 
40 Assistants Legislativo ill OPLC-5 Lim provimento mediate nomeageo prz46 

Presidents de Camara. 
1 Chefs de  Cerimonial 	• OP16-6  Lima provimento  mediante nomsegio polo 

Presidents de Camara. 
17 Coordenador de Uderangs OPLC-7 Uvre provImento madlenits Indic:0010 do 

Lider e nomeactki pelo Presidente de 
Camara. 

65 Chafe de  Gabinete OPLC-7 Livre provImenlo  mediante Indicagio do 
Vereador e nomeeglie Pik  Presidente da 
Cement 

- Chafe de Gabinele de Presidincia t3PLC-8 Livre provimento  mediante nomeagio pelo 
Presidente da Camara. 

1 Diretor Executive - TV Camara $O° Paulo OPLC-6 Uwe prortmelet medicate nomeagge polo 
Presidents de Cement 

ANEXO III 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Qtde DENOMINAÇÃO REF. EXIGENCIA PARA EXERCICIO 

2 

_ 

SECRETARIO GERAL FG-4 Designação pelo Presidente da Camara, dentre titulares de 
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no 
mínimo, 7 (sete) anos de efetivo exercício na carrreira, portador 
de diploma de nível superior, nas Areas de  Ciências Contábeis, 
Ciências  Socials, Economia,  Administração Pública, 
Administração de Empresas e Direito, indicado em lista  tríplice 
mediante eleição,  conforme art. 14-desta Lei. 

6 SUBSECRETÁRIO F0-3 Designação pelo Presidente da Gemara, dentre titulares de 
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no 
mínimo, 3  (trás) anos de efetivo exercício na carrreira, portador 
de diploma de nlvel superior. Indicado em lista  triplos  mediante 
eleição, conforme art. 14 deists Lei. 

1 ADVOGADO CHEFE FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares de 
cargos efetivos de Técnico Parlamentar - Area  jurídica,  com, no 
mínimo, 3  (trás)  anos de efetivo exercicio na carrreira, indicado 
em lista  tríplice  mediante  eleição,  conforme art 14 desta Lei. 

2 COORDENADOR DE CENTRO 
• 

FG-3 Designação pelo Presidente da Camara, dentre titulares de 
cargos efetivos de Técnico Parlamentar, com, no mínimo, 3 
(três) anos de efetivo  exercício  na carrrelra, com experiência de 
1 (um) ano na Area,  Indicado  em lista  tríplice mediante eleição, 
conforme art. 14 desta Lei. 

40 SUPERVISOR DE EQUIPE 

• 

1G-2 besignaçao pelo Presidents da Camara, dentre titulares de 
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no 
mínimo, 3 (três) anos de efetivo  exercício  na  carneira,  por 
Indicação  da chefia imediata. 

1 SUPERVISOR DE  NÚCLEO TÉCNICO FG-2  Designação pelo Presidente da  Câmara,  dentre titulares de 
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no 
mínimo, 3 (três)  anos de efetivo exercício na carrreira, por 
Indicação  da  chefia Imediata. 

3 SUPERVISOR DE UNIDADE 	' 
ADMINISTRATIVA 

.FG-1 Designação pelo Presidente da Camara, dentre titulares de 
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no 
minim% 3  (três) anos de efetivo  exercício  na carrrelra, por 
Indicação  da  chefia  !mediate. 
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AUXILIAR OPERACIONAL 

—0° AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO 

AGENTE TÉCNICO DE APOIO LEGISLATIVO 

TÉCNICO PARLAMENTAR 

ANEXO IV 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

A - TABELAS DE VENCIMENTOS BÁSICOS 

A.1 - CARGOS EFETIVOS 

REF. , 	VALOR 
QPL-1 720,00 
QPL-2 792,00 
QPL-3 871,20 
QPL-4 958,32 
QPL-5 1.054,15 
QPL-6 2.076,00 
QPL-7 2.283,60 
QPL-8 2.511,96 
QPL-9 2.763,16 
QPL-10 3.039,48 
QPL-11 3.343,42 
QPL-12 3.677,77 
OPL-13 4.045,55 
QPL-14 4.450,10 
QPL-15 4.895,11 
QPL-16 5.384,62 
QPL-17 5.923,09 
QPL-18 6.515,40 
QPL-19 7.166,94 
QPL-20 7.883,63 
QPL-21 8.672,00 
QPL-22 9.540,00 

A.2 - CARGOS EM COMISSÃO 

REF. VALOR 
QPLC-1 720,00 
QPLC-2 1.054,15 
QPLC-3 2.076,00 
QPLC-4 2.511,96 
QPLC-5 3.039,48 
QPLC-6 5.785,12 
'QPLC-7 6.363,63 
QPLC-8 7.000,00 

B - TABELA DE FUNÇÕES GRATIFICADAS 

REF. VALOR 
F0-1 954,00 
FG-2 1.908,00 
FG-3 2.862,00 
FG-4 3.816,00 
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QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
ENQUADRAMENTO POR EvoLugÃo FUNCIONAL 

Enquadra- 
mento por 
tempo 

Enquadramento por 
tempo e títulos  

Auxiliar 
Operacional 

Referência 
• 

Carreira 
(em anos) 

Carreira (em 
anos)  

Pontos por 
Títulos  

Nível  1 QPL-1 0  O  - 
Nivel-2 QPL-2 8 7 7 
Nivel 3 QPL-3 , 16 14 14 
Nivel 4 QPL-4 24 21 21 
Nível  5 QPL-5 32 28 28 

Ag. de Apoio 
Legislativo 

Referência Carreira 
(em anos)  

Pontos por 
Títulos  

Nível  1 QPL-6  O  - 
Nível  2 .QPL-7 4 20 
Nível  3 	- QPL-8 8 40 
Nivel 4 QPL 9 12 60 
Nível 5 QPL-10 16 80 
Nível  6 QPL-11 20 100 
Nivel 7 QPL-12 24 120 
Nível  8 QPL-13 28 140 

Ag. Téc. Apoio 
Legislativo 

Referência Carreira 
(em anos)  

Pontos por 
Títulos  

Nível  1 QPL-7 0 - 
Nível  2 QPL-8 4 . 	25 
Nível  3 QPL-9 8 50 
Nível  4 'QPL-10 12 75 
Nivel 5 QPL-11 16 100 
Nível  6 - QPL-12 20 125 
NiVel 7 QPL-13 24 150 
Nível  8 QPL-14 28 175 

Técnico  
Parlamentar 

Referência  Carreira 
(em anos)  

Pantos por 
Títulos  

Nível  1 QPL-15 0 _ 

Nível  2 QPL-16 4 30 
Nível  3 QPL-17 8 60 
Nivel 4 	..QPL-18  12 90 
N lye! 5 QPL-19 16 120 
Nível  6 QPL-20 20 150 
Nível  7 QPL-21 24 180 

'Nível  8 QPL-22 28 210 
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- 	 . 	. TITULOS 
, 

PONTUAÇÃO 
Valor  unitário Pontuação 

máxima 
I -  Títulos Universitários correlacionados com a Area de 
atuação: 	• 	 . 
a) Doutor 	 . 30,0 30,0 

b) Mestre 	 • 
• 

25,0 25,0 

c) Bacharel (desde que não o pré-requisito para ingresso na 
carreira)' 

' 	20,0 40,0 

d) Licenciatura (em curso diverso do bacharelado) 20,0 40,0 

e) Graduação como tecn6logo 	
- 

18,0 36,0 

f) Curso sequencial (desde que não o pre-requisito para ` 
ingresso na carreira) 

' 17,0 34,0 

II - Conclusão de cursos em nivel  médio 

a) Ensino  médio . 
	• 

15,0 15,0 

b) Curso Técnico 	. 16,0 16,0 

Ill -  Participação em Cursos correlacionados com a Area de 
atuação: 

• 

a) Pós-graduação  -stritu sensu" - concluida (desde que não 
computada para o Titulo  de Mestre ou Doutor) 

12,0 
• 

, 	.. 
24,0 

b) Pós-graduação Nstritu sensu" - disciplinas concluídas (desde 
que  não computadas no item anterior) 

3,0 12,0 

c) Especialização em nivel de pós-graduação com duração . 
minima de: , 
360 horas 18,0 36,0 

180 horas 9,0 
_ 

. 	27,0 

d) Aperfeiçoamento em nivel de Pós-graduação com  duração 
minima de 90 horas 

4,5 18,0 
. 

e) Extensão 6niversitirria com duração  minima de 30 horas 
. 

1,5 
, 

15,0-  

f) Cursos promovidos ou patrocinados por órgãos  oficiais 
reguladores e fiscalizadores de  carreiras profissionais, bem 
como cursoque tenha sido realizado em Instituições ou 	' 
Entidades de aperfeiçoamento técnico, com duração minima 
de: . 

• 

' 60 horas 3,0 15,0 1  

30 horas 	 .. 
I 

1,5' • 15,0 

20 horas 1,0 15,0 

Obs.: Os documentos comprobatórios dos cursos de "c" a or, expedidos pelas  entidades que os 
promoveram, deverão conter, no minim% o perfodo de sua realização, carga horisia respectiva e, 
se  foro caso, nota de aproveitamento 
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IV -.Trabalhos realizados, correlacionados com a Area de 
atuado: 
a) Livros publicados, de natureza técnica 20,0 20,0 

b) Artigos publicados em obras/perlódicos técnicos ou 
dentlflcos 

8,0 
- 

16,0 ) 

V — Participado em eventos: Congressos, Seminarlos,  
Simpósios, Encontros e Similares, na Area de interesse 

a) na condigno  de conferencista ou palestrante 5,0 • 15,0 

b) na condign° de debatedor 	' 	"--L 3,0 9,0 

b) na condigno  de participante 	 • 1,0 10,0 

VI — Aprovado em Concurso Público 

a)  relativa  ao  nível  da própria carreira ou de  nível  superior 3,0 6,0 

ANEXO VII 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
TABELAS DE INTEGRAÇÃO NAS NOVAS CARREIRAS 

TABELA A 

CARGOS ATUAIS PADRAO CARGOS NOVOS REFERENCIA 
Atendente QPA-1 AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 
Auxiliar de Biblioteca I OPA-5 AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 
Auxiliar de Biblioteca II  QPA-6 AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 
Auxiliar de BibNoteca III QPA-7 AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 
Auxiliar de Secretaria II OPA-7 AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 
Encanador Encarregado OPA-5 AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 
Encarregado de  Oficina  OPA-5 AUXILIAR OPERACIONAL 	• QP1 5 
Enc. de Serviços de Eletricidade QPA-5 AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 
Encarregado de Marcenaria QPA-5 AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 
Gana° Encarregado 	. QPA-6 AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 
Telefonista Encarregada QPA-3 AUXILIAR OPERACIONAL QPL 5 

ELA B 
V INTEGRAÇÃO POR TEMPO NA CARREIRA 

CARGOS ATUAIS PADRÃO CARGOS NOVOS 0 a 8 ewe male de 8 a 14 mewls de 14. male de 21 
- MN 21 anoe MOB 

Assist. 14ronico Especial:I:ado It OPA-8 AGENTE OE APOIO LEGISLATIVO QPL 10 OPL 11  ON. 12 

;
;
;
;
;
;
;
;
;
;
;
;
 	
;
;
 ;
;
;
;
;
;
;
;
;
;
;
;
;
 
 

Assist Wm** Especiallzedo I OPA-7 AGENTE DE APO* LEGISLATIVO OPL 10 GPI 11 QPL 12 
Ambient. de Chili Técnica CPA-10 AGENTE DE  APOIO  LEGISLATIVO OPL 10 OPL 11 OPL12 

Atodlar Legislathcr OPA-e AGENTE DE  APOIO  LEGISLATIVO OPL 10 OK 11 OPL 12 
Okla Leghlativo OPA-9 AGENTE OE  APOIO  LEGISLATIVO ' 	CIPL 10 QM- 11 OPL 12 
Chef* de Ss* OPA-12 AGENTE DE  APOIO  LEGISLATIVO (PS) CIPL 10 OPL it OPL 12 
Chefe de Unidade T8onicia DAS-11 AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO (PS) OPL 10 OPL 11 OPL 12 
Encenagedo de Setor OPA-10 AGENTE DE  APOIO  LEGISLATIVO (PS) CIPL 10 OPL 11  ON. 12 
Fatalist° I  OPA-?  AGENTE DE  APOIO  LEGISLATIVO (PS) OPL 10 OPL 11 OPL 12 
T-oBigrafoll OPA-8 AGENTE DE  APOIO  LEGISLATIVO (PS) OPL 10 OPL 11 OM 12 
Patinae° III QPA-9 AGENTE DE  APOIO  LEGISLATIVO (PS) OPL 10 OPL 11 CPI 12 
Fotarefo Chafe OPA-12 AGENTE DE  APOIO  LEGISLATIVO (P13) OPL 10 QPL 11 OPL 12 

AsPieLT•Onico de Contablildade OPA-10 AGENTE  TÉCNICO  DE  APOIO  LEGISLATIVO QPL 11  ON- 12 CIPL 13 
Auk*. Técrilo3 de Redlofonia OPA-9 AGENTE TÉCNICO De AP010 LEGISLATIVO OPL 11 CIPL 12 CIPL 13 

Chafe de Sego Técnicall(Cet.41) CIPA-14 TÉCNICO 'PARLAMENTAR (PS) OPL 19  UPI. 20 OPL 21 

Chefs De Set* Tao*. I (Ca151) OPA-13 TÉCNICO PARLAMENTAR(PS) OPL 19 QPL 20 OPL 21 

Chefe De SOW TiPcnka IV (CT.31 • 32)  OPA-IS TÉCNICO  PARLAMENTAR  (PS) OPL 19 OK 20 CIPL 21 

Aesidente Técnioo de Olreglio 1 OPA-13  TÉCNICO  PARLAMENTAR (PS) 	' OPL 19 QPL 20  ON- 21 

Maidenly 'Maim de Dire* II QPA-14 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) OPL 19 QPL 20 OR. 21 

Maidente Tialico de Dime° al OPA-15 rtcmco PARLAMENTAR (PS) ON- IS CIPL 20 OPL 21 

MakeenIe Tacna» de Dim* IV OPA-18  TÉCNICO PARLAMENTAR  (PS) OPL 19 CIPL 20 QPL 21 

Chafe de Saab Técnics I OPA-13 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) QPL 19 OPL 20 OPL 21 

Chafe de Sago Técnica II CIPA-14  TÉCNICO  PARLAMENTAR (PS) OPL 19 QPt. 20 (RI 21 

Chefe de Seolio Tionioe III QPA-15 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) OK 19 QPL 20 CIPL 21 

Chefe de Seglo Ticnice IV CPA-IS  TÉCNICO PARLAMENTAR  (PS) OPL 19 QPL 20 CIPL 21 

Subdirefor Ticnico OPA-1T  TÉCNICO  PARLAMENTAR (PS) OPL 19 QM 20 OPL 21 

Diretor Tat. de Departamento (072, 3, 4, 8 a 7) OPA-19 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) OPL 19 _ 	OPL 20 OPL 21 



CARGOS ATUAIS  PADRÃO  CARGOS NOVOS 	 T ql-:: tiFtgrefiÊNCIA 
Assessor Técnico I QPA-13 TÉCNICO PARLAMENTAR 
Assessor Técnico de Saúde I QPA-13 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 18 
Blbilotecário I QPA-13 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 18 
Assessor Técnico 	II QPA-14 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 18 
Assessor Técnico de Saúde II OPA-14 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 19 
Bibliotecário  II QPA-14 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 19 
Assessor Técnico III QPA-15 ' TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 19. 
Assessor Técnico de Saúde III QPA-15 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 20 
Bibliotecário Ill QPA-15 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 20 
Assessor  Técnico  IV OPA-16 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 20 
Bibliotecário  Chefe de Subdivisão QPA-16 TÉCNICO PARLAMENTAR OPL 21 
Contador Chefe de Subdivisão QPA-16 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 21 
Médico Chefe de Subdivisão OPA-16 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 21 
Odontólogo Chefe de Subdivisão QPA-16 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 21 
Subdiretor  Técnico—  DT.1 QPA-17 TÉCNICO PARLAMENTAR GPL 21 
Assessor Técnico Legislativo QPA-17 'TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 21 
Assessor Técnico Supervisor OPA-18 TÉCNICO PARLAMENTAR QPL 21 
Diretor Tem. de Departamento (DT.1, 8 e 9) OPA-19 TÉCNICO PARLAMENTAR OPL 22 
Assessor Técnico Legislativo Chefe QPA-19 TÉCNICO PARLAMENTAR 	. QPL 22 
Taquigrafo Revisor III QPA-15 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) QPL 20 
Chefe de Seção TécnicalV (CT. 33) QPA-16 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) QPL 21 
Diretor Téc. de Departamento (DT.10) QPA-19 TÉCNICO PARLAMENTAR (PS) QPL 22 

ANEXO VIII 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
TABELAS DE ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

A - CARGOS EFETIVOS ATRIBUIÇÕES 

• Auxiliar  Operacional Executer rotinas de apoio di atividade administrative, de complexidade 
compatível preferencialmente com seu desenvolvimento  profissional.  

Agents de Apoio Legislativo Desenvolver atividade administrativa de complexidade  compatível  
preferencialmente com seu desenvolvimento  profissional.  

Agents Técnico de Apoio Legislativo Desenvolver atividade  técnica  na sua Area de  formação,  de complexidade 
compatível  corn seu desenvolvimento profissional. 

Técnico Parlamentar Prestar assessoria e/ou consultoria técnica 	nee esferas parlamentar e 
administrative e desempenhar profissionalmente  atividades de 
interesse/necessidade da instituição, na sua respective área de formação. 

Auxiliar Operacional (Suplementar) Executer rotinas de spa" il atividade administrative e operacional espedalizada, 
de complexidade compativel preferencialmente corn eau desenvolvimento 
profissional. 

Agente  de Apoio Legislativo (Suplementar) .. Desenvolver atividade administrative e operacional bitcnica de  complexidade  
compatível preferenclalmente com seu desenvolvimento profissional. 

Técnico Parlamentar (Suplementar) 

, 

Desenvolver atividade tecnico-administrativa, sem caráter profissional, de 
complexidade compativel preferencialmente com seu desenvolvimento 
profissional. 

El - CARGOS EM COMISSÃO  ATRIBUIÇÕES 	. 

Vidraceiro Executar atividade operadonai  especializada  de vidraceiró. 

Encarregado de Limpeza Executar atividade operacional de  coordenação  dos serviços de limpeza. 
Assistente Parlamentar 

• 

Desenvolver atividade de apoio  parlamentar  nos  Gabinetes  dos Vereadores e de 

apoio ao mandato nas suas relações com entidades  oficiais,  organizações 
socials e atendimento local aos municipes. 

Assistente Legislativo  1,118111  Desenvolver  atividade.de apoio parlamentar ii  Presidência;  V e 2° Vice-
Presidandas;1 1  e 26  Secretariats; Representações Partididas e de Governo. 

Coordenador de  Liderança 	- Coordenar a atividade de apoio  parlamentar  nos Gabinetes das Lideranças. 

Chefe de Gabinete Coordenar a atividade de apoio parlamentar nos Gabinetes dos Vereadores e da 

16  Secretaria.  
Chefe de Gabinete da Presidência Coordenar a atividade de apoio ao Gabinete da  Presidência.  

Assessor Legislativo 
_ 

Prestar assessoria e desempenhar prolissidnalmente atividades de 

interesse/necessidade do Gabinete da Presidência e da 1' Secretaria. 

Assessor de imprensa da Presidência Prestar assessoria e desempenhar profissionalmente atividades de 

interesse/necessidade da  Presidência.  
Assessor de imprensa  Institucional  Prestar assessoria e desempenhar profissionalmente atividades de 

Interesse/necessidade da  Câmara  Municipal de Sao Paulo. 

Chefe de Cerimonial Coordenar a atividade deverimonial  desenvolvida  no âmbito da Edilidade. 	• 

Diretor Executivo da 7V São Paulo Dirigir e coordenar as atividades da TV Camara Sao Paulo. 

• 	 TABELA 
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TABELAS DE INTEGRAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS 
	 ;• 	•: ." C.) 

SEM CORRESPONDÊNCIA NO NOVO QUADRO DE PESSOAL DO  LEGISLATIVO 

TABELA A - CARGOS EFE11VOS 

DENOMINAÇÃO 	 ' W 
APOSENTA 

DOS 

REFERENCIA 
ATUAL 

REFERENCIA 
NOVA 

Assistente de Administmllo 1 QPA-8 QPL-11 

Chefe de  Seção  de Fisioterapia 1 QPA-16 QPL-19 

Diretor de Divistio Técnica 5 QPA-13 QPL-20 

Diretor de Departamento - PS 3 OPA-19 QPL-22 

Secretário Geral 1 QPA-19 QPL-22 

TABELA B - CARGOS EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO 	 . N° 
APOSENTA 

DOS 

REFERENCIA 
ATUAL 

REFERENCIA 
NOVA 

Auxillar de Gabinete de Subsecretaria 1 DAI-2 CIPLC-2 
Chefe de Subsecretaria Parlamentar 1 DAS-14 QPLC-7 

Chefe de Subsecretaria Administrative 1 DAS-14 QPLC4 

Secretário  Parlamentar 2  DAS-13  QPLC-6 

Secretário Assistente III e IV 	 ' 1 DAS-13 QPLC-6 

Secretário Assistente 1 e II 1 DAS-11 QPLC-5 
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LEI 13.638 DE 04 DE SETEMBRO DE 2003. 

)(PROJETO DE LEI 528/03) 
(MESA DA  CÂMARA)  

Dispõe sobre a organização administrativa direta e institucional da Câmara Municipal 
de Sao Paulo. 

)Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de Sao Paulo, faz saber que a  Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do  Município  de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A organização administrativa direta e institucional da Câmara Municipal de São 
Paulo observará a estrutura constante do Anexo único. 
Art. 2° - 0 Gabinete da Presidência tem como objetivo proporcionar assistência direta ao 
Presidente em suas funções de representação da Câmara Municipal. 
Parágrafo único - Ficam lotados no Gabinete da Presidência 01 (um) cargo de Chefe de 
Gabinete da Presidência, 03 (três) cargos de Assessor Legislativo, 01 (um) cargo de 
Assessor de Imprensa da Presidência, 02 (dois) cargos de Assistente Legislativo I, 02 (dois) 
cargos de Assistente Legislativo II e 03 (três) cargos de Assistente Legislativo III. 
Art. 3 0  - 0 Gabinete do 1° Secretário tem como objetivo proporcionar assistência direta ao 
1 0  Secretário em suas funções administrativas. 
Parágrafo único - Ficam lotados no Gabinete do 1 0  Secretário 01 (um) cargo de Chefe de 
Gabinete, 01 (um) cargo de Assessor Legislativo, 01 (um) cargo de Assistente Legislativo I, 
02 (dois) cargos de Assistente Legislativo II e 01 (um) cargo de Assistente Legislativo III. 
Art. 40  - 0 1 0  Vice-Presidente, o 2° Vice-Presidente e o 2° Secretário, enquanto estiverem 
no  exercício  desses cargos, terão acrescidos à lotação de seus respectivos Gabinetes de 
Vereador, para assistência direta em suas  funções  administrativas, 01 (um) cargo de 
Assessor Legislativo e 02 (dois) cargos de Assistente Legislativo III, não sendo computados 
para efeitos do limite de custeio de pessoal do Gabinete. 
Art. 5° - Os Gabinetes das  Lideranças  de Representação Partidária têm como objetivo 
proporcionar assistência direta aos Lideres de Bancada. 
Parágrafo único - A lotação de cargos nos Gabinetes das  Lideranças  das Representações 
Partidárias será definida em Resolução, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias da 
publicação desta lei. 
Art. 6° - 0 Gabinete da  Liderança  do Governo tem como objetivo proporcionar assistência 
direta ao  Líder  do Governo. 
Parágrafo único - Fica lotado no Gabinete da  Liderança  do Governo 01 (um) cargo de 
Coordenador de  Liderança e 02 (dois) cargos de Assistente Legislativo III. 
Art. 7° - Os 55 (cinqüenta e cinco) Gabinetes de Vereadores têm como objetivo 
proporcionar assistência direta aos respectivos Vereadores. 
Parágrafo único - Ficam lotados em cada Gabinete de Vereador 01 (um) cargo de Chefe de 
Gabinete e 17 (dezessete) cargos de Assistente Parlamentar. 
Art. 8° - A Advocacia e Consultoria  Jurídica,  subordinada à Mesa, tem como objetivo prestar 
assistência institucional, competindo: 
I - elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios; 
II - elaborar parecer  jurídico  sobre abertura de  licitação,  dispensa ou inexigibilidade; 
III - processar e presidir procedimentos disciplinares e sindicâncias em geral; 
IV - elaborar pareceres e manifestações jurídicas  em processos administrativos; 
V - atuar judicial e administrativamente na defesa dos interesses e prerrogativas da Camara 
Municipal de São Paulo e na defesa judicial dos Senhores Vereadores, no tocante aos atos 
praticados no  exercício  de suas prerrogativas, exceto nas ações populares, civis públicas e 
de improbidade administrativa, desde que expressamente solicitada por estes últimos; 
VI - prestar assessoramento e consultoria  jurídicas  à Mesa, à Presidência, aos Vereadores, 
às Comissões Permanentes, ao Secretário Geral Parlamentar, ao Secretário Geral 
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Administrativo e a quem for determinado pela Mesa; 
VII - elaborar proposições ou assessorar juridicamente os Vereadores na elaboração 
legislativa; 
VIII - apresentar análise  jurídica  sobre aspectos de constitucionalidade e legalidade das 
proposições submetidas à Comissão de Constituição e Justiça; 
IX - prestar assessoramento e elaborar pareceres  jurídicos  à Presidência e  à Mesa sobre 
questões regimentais suscitadas dentro ou fora das sessões plenárias; 
X - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
XI - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa Diretora. 
Art. 9 0  - A Assessoria Policial Militar, subordinada à Mesa, tem como objetivo prestar 
assistênciainstitucional, competindo: 
I - cuidar da  segurança  das dependências da Câmara Municipal, bem como da integridade 
física  de todos os seus Parlamentares e servidores; 
II - prestar apoio policial militar a todas as atividades da Câmara, através do policiamento 
ostensivo nas portarias, rondas internas e operações que envolvam o transporte de valores; 
III - coordenar as ações de  segurança  em sessões plenárias e manifestações promovidas 
em dependências e imediações da  Câmara; 
IV - diligenciar para que sejam cumpridas todas as normas de segurança contra acidentes e 
incêndios, vistoriando diariamente todas as dependências e acessos da Câmara; 
V - cuidar da preservação do patrimônio da Câmara, inclusive com o controle de entrada e 
saída  de materiais de suas dependências; 
VI - promover a capacitação de servidores encarregados de compor brigada contra 
incêndios; 
VII - prestar segurança pessoal ao Presidente da  Câmara; 
VIII - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano demetas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
IX - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 10 - 0 Centro de Tecnologia da Informação, subordinado à Mesa, tem como objetivo 
prestar assistência institucional, competindo: 
I - acompanhar o desenvolvimento tecnológico de hardware, software e serviços  de 
informática, de modo a atender à demanda de sistemas de informação da Câmara, 
avaliando as soluções a serem adotadas; 
II - conduzir estudos para implantação de tecnologias e sistemas computacionais, com 
ênfase aos  serviços  de rede e  à Internet; 
III - efetuar levantamento de necessidades, definindo prioridades, com vistas à implantação 
de sistemas de informação, através da participação conjunta de técnicos, desenvolvedores e 
usuários finais; 
IV - organizar fluxos e formulários que dêem suporte ao tratamento da  informação e sua 
eventual sistematização; 
V - desenvolver, em conjunto com o Centro de Comunicação Institucional, o site da Câmara 
na Internet; 
VI - administrar a rede de computadores, de forma a manter registros de usuários, 
atribuindo-lhes os respectivos direitos de acesso; 
VII - prestar suporte aos usuários de equipamentos e sistemas de informática, 
assegurando-lhes a regularidade dos trabalhos; 
VIII - manter rede de computadores e garantir a conectividade dos equipamentos de rede 
local e de terminais remotos, monitorando o sistema de comunicação de dados interno e 
externo; 
IX - avaliar as necessidades e viabilizar treinamentos em informática; 
X - fiscalizar contratos de prestação de serviços de informática; 
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XI - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
XII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 11 - 0 Centro de Comunicação Institucional, subordinado à Mesa, tem como objetivo 
prestar assistência institucional, competindo: 
I - divulgar os trabalhos e atividades desenvolvidos pela Câmara, promovendo sua imagem 
através de  veículos multimidia, tais como, televisão, radiofonia, fotografia, Internet, 
publicações, bem como visitas monitoradas; 
II - recepcionar o público externo, cuidando para que seja devidamente informado e 
orientado, de modo a que sua permanência nas dependências da  Câmara  se dê observados 
os  princípios  de respeito humano e urbanidade; 
III - coordenar a realização de todos os eventos oficiais solenes promovidos pela Presidência 
da Câmara e pelos Vereadores, cuidando do respectivo cerimonial; 
IV - planejar anualmente as atividades do Centro, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
V - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 12 - A Secretaria Geral Parlamentar, subordinada à Mesa, tem como objetivo prestar 
assistência institucional, competindo: 
I - coordenar todas as atividades de sua área de competência, através das Subsecretarias e 
Unidades Técnicas e Administrativas sob sua responsabilidade; 
II - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
III - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 13 - A Subsecretaria das Comissões, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: 
I - subsidiar e prestar suporte às atividades das Comissões legalmente  constituídas, 
especialmente com a realização de pesquisas, estudos e diligências; 
II - manter permanente contato com os demais órgãos do  Município,  sobre os assuntos 
pertinentes aos trabalhos das Comissões; 
III - elaborar anteprojeto de pareceres, sob orientação dos relatores; 
IV - secretariar todas as atividades desenvolvidas pelas diversas Comissões legalmente 
constituídas,  registrando presença de seus membros e lavrando as respectivas atas; 
V - enviar à Subsecretaria de Apoio Legislativo todas as propostas em condições de 
deliberação, inclusive aquelas cuja  deliberação  seja pelas Comissões Permanentes, cuidando 
dos prazos legais estabelecidos; 
VI - manter atualizados todos os dados relativos à composição de todas as Comissões 
legalmente  constituídas; 
VII  - manter sob sua guarda todos os processos e documentos em  tramitação  pelas 
Comissões; 
VIII - preparar toda a correspondência externa com vistas a solicitações de informações, 
providências junto a órgãos da Administração Pública e entidades privadas, convocações e 
convites a autoridades, cuidando de seu atendimento; 
IX - planejar anualmente as atividades da Subsecretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
X - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Parlamentar. 
Art. 14 - À Subsecretaria de Apoio Legislativo, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: 
I - protocolar e autuar todas as proposituras, dando-lhes o devido encaminhamento, nos 
termos regimentais; 
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H - acompanhar e registrar todas as etapas de andamento das proposituras, cuidando para 
que observem os prazos legais; 
IH - prestar suporte técnico a todas as atividades desenvolvidas em plenário; 
IV - instrumentar os trabalhos desenvolvidos nas sessões plenárias, especialmente quanto h 
fiel  observância  dos dispositivos regimentais; 
✓ - cuidar para que as proposituras apresentadas pelo Executivo e Vereadores sejam lidas e 
votadas nos termos regimentais; 
VI - cuidar do registro indicador de presença dos Vereadores e respectivos votos nas 
sessões plenárias, zelando pela sua integridade; 
VII - preparar, registrar e encaminhar documento com o teor final de todos os textos legais 
decretados pela Camara, bem como daqueles a serem promulgados pela  Câmara, 
diligenciando quanto h fidelidade da respectiva publicação; 
VIII - proceder a todos os encaminhamentos e comunicações relativas aos textos legais 
decretados, bem como retirados; 
IX - controlar todos os prazos que envolvam promulgação de textos legais decretados; 
X - planejar anualmente as atividades da Subsecretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
XI - dar cumprimento a outras atribuições atinentes h sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Parlamentar e Presidência dos trabalhos 
da Mesa. 
Art. 15 - A Subsecretaria de Documentação, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: 
I - planejar e executar as atividades relativas à coleta, seleção, tratamento técnico, 
recuperação e divulgação de informações necessárias ao desenvolvimento do processo 
legislativo, e das ações administrativas da Camara; 
II - elaborar a  política  para atuação no gerenciannento das informações; 
III - realizar o tratamento técnico com vistas h disponibilizagão de documentos legislativos e 
parlamentares produzidos pela  Câmara; 
IV - planejar, estruturar e executar as atividades relativas ao atendimento das necessidades 
de informação dos usuários internos e externos h  Câmara; 
✓ - elaborar, ouvida a Comissão de Avaliação de Documentos, a tabela de temporalidade; 
VI - manter o arquivo de documentos e processos da  Câmara  devidamente classificado e 
preservado, inclusive aqueles considerados valiosos sob o aspecto histórico; 
VII - selecionar e providenciar a duplicação fiel de documentos com elevado  índice  de 
manuseio, visando sua preservação; 
VIII - pesquisar e indicar a  aquisição  de obras, publicações e periódicos,  observadas as 
diretrizes e planejamento estabelecidos; 
IX - manter  intercâmbio e incentivar a cooperação entre as instituições congêneres; 
X - reproduzir documentos de arquivo, quando necessário, através de suportes legalmente 
autorizados; 
XI - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; 
XII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Parlamentar. 
Art. 16 - Ao Núcleo Técnico de Registro, subordinado à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: 
I - realizar o registro integral dos trabalhos das sessões da  Câmara,  bem como de todos os 
eventos que o tenham determinado, nos termos da legislação vigente; 
II - cuidar da revisão de todos os textos transcritos a serem publicados, organizando os 
documentos finais para disponibilização; 
III - providenciar, nos termos legais, a publicação no DOM dos textos finais transcritos das 
atas das sessões plenárias, enviando os documentos respectivos h Subsecretaria de 
Documentação para arquivo e disponibilização; 
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IV - planejar anualmente as atividades da Unidade, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
V - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua area de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Parlamentar. 
Art. 17 - A Secretaria Geral Administrativa, subordinada à Mesa, tem como objetivo prestar 
assistência institucional, competindo: 
I - coordenar todas as atividades de sua area de competência, através das Subsecretarias e 
Unidades Administrativas sob sua responsabilidade; 
II - exercer o controle interno da Camara Municipal, procedendo à auditoria de despesas e 
atividades de suas unidades; 
III - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; 
IV - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua area de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 18 - A Subsecretaria de Recursos Humanos, subordinada à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: 
I - propor e executar a  política  de recursos humanos da Camara, tendo por objetivo a 
qualidade do trabalho e o atendimento eficiente as demandas da sociedade; 
II - promover o provimento dos cargos de carreira do pessoal da Camara, realizando os 
competentes Concursos Públicos; 
III - formalizar os atos de posse e exercício dos servidores que ingressam no Quadro de 
Pessoal da Camara, bem como exonerações e demissões, observadas as normas legais para 
o provimento dos cargos respectivos; 
IV - formalizar contratações e dispensa de pessoal contratado pelo Regime da CLT, cuidando 
do registro de todos os atos relativos ao seu exercício, observada a legislação vigente; 
V - opinar nos processos que demandem alterações cadastrais dos servidores; 
VI - manter atualizado e documentado o cadastro de todos os servidores da Camara e 
Vereadores, registrando todas as respectivas alterações de vida funcional e titulação; 
VII - promover processos de avaliação de desempenho e os Concursos de Acesso na 
Carreira do Pessoal da Camara; 
VIII - realizar atividades e ações, tais como capacitações e processos de formação e 
aperfeiçoamento,  que visem o desenvolvimento funcional dos servidores com vistas a 
alcançar melhoria de desempenho; 
IX - controlar as concessões de direitos, vantagens e gratificações ao pessoal da Camara, 
opinando nos processos respectivos; 
X - cuidar da concessão de benefícios aos servidores da Camara, especialmente no que se 
refere ao atendimento à saúde, transporte, alimentação e berçário; 
XI - estabelecer instrumentos de controle de freqüência dos servidores; 
XII - elaborar as folhas de pagamento do pessoal da Camara, procedendo aos descontos e 
consignações respectivos, na forma da lei; 
XIII - controlar o Quadro de  Lotação  de Pessoal em todos os  órgãos  da Camara, zelando 
pela  observância  dos limites legais; 
XIV - cuidar da movimentação do pessoal da Camara, propondo e observando critérios 
específicos; 
XV - elaborar e emitir atestados, certidões, informes de rendimentos e demais documentos 
relativos ao pessoal da Camara, na forma da legislação vigente; 
XVI - fornecer elementos para empenho e escrituração das contas financeiras do pessoal da 
Camara e Vereadores; 
XVII - elaborar boletins, mapas, demonstrações  estatísticas e quaisquer outros dados 
relativos ao controle do pessoal da Camara; 
XVIII - encaminhar ao Tribunal de Contas do Município os processos relativos ao pessoal da 
Camara, na forma da legislação vigente; 
XIX - planejar anualmente as atividades da Subsecretaria, com respectivo plano de metas e 
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emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
XX - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 19 - A Subsecretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, subordinada 
Secretaria Geral Administrativa, compete: 
I - planejar, organizar e executar as atividades pertinentes à execução do  orçamento  da 
Câmara, envolvendo as aquisições de materiais e contratações de serviços e obras, a 
guarda e conservação dos materiais do almoxarifado, os serviços contábeis, controle de 
patrimônio, controle das despesas e realização e controle dos pagamentos; 
II - colaborar na preparação do anteprojeto da proposta  orçamentária  da Câmara; 
III - controlar a execução  orçamentária  da Câmara e propor, quando for o caso, com as 
devidas justificativas, transposição de recursos, abertura de créditos adicionais; 
IV - programar as aquisições e distribuição de materiais de consumo, equipamentos e 
materiais permanentes; 
V - providenciar pesquisas de preços para aquisição de materiais e contratação de  serviços 
ou obras, que atendam às necessidades da  Câmara,  observada a legislação vigente; 
VI - manter registro cadastral de fornecedores, atualizando-o anualmente; 
VII - proceder ao enquadramento da despesa nas dotações orçamentárias a serem oneradas 
para as aquisições de materiais e contratações de serviços ou obras; 
VIII - emitir e manter controle de todos os documentos contábeis necessários à realização 
das despesas; 
IX - providenciar as publicações e convocações relativas aos processos de compras e 
contratações de serviços e obras; 
X - controlar a entrada e saída  de cauções; 
XI - receber, conferir, aceitar ou rejeitar o material adquirido, tendo em vista as 
especificações do pedido, ouvida a área/unidade requisitante; 
XII - manter atualizado o controle do estoque do almoxarifado; 
XIII - manter registro dos itens adquiridos, especificando a quantidade, condições, pregos, 
procedência e análise da qualidade; 
XIV - proceder à tomada de contas dos responsáveis por adiantamentos administrativos ou 
outras formas de entrega de recursos financeiros, bem como orientar os respectivos 
agentes; 
XV - manter controle dos bens de caráter permanente incorporados ao patrimônio da 
Câmara, indicando os elementos necessários à perfeita caracterização de cada um deles, 
proceder ao inventário anual e proceder à baixa dos inserviveis, atendendo à legislação 
vigente; 
XVI - manter acompanhamento e controle da execução dos contratos vigentes; 
XVII - efetuar o levantamento do numerário, manter sob sua guarda e controle os recursos 
financeiros recebidos pela Câmara, cuidando dos depósitos e movimentações das contas 
bancárias, observados os preceitos regulamentadores; 
XVIII - planejar, com antecedência, os pagamentos a serem feitos diariamente e efetuá-los, 
responsabilizando-se pela emissão dos respectivos documentos; 
XIX - controlar a entrada de receitas, emitir as respectivas guias de recolhimento e zelar 
para que os recursos financeiros auferidos recebam a destinação determinada pela 
legislação vigente; 
XX - conciliar diariamente os valores da conta corrente da Câmara, efetuar a aplicação 
diária, no mercado financeiro, do saldo  disponível  da Câmara e informar os órgãos 
pertinentes da Secretaria Municipal de Finanças; 
XXI - remeter ao Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo toda a documentação 
exigida, nos prazos regulamentares, bem como responder aos expedientes de sua 
competência; 
XXII - realizar relatórios, balancetes e balanços, observando a legislação vigente e os 
prazos regulamentares, inclusive aqueles estabelecidos pela Lei Complementar 101 - Lei de 
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Responsabilidade Fiscal; 
XXIII - planejar anualmente as atividades da Subsecretaria, com respectivo plano de metas 
e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
XXIV - executar outras tarefas, atinentes à sua área de competência, que lhe forem 
determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 20 - A Subsecretaria de Serviços e Infra-estrutura, subordinada à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: 
I - organizar e executar, com eficiência, os serviços gerais de gráfica, reprografia, telefonia, 
manutenção predial e do patrimônio e outros, necessários ao funcionamento regular da 
Câmara,  incluídos  os prestados por terceiros, promovendo o controle sistemático de sua 
qualidade; 
II - manter, em condições de uso, todas as dependências e elevadores da Camara, 
diligenciando para que todos os reparos necessários sejam realizados e para que os 
trabalhos não sofram  prejuízo; 
III - propor melhorias e reformas nas dependências da Camara que se fizerem necessárias 
ao funcionamento regular dos trabalhos; 
IV - manter todo o patrimônio da Câmara em condições de uso, zelando por sua 
conservação; 
✓ - vistoriar continuamente as dependências e equipamentos, com vistas à sua manutenção 
preventiva; 
VI - cuidar da entrada e saída de  veículos  nas dependências da Câmara, cuidando para que 
a utilização das vagas de estacionamento se dê observadas as normas vigentes; 
VII - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
VIII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 21 - A Unidade de Protocolo, subordinada à Secretaria Geral Administrativa, compete: 
I - receber e protocolar todos os documentos e correspondência de origem externa 
Câmara, procedendo à sua triagem, registro e distribuição interna; 
II - realizar a autuação de processos administrativos, observadas normas e legislação 
vigente; 
III - manter permanentemente atualizado sistema de controle de entrada,  tramitação e 
destino de documentos, processos e correspondência da Câmara; 
IV - controlar os processos administrativos em estoque nos órgãos da Câmara, diligenciando 
para que sua  tramitação  se dê observados os prazos legais; 
✓ - receber toda a correspondência emitida por Gabinetes e órgãos da Câmara que tenham 
destinagão externa, providenciando seu envio aos destinatários indicados; 
VI - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
VII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 22 - As Unidades de Expediente, subordinadas, respectivamente, à Secretaria Geral 
Parlamentar e Secretaria Geral Administrativa, compete: 
I - receber, protocolar, triar e distribuir a correspondência, documentos e processos; 
II - cuidar da agenda de compromissos, eventos, participações e atendimentos; 
III - preparar e encaminhar os expedientes que lhe forem solicitados; 
IV - cuidar do controle de  presença e da freqüência do pessoal sob sua responsabilidade; 
✓ - cuidar dosuprimento de materiais e equipamentos necessários ao bom desenvolvimento 
dos trabalhos; 
VI - prestar apoio à coordenação e execução dos trabalhos relativos à área de sua 
competência; 
VII - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
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VIII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 23 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
Câmara  Municipal de São Paulo, 04 de setembro de 2003. 
0 Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 04 de setembro de 
2003. 
A Diretora Geral, Lia Mara Meneghel Ribeiro Chagas 
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LEI No 14.381 DE 07 DE MAIO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 185/07) 
(MESA DA  CÂMARA)  
Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, da 
Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, e 
dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam acrescidos os incisos V e VI ao art. 40  da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, alterado pelo art. 16 da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, 
com a seguinte redação: 
"Art. 4o ... 
V - Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO; 
VI - Sistema de Controle Interno da Câmara.". 
Art. 2o Fica renomeado o parágrafo único como § 1 0  e acrescido o § 2 0  ao art. 50  da 
Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 ... 
§ 10 

§ 20  Poderão ser lotados até 5 (cinco) servidores afastados de outros órgãos públicos 
municipais, estaduais e federais ou entidades estatais, observados os seguintes 
critérios, uma vez estabelecido o número de Vereadores de cada Representação 
Partidária no inicio da Sessão Legislativa: 
I - o Gabinete de Representação Partidária com maior número de Vereadores poderá 
receber até 5 (cinco) servidores; 
II - aos demais Gabinetes de Representação Partidária será aplicado um critério de 
proporcionalidade consistente na razão entre a quantidade de parlamentares da 
Representação Partidária que se quer calcular, dividido pelo número de Vereadores da 
Representação Partidária, utilizando-se o arredondamento aritmético para número 
inteiro; 
III - o Gabinete da  Liderança  de Governo poderá receber até 3 (três) servidores". 
Art. 3 13  Fica alterado o § 20  do art. 6o da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
que passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 6o ... 
§ 2 0  Poderão ser lotados no Gabinete até 2 (dois) servidores afastados de outros 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais ou entidades estatais. (NR)" 
Art. 4o 0 art. 8 0  da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 80  A Secretaria Geral Parlamentar é integrada por: 
I - 4 (quatro) Secretarias, a saber: 
a) Secretaria das Comissões; 
b) Secretaria de Apoio Legislativo; 
C) Secretaria de Documentação; 
d) Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão. 
II - 5 (cinco) Unidades de Expediente. 
Parágrafo único. As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena 
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo. (NR)". 
Art. 5 0  0 art. 90  da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 90  A Secretaria Geral Administrativa é integrada por: 
I - 4 (quatro) Secretarias, a saber: 
a) Secretaria de Recursos Humanos; 
b) Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos; 
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C) Secretaria de Infra-Estrutura; e 
d) Secretaria de Assistência à  Saúde. 
II - 4 (quatro) Equipes, a saber: 
a) Equipe de Planejamento; 
b) Equipe de Apoio à  Comissão Permanente de Julgamento de Licitações; 
c) Equipe de Protocolo e Autuação; e 
d) Equipe de  Expedição e Distribuição  de Correspondências. 
III - Comissão Permanente de Julgamento de Licitações. 
IV - 5 (cinco) Unidades de Expediente. 
Parágrafo  único. As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena 
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo. (NR)" 
Art. 6o 0 "caput" do art. 14 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, alterado pela 
Lei no 13.972, de 9 de maio de 2005, passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 14. Para o desempenho das atividades de direção, chefia e assessoramento, 
exclusivamente por servidores efetivos, ficam criadas as funções gratificadas, 
identificadas pelas referências fixadas no Anexo III desta lei, com as denominações, 
quantidades, forma de provimento e valores constantes da Tabela B do Anexo IV desta 
lei. (NR)". 
Art. 70  0  "caput" e os §§ 1 0, 70  e 8o do art. 17 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 
2003, alterado pela Lei no 13.950, de 22 de fevereiro de 2005, passam a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 17. Fica  instituída  a Gratificação de Nível de Assessoria, que sera atribuída aos 
servidores titulares dos cargos de provimento em comissão lotados em Gabinete de 
Vereador, de Membro da Mesa e das  Lideranças,  em valores fixos a serem definidos a 
critério do respectivo Vereador, Membro da Mesa ou  Líder.  (NR) 
§ 1 0  0 limite máximo por Gabinete a ser despendido com o pagamento da Gratificação 
sera: 
I - nos Gabinetes de Vereadores: a  diferença  entre a soma dos vencimentos básicos 
percebidos pelos Assistentes Parlamentares e o limite de custos com estes servidores, 
por Gabinete de Vereador, correspondente a R$ 71.564,92 (setenta e um mil, 
quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa e dois centavos), reajustado nos 
mesmos indices previstos para os reajustes salariais dos servidores da Câmara 
Municipal; 
II - nos Gabinetes dos Membros da Mesa e das  Lideranças  de Governo e 
Representações  Partidárias:  50% (cinqüenta por cento) da soma dos vencimentos 
básicos  percebidos pelos respectivos servidores em cargo de provimento em comissão. 
(NR) 

§ 70  Excepcionalmente, para os atuais servidores dos Gabinetes de Vereadores que, 
legalmente, incorporaram ou tornaram permanente a Gratificação de Gabinete, na 
nova situação terão o valor a ela correspondente convertido em parcela suplementar, 
enquanto permanecerem em  exercício  ininterrupto na Câmara Municipal. (NR) 
§ go A parcela suplementar a que se refere o § 70  deste artigo, bem como os valores 
percebidos a titulo de adicional por tempo de  serviço e sexta-parte dos vencimentos, 
ficam  excluídos  do limite de custos estabelecido pelo inciso I do § 1 0  deste artigo. 
(NR)" 
Art. 80  Fica acrescido o § 30  e alterados os §§ lo e 20  do art. 19 da Lei no 13.637, de 
4 de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 19. ... 
§ 1 0  0 valor  atribuído  as funções gratificadas não constitui base de incidência de 
cálculo para qualquer outra vantagem pecuniária. (NR) 
§ 2o A Função Gratificada fica excluída do limite salarial previsto na Lei no 12.477, de 
22 de setembro de 1997. (NR) 
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§ 30  Os valores atribuidos às  funções  gratificadas tornar-se-ão permanentes aos 
vencimentos e proventos do servidor, bem assim à pensão por morte, após a 
percepção por um  período  mínimo de cinco anos, nas seguintes condições: 
I - poderão ser somados  períodos  continuos ou  descontínuos  de percepção de uma ou 
mais  funções  gratificadas; 
II - em sendo exercida mais de uma  função  gratificada: 
a) a permanência dar-se-6 pelo maior valor percebido por período não inferior a um 
ano, 
b) se o maior valor for percebido por período inferior a um ano, a permanência dar-se-

em relação  àquele  imediatamente inferior cuja percepção, somada à do maior, 
perfaça,  no minim, um ano. 
III - declarada a permanência, se o servidor vier a perceber valor superior de  função  
gratificada, receberá somente a  diferença;  
IV - poderá ser tornada permanente a  diferença  entre o valor já tornado permanente e 
novo valor de  função  gratificada que venha a ser percebido por um período  mínimo  de 
um ano; 
V - os tempos de percepção só poderão ser computados uma única vez.". 
Art. 90  Os §§ 10, 20 e 30  do art. 20 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20. ... 
§ 1 0  0  nível  indica o estágio do servidor dentro da respectiva carreira, segundo a 
progressão prevista no Anexo I desta lei. (NR) 
§ 20  Os titulares dos cargos das carreiras de Analista Legislativo e Consultor Técnico 
Legislativo desempenharão suas atividades nas áreas de assessoria e consultoria; de 
Procurador Legislativo, desempenharão suas atividades na área judicial e de assessoria 
e consultoria  jurídica;  de Técnico Administrativo, desempenharão suas atividades na 
área de suporte administrativo; e de Auxiliar Operacional, desempenharão suas 
atividades na área de suporte operacional, na forma prevista no Anexo VIII. (NR) 
§ 30  Os editais de concursos realizados para o provimento dos cargos integrantes das 
carreiras do Quadro de Pessoal do Legislativo indicarão, após levantamento das 
necessidades junto aos  serviços  de suporte técnico e apoio administrativo: a 
habilitação especifica prevista em lei; a respectiva área de atuação, respeitada a 
compatibilidade com as atividades da Câmara Municipal; a quantidade de cargos por 
área de atuação; e o percentual reservado para os portadores de deficiência. (NR)". 
Art. 10. Fica acrescido o § 50  e alterados o "caput" e os §§ 10 ,  20 e  40 do art. 21 da 
Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 21. A evolução funcional do servidor efetivo na respectiva carreira, será realizada 
mediante promoção. (NR) 
§ 10  Promoção é a passagem do servidor para o nível  imediatamente superior na 
carreira, mediante a apuração resultante do  cômputo,  obrigatoriamente, dos critérios 
de tempo e de tempo e títulos,  de acordo com o disposto no Anexo V desta lei. (NR) 
§ 2° Todos os cargos situam-se inicialmente no  nível  1 da carreira e retornam a ele 
quando vagos. (NR) 

§ 40  Ato da Mesa da Camara Municipal disciplinará a evolução funcional, inclusive 
apuração de tempo e contagem de títulos, observada, obrigatoriamente, a Tabela 
constante do Anexo VI. (NR) 
§ 50  A Evolução Funcional por Promoção na Carreira descrita no Anexo V observará os 
seguintes critérios de temporalidade: 
I - Auxiliar Operacional: 
a) quando não associada à pontuação por títulos, a passagem para o nível  
imediatamente superior ocorrerá após 6 (seis) anos na carreira; 
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b) quando associada à pontuação por  títulos,  a passagem para o nível  imediatamente 
superior ocorrerá  após 5 (cinco) anos na carreira, na passagem do primeiro para o 
segundo  nível, e 6 (seis) anos na carreira nos subseqüentes. 
II - Técnico Administrativo e Técnico Administrativo (PS), sempre associado 
pontuação por  títulos: 
a) passagem entre os níveis 1 a 4,  após o mínimo  de 4 (quatro) anos na carreira; 
b) passagem entre os níveis 5 a 12,  após o mil-limo de 2 (dois) anos na carreira. 
III - Analista Legislativo, Consultor Técnico Legislativo, Procurador Legislativo e 
Técnico Parlamentar (PS), sempre associado à pontuação por títulos: a passagem para 
o nível  imediatamente superior ocorrerá após o mínimo  de 4 (quatro) anos na 
carreira". 

Art. 11. 0 inciso III do § 1 0  do art. 23 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. ... 
§ 10 

III - Para as atuais carreiras de  nível  superior, conforme Tabela C do Anexo VII a esta 
lei. (NR)". 
Art. 12. 0 "caput" do art. 24 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 24. Observado o disposto no art. 23 desta lei, inclusive os critérios previstos em 
seu § 1o, os servidores titulares de cargos efetivos de Chefe de  Seção,  Chefe de 
Unidade Técnica, Encarregado de Setor,  Fotógrafo  Chefe, Chefe de  Seção  Técnica II 
(Cat. 41), Chefe de  Seção Técnica IV (Cat. 31 e 32), Assistente Técnico de  Direção  I, 
II, III, IV, Chefe de  Seção  Técnica I, II, III, IV, Subdiretor Técnico e Diretor Técnico de 
Departamento (DT.2, DT.3, DT.4, DT.6, DT.7 e DT.10) terão seus cargos 
transformados nos constantes do Anexo I - Tabela B desta lei. (NR)". 
Art. 13. 0 art. 26 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 26. Os servidores efetivos que optarem pela permanência na situação anterior a 
esta lei, nomeados para as  funções  previstas no art. 14, somente perceberão a 
diferença  entre o valor da  função gratificada e a  gratificação  de  função  incorporada ou 
tornada permanente, quando houver. (NR)". 
Art. 14. 0 "caput" do art. 29 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a 
exibir a seguinte redação: 
"Art. 29. Enquanto não editada lei especifica pelo Executivo, os servidores integrados 
que venham a atender as condições para a percepção de adicionais por tempo de 
serviço,  previstos nos arts. 112 e seguintes da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e alterações posteriores, terão como base de cálculo o vencimento básico do 
respectivo cargo. (NR)" 
Art. 15. Ficam alterados o "caput" e o § 20  do art. 30 da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, que passam a exibir a seguinte redação: 
"Art. 30. Na  hipótese  de resultar em redução salarial a confrontação da remuneração 
percebida pelo  funcionário  anteriormente a esta lei com a nova remuneração prevista 
nesta lei, devidamente aplicado, em ambas as situações, o limite salarial previsto na 
Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, a  diferença  apurada sera nominalmente 
identificada e será paga como parcela suplementar. (NR) 

§ 20  Para o efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na 
remuneração prevista nesta lei o respectivo vencimento básico, as  gratificações  ou 
vantagens incorporadas ou tornadas permanentes anteriormente a esta lei, não 
absorvidas nos vencimentos básicos, a sexta-parte e os adicionais por tempo de 
serviço,  estes últimos calculados de acordo com o art. 29, desta lei. (NR)". 
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Art. 16. 0 "caput" e o § 10 do art. 31 da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, 
passam a exibir a seguinte redação: 
"Art. 31. Os servidores afastados de outros órgãos públicos municipais, estaduais e 
federais ou entidades estatais poderão ter  exercício  na Secretaria Geral Parlamentar, 
Secretaria Geral Administrativa, junto aos órgãos de apoio institucional da Mesa e 
prestar assessoria às comissões regimentais permanentes e temporárias, estas últimas 
pelo  período  de sua duração. (NR) 
§ 1 0  Aos servidores afastados na forma do "caput", poderá ser atribuida a Gratificação 
por  Nível  de Assessoria, no valor equivalente a até 50% (cinqüenta por cento) do valor 
inicial do vencimento básico instituído por esta lei, para cada uma das carreiras ora 
organizadas, em compatibilidade com o nível  de escolaridade da  função  exercida pelo 
servidor afastado. (NR)". 
Art. 17. Fica incluído o art. 31-A na Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, com a 
seguinte redação: 
"Art. 31-A. As Comissões Permanentes, as Comissões Parlamentares de Inquérito e as 
Comissões de Estudo poderão, através de requerimento  endereçado  à Mesa e subscrito 
pela maioria de seus membros, solicitar a contratação de consultoria externa para 
assessoramento da respectiva Comissão em questão especifica. 
§ 1 0  0 requerimento a que se refere o "caput" deste artigo será indeferido de plano 
pelo Presidente sempre que o Município  contar, em seus quadros, com servidores que 
possam assessorar a comissão na questão indicada. 
§ 20  A contratação a que se refere o "caput" deste artigo será sempre por tempo 
determinado, observando-se os seguintes prazos máximos: 
I - 6 (seis) meses, quando destinada ao assessoramento de Comissão Permanente; e 
II - o prazo de duração da comissão respectiva, quando destinado ao assessoramento 
de Comissão Parlamentar de Inquérito ou Comissão de Estudos." 
Art. 18. 0 "caput" do art. 36 da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a 
exibir a seguinte redação: 
"Art. 36. A grati ficação por  serviço  especial, percebida exclusivamente pelos Membros 
da Comissão de Julgamento de Licitações - CJL, fica fixada em 10% (dez por cento) 
por reunião, limitada a dez reuniões mensais, do valor correspondente a 50% 
(cinqüenta por cento) do QPL-7. (NR)". 
Art. 19. 0 art. 39 da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 39. A prorrogação da jornada de trabalho será realizada mediante  compensação 
na forma de Banco de Horas, a ser disciplinada por Ato da Mesa. 
§ 10 As horas  lançadas  em crédito deverão ser integralmente compensadas no 
intervalo de 12 (doze) meses, na razão de 1h30min (uma hora e trinta minutos) para 
cada hora suplementar trabalhada, mediante autorização da chefia imediata. 
§ 2° As horas não compensadas no intervalo a que alude o § 1° deverão ser 
indenizadas, observando-se, neste caso, os acréscimos e adicionais legalmente devidos 
no momento da indenização. 
§ 3° A prorrogação da jornada não poderá ultrapassar o limite de 2 (duas) horas ao 
dia, salvo em caso de  força  maior, de  serviços inadiáveis ou de convocação excepcional 
para  serviços  em sessões ou reuniões extraordinárias, hipóteses em que poderão ser 
lançadas  a crédito do servidor ou indenizadas de pronto, a juízo da Mesa. (NR)". 
Art. 20. 0 art. 43 da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 43. Fica instituído o Auxilio-Encargos Gerais de Gabinete, disponibilizado 
mensalmente a cada Gabinete de Vereador e Lideranças  de Governo e Representação 
Partidária, destinado a ressarcir, nos termos fixados em Ato da Mesa, as despesas com 
o seu funcionamento e manutenção,  inerentes ao pleno exercício das atividades 
parlamentares. 
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§ 1 0  O  auxilio de que trata o "caput" deste artigo: 
I - quando destinado a ressarcir as despesas realizadas pelo Gabinete de Vereador, 
terá o valor equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do Auxilio-
Encargos Gerais de Gabinete de Deputado,  instituído  na Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo; 
II - quando destinado a ressarcir as despesas realizadas pelo Gabinete da  Liderança  de 
Governo, sera equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor estabelecido pelo 
inciso I; 
III - quando destinado a ressarcir as despesas realizadas pelos Gabinetes das 
Representações Partidárias, uma vez estabelecido o número de Vereadores de cada 
Representação  Partidária  no inicio da Sessão Legislativa, será: 
a) para o Gabinete de Representação Partidária com maior número de Vereadores, o 
mesmo montante de que trata o inciso I; 
b) para os demais Gabinetes de Representação  Partidária,  sera aplicado um critério de 
proporcionalidade consistente na razão entre a quantidade de parlamentares da 
Representação Partidária que se quer calcular, dividido pelo número de Vereadores da 
maior Representação Partidária, aplicado sobre o montante de que trata o inciso I. 
§ 2° São vedados os ressarcimentos de despesas com: 
I - pagamento de pessoa  física  contratada em  caráter  permanente; 
II -  aquisição  de bens e materiais permanentes, assim considerados os de vida 'Ail 
superior a 2 (dois) anos. 
§ 3 0  Em razão da instituição do auxilio referido neste artigo, sob nenhuma hipótese a 
Câmara poderá fornecer ou suprir os Gabinetes de que trata o "caput" dos bens e 
serviços  a serem ressarcidos pelo auxilio. 
§ 40  A Secretaria Geral Administrativa manterá o serviço  de operacionalização do 
auxilio ora  instituído.  
§ 5° 0 Ato a que se refere o "caput" deste artigo deverá indicar: 
I - as despesas a serem ressarcidas; 
II - os procedimentos para a comprovação das despesas e o pagamento das mesmas. 
§ 6° Toda despesa efetuada deverá ser individual e adequadamente comprovada sob 
pena de não ser ressarcida. 
§ 70  A comprovação das despesas de que trata o § 6° deste artigo será de 
responsabilidade do Vereador ou  Líder,  podendo ser prestada diretamente por este ou 
pelo Chefe de Gabinete ou Coordenador de  Liderança  do respectivo Gabinete ou outro 
servidor designado pelo parlamentar para este fim, mediante comunicado à Mesa da 
Câmara Municipal de São Paulo. 
§ 8° Cada despesa efetivada, observada sua natureza, não poderá exceder o limite de 
dispensa de licitação previsto no inciso II do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e suas alterações. 
§ 9° As despesas efetuadas com os recursos de que trata este artigo serão de 
exclusiva responsabilidade do Vereador ou  Líder,  sendo que a inadimplência do 
contratante com referência a estas despesas não transfere à Camara Municipal a 
responsabilidade sobre o seu pagamento. 
§ 10. Cabe (mica e exclusivamente à Mesa da Camara Municipal de São Paulo, em 
caráter  definitivo, avaliar e decidir sobre as contas dos Gabinetes dos Vereadores e das 
Lideranças  de Governo e Representações  Partidárias e tudo que a elas diga respeito. 
(NR)". 
Art. 21. 0  parágrafo  único do art. 5° da Lei n 0  13.638, de 4 de setembro de 2003, 
passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 5° ... 
Parágrafo único. A lotação de cargos nos Gabinetes das  Lideranças  das Representações 
Partidárias relativas aos Partidos Politicos com direito a funcionamento parlamentar 
nos termos definidos em legislação própria, observará os seguintes critérios: 
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I - 1 (um) cargo de Coordenador de  Liderança; e 
II - 1 (um) cargo de Assistente Legislativo III por Vereador integrante da Bancada. 
(NR)". 
Art. 22. Fica renumerado o parágrafo único como § 1 0 , acrescido o § 2o e alterado o 
"caput" do art. 70  da Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte 
redação: 
"Art. 7o Os 55 (cinqüenta e cinco) Gabinetes de Vereadores, assim considerada 
também sua  projeção  dentro dos limites territoriais do  Município,  têm como objetivo 
proporcionar assistência direta aos respectivos Vereadores. 
§ 1 0  ... 
§ 20  Os Assistentes Parlamentares terão  exercício  exclusivamente no Gabinete, 
competindo ao titular do Gabinete estabelecer tarefas, horário e local de trabalho, 
consoante a natureza do cargo e a legislação em vigor". 
Art. 23. Ficam  incluídos  os arts. 11-A e 11-B na Lei no 13.638, de 4 de setembro de 
2003, com a seguinte redação: 
"Art. 11-A. A Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO, subordinada 
Mesa, compete: 
I - prestar consultoria e assessoramento técnico â Mesa, às Comissões, em especial â 
Comissão de  Finanças e Orçamento e aos Vereadores, no  exercício  de suas  funções 
legislativa, fiscalizadora e administrativa, nas áreas de pianos,  orçamentos públicos, 
acompanhamento e controle  orçamentário e financeiro; 
II - prestar apoio técnico ao processo legislativo referente aos projetos de plano 
plurianual, diretrizes  orçamentárias,  lei  orçamentária  anual e projetos de crédito 
adicional, seguindo procedimentos técnicos para alterações nos mencionados projetos, 
em especial no que tange à elaboração de substitutivos ou de emendas, incluindo 
recebimento de  determinações  do Relator ou Presidente da Comissão de  Finanças e 
Orçamento,  tratamento e destinagão de informações e documentos, com registro das 
operações realizadas; 
III - divulgar as decisões da Comissão de  Finanças e Orçamento e do Plenário relativas 
às matérias de que trata o inciso II deste artigo, contando com o apoio, no que couber, 
do Centro de Tecnologia da Informação; 
IV - prestar apoio â Comissão de  Finanças e Orçamento na  edição  de regulamentos 
sobre as matérias de que trata o inciso II deste artigo; 
V - assessorar a Comissão de  Finanças e Orçamento  no exame técnico das demais 
matérias legislativas sujeitas ao seu estudo; 
VI - elaborar minutas de pareceres/relatórios sob a orientação dos Relatores; 
VII - subsidiar e prestar suporte às atividades da Comissão de  Finanças e Orçamento, 
especialmente com a realização de pesquisas e estudos, inclusive em cooperação 
técnica com outros  órgãos  do  Município,  no que tange às funções de fiscalização desta 
Comissão; 
VIII - elaborar minutas de pareceres/relatórios, sob orientação dos Relatores, no que 
tange 6 prestação de contas; 
IX - estudar, propor e auxiliar na implantação de medidas destinadas 6 melhoria da 
sistemática  orçamentária  nos  órgãos  administrativos da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
X - elaborar a proposta  orçamentária  anual da  Câmara  Municipal de São Paulo em 
colaboração com a Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos e a 
Equipe de Planejamento; 
XI - avaliar e opinar, quanto ao mérito, sobre propostas relativas a despesas da 
Câmara, desde que a Secretaria Geral Administrativa considere esse exame 
necessário; 
XI - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
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XII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que 
lhe venham a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 11-B. 0 Sistema de Controle Interno da Camara é o conjunto de atividades de 
controle exercidas em todos os níveis da estrutura organizacional, o qual visa 
assegurar ao Poder Legislativo a fiscalização contábil, financeira,  orçamentária, 
operacional e patrimonial, quanto h legalidade, legitimidade e economicidade na 
gestão dos recursos e a avaliação dos resultados obtidos pela Administração, a ser 
regulamentado por Ato da Mesa, inclusive no que se refere à estrutura do órgão." 
Art. 24. 0 inciso I do art. 12, o "caput" e os incisos V e IX do art. 13, o "caput" e o 
inciso X do art. 14, o "caput" do art. 15, o "caput" e os incisos III e IV do art. 16, o 
inciso I do art. 17, o "caput" e o inciso XIX do art. 18, o "caput" e os incisos X XXIII do 
art. 19, o "caput" do art. 20 e o "caput" e o inciso IV do art. 21 da Lei no 13.638, de 4 
de setembro de 2007, passam a exibir a seguinte redação: 
"Art. 12. ... 
I - coordenar todas as atividades de sua área de competência, através das Secretarias 
e Unidades Técnicas e Administrativas sob sua responsabilidade; (NR) 

Art. 13. A Secretaria das Comissões, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: (NR) 

✓ - enviar à Secretaria de Apoio Legislativo todas as propostas em condições de 
deliberação, inclusive aquelas cuja deliberação seja pelas Comissões Permanentes, 
cuidando dos prazos legais estabelecidos; (NR) 

IX - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; (NR) 
Art. 14. A Secretaria de Apoio Legislativo, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: (NR) 

X - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas;  (NR) 

Art. 15. A Secretaria de Documentação, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: (NR) 

A

▪  

rt. 16. A Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão, subordinada à Secretaria 
Geral Parlamentar, compete: (NR) 

III - providenciar, nos termos legais, a publicação na imprensa oficial dos textos finais 
transcritos das atas das  Sessões  Plenárias, enviando os documentos respectivos 
Secretaria de Documentação para arquivo e disponibilização: (NR) 

IV - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas;  (NR) 

Art. 17. ... 
I - coordenar todas as atividades de sua área de competência, através das Secretarias 
e Unidades Administrativas sob sua responsabilidade; (NR) 

A

▪  

rt. 18. A Secretaria de Recursos Humanos, subordinada à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: (NR) 
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X - cuidar da concessão de  benefícios  aos servidores da Camara, especialmente no que 
se refere ao atendimento ao transporte, alimentação e berçário; (NR) 

XIX - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas 
e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; (NR) 

Art. 19. A Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, subordinada 6 
Secretaria Geral Administrativa, compete: (NR) 

XXIII - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de 
metas e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; (NR) 

Art. 20. A Secretaria de Infra-estrutura, subordinada 6 Secretaria Geral Administrativa, 
compete: (NR) 

Art. 21. A Equipe de Protocolo e Autuação, subordinada 6 Secretaria Geral 
Administrativa, compete: (NR) 

IV - receber  ofícios  a serem encaminhados ao Executivo e a outras autoridades e 
repartições públicas, utilizando, quando necessário, os  serviços  de estafeta e o sistema 
de Tramitação Interna de Documentos; (NR)". 
Art. 25. Ficam  incluídos  os arts. 20-A, 20-B, 20-C, 20-D e 20-E na Lei no 13.638, de 4 
de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 20-A. A Secretaria de Assistência à Saúde, subordinada à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: 
I - desenvolver  ações  de saúde preventiva, promovendo sua adoção pelos servidores; 
II - realizar atendimento ambulatorial aos servidores do Quadro de Pessoal do 
Legislativo, e prestar assistência médica às intercorrências dos cidadãos em  trânsito  na 
Câmara; 
III - administrar e adequar todas as ações voltadas ao atendimento das normas 
exigidas pela segurança do trabalho; 
IV - comprovar, por meio de exames adequados, as condições de saúde das pessoas 
nomeadas e admitidas ao serviço da Câmara Municipal de São Paulo, bem como 
declarar se as necessidades especiais assumidas e/ou eventualmente constatadas nos 
mesmos exames são  compatíveis  com o exercício  do cargo ou função; 
✓ - administrar outros eventuais  benefícios  de saúde que sejam concedidos aos 
servidores do Quadro de Pessoal do Legislativo; 
VI - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
VII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que 
lhe venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 20-B. A Equipe de Planejamento, subordinada diretamente 6 Secretaria Geral 
Administrativa, compete: 
I - avaliar e opinar, quanto ao mérito, sobre as requisições relativas a despesas 
orçamentárias; 
II - colaborar com a Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO na 
elaboração da proposta orçamentária da Câmara Municipal; 
III - propor e executar ações de planejamento organizacional; 
IV - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
✓ - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pelo Secretário Geral Administrativo. 
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Art. 20-C. A Equipe de Apoio à Comissão Permanente de  Julgamento  de Licitações - 
CJL, subordinada diretamente à Secretaria Geral Administrativa, compete: 
I - prestar suporte administrativo às atividades desenvolvidas pela CJL; 
II - realizar pesquisas, estudos e diligências visando subsidiar as atividades da CJL; 
III - padronizar a instrução dos processos administrativos e os editais de licitação, sob 
orientação da Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo; 
IV - criar e manter banco de dados atualizado de todos os procedimentos licitatórios 
realizados; 
V - secretariar a CJL; 
VI - fazer publicar os atos relativos ao procedimento licitatório; 
VII - proceder à atualização das informações no sitio da  Câmara  Municipal; 
VIII - emitir relatórios quinzenais sobre as atividades da CJL à Secretaria Geral 
Administrativa; 
IX - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
X - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pelo Secretário Geral Administrativo. 
Art. 20-D. A Equipe de  Expedição e Distribuição de Correspondências, subordinada 
diretamente à Secretaria Geral Administrativa, compete: 
a) gerenciar os contratos necessários para a execução dos  serviços  de emissão de 
correspondências; 
b) receber toda a correspondência externa destinada à Câmara, procedendo à triagem, 
registro e distribuição interna; 
c) manter o registro das quotas de correspondências dos Gabinetes de Vereadores 
utilizadas e remanescentes; 
d) gerenciar os contratos necessários para a  aquisição  de periódicos destinados aos 
Gabinetes e demais setores da Câmara; 
e) receber os periódicos e distribui-los aos Gabinetes e demais órgãos da Câmara, 
conforme as respectivas assinaturas; 
f) planejar anualmente suas atividades, com o respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
g) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 20-E. A Comissão Permanente de Julgamento de Licitações - CJL, órgão de 
deliberação coletiva, composta por 13 (treze) Membros, sendo um Presidente, servidor 
do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastado junto à Camara Municipal, bacharel em 
Direito e inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, indicado pelo 1 0  Secretário da 
Mesa; um Membro, servidor do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastado junto 
Câmara Municipal, indicado pelo Presidente da Câmara Municipal; um Membro, 
servidor do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastado junto à Câmara Municipal, 
indicado pela mesa; dois Membros, ocupantes dos cargos de Procurador Legislativo do 
Quadro do Pessoal Legislativo, indicados pelo Procurador Legislativo Chefe, e oito 
Membros, servidores do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastados junto à Câmara 
Municipal, indicados pelo Secretário Geral Administrativo, subordinada diretamente 
Secretaria Geral Administrativa, compete: 
I - realizar todos os procedimentos licitatórios; 
II - elaborar os atos convocatórios, com o auxilio das unidades diretamente envolvidas 
com o objeto licitado; 
III - processar e julgar os procedimentos licitatórios, instruir e decidir os recursos 
interpostos de suas decisões e pedidos de reconsideração; 
IV - submeter à Mesa as decisões que tenham sido impugnadas e cujas impugnações 
não tenham sido acolhidas. 
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Parágrafo único. Os procedimentos licitatórios na modalidade pregão serão conduzidos 
por pregoeiro habilitado e equipe de apoio designados pelo Secretário Geral 
Administrativo, em  função  da complexidade e vulto do objeto, dentre os integrantes da 
Comissão de Julgamento de Licitações - DL." 
Art. 26. Fica inserido o parágrafo único e alterados o "caput" e o inciso VIII do art. 22 
da Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, que passam a exibir a seguinte redação: 
"Art. 22. As Unidades de Expediente subordinadas, respectivamente, à Secretaria 
Geral Parlamentar, Secretaria Geral Administrativa, Procuradoria da Câmara Municipal 
de São Paulo, Centro de Comunicação Institucional, Centro de Tecnologia da 
Informação,  Secretaria das Comissões, Secretaria de Apoio Legislativo, Secretaria de 
Documentação, Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão, Secretaria de Recursos 
Humanos, Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, Secretaria de 
Infra-estrutura, Secretaria de Assistência à Saúde e Cerimonial, compete: (NR) 

VIII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua area de competência, que 
lhe venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Parlamentar, Secretaria Geral 
Administrativa, Procuradoria da  Câmara  Municipal de São Paulo, Centro de 
Comunicação Institucional, Centro de Tecnologia da  Informação,  Secretaria das 
Comissões, Secretaria de Apoio Legislativo, Secretaria de Documentação, Secretaria de 
Registro Parlamentar e Revisão, Secretaria de Recursos Humanos, Secretaria de 
Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, Secretaria de Infra-estrutura, 
Secretaria de Assistência à Saúde e Cerimonial, respectivamente. (NR) 
Parágrafo único. As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena 
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo.". 
Art. 27. Ficam acrescidos o inciso XII ao art. 1 0  e os incisos IV, V e VI ao art. 20  da Lei 
no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  ... 
XII - prestar assessoramento ao Presidente na realização da análise prévia de 
admissibilidade dos projetos, realizando pesquisa de legislação e projetos anteriores, 
indicando a existência de legislação e projetos que tenham por objeto matéria 
correlata, e na  designação  das Comissões Permanentes pelas quais os projetos 
deverão tramitar.". 
Art. 2o ... 
IV - Setor de Contratos e Licitações, orientado por um Procurador Legislativo 
Supervisor: 
a) elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios, bem como se 
manifestar sobre prorrogações, aditamentos, rescisões, aplicação de penalidade e 
demais incidentes relativos à execução de contrato firmado pela  Câmara  Municipal; 
b) elaborar pareceres sobre licitações, bem como sua dispensa e inexigibilidade; 
c) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 
d) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua area de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
V - Setor de Elaboração Legislativa, orientado por um Procurador Legislativo 
Supervisor: 
a) elaborar  proposições e substitutivos a pedido dos Vereadores, Mesa, Comissões 
Permanentes e Temporaries, Secretário Geral Parlamentar e Secretário Geral 
Administrativo; 
b) assessorar juridicamente Vereadores, Mesa e Comissões na elaboração legislativa; 
c) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 
d) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
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VI - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras, orientado por 
um Procurador Legislativo Supervisor: 
a) assessorar o Presidente da Câmara na análise prévia de proposituras e designação 
das Comissões Permanentes competentes; 
b) realizar pesquisa e informar quanto à existência de similaridade de proposituras em 
trâmite na mesma sessão legislativa e matéria legal em vigor, a fim de orientar o 
Presidente da Câmara quanto ao exame de admissibilidade das proposituras; 
C) realizar pesquisa e informar quanto à existência de similaridade de proposituras em 
trâmite na Câmara Municipal de São Paulo e matéria legal em vigor, a fim de fornecer 
subsídios ao trabalho das Comissões Permanentes e do Plenário; 
d) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 
e) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa." 
Art. 28. Fica criada gratificação de valor correspondente ao FG-1 da Tabela B - Tabela 
de  Funções  Gratificadas, Anexo IV da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
atribuida aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo expressamente designados 
para prestar apoio administrativo ou técnico a uma ou mais Comissões regimentais 
temporárias e permanentes e  à Corregedoria. 
§ 1 0  Ato da Mesa estabelecerá o limite de servidores a serem designados por comissão 
e para a Corregedoria, devendo os nomes serem referendados pela Mesa por ocasião 
de cada  designação. 
§ 20  0 pagamento da gratificação iniciar-se-6 com a instalação da Comissão e cessará 
automaticamente com a  cessação  expressa da  designação  ou com a  extinção  da 
Comissão. 
§ 30  A grati ficação poderá ser  atribuída  aos servidores da Câmara Municipal de São 
Paulo expressamente designados para o trabalho nas Sessões Plenárias, a critério do 
Secretário Geral Parlamentar. 
§ 4o A gratificação não constitui base de incidência de cálculo para qualquer outra 
vantagem pecuniária e é incompatível  com a percepção de  função  gratificada. 
Art. 29. Fica  instituída  a Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e 
Produtividade - GLIEP, a qual poderá ser atribuida aos servidores da Câmara Municipal 
de São Paulo e aos servidores ou empregados públicos da Administração direta, 
indireta ou fundacional, Federal, Estadual ou de outros  Municípios,  colocados 
disposição  da Câmara, para prestar  serviços  conforme o "caput" do art. 31 da Lei no 
13.637, de 4 de setembro de 2003, nos termos do Anexo I desta lei. 
§ 1 0  Para o cálculo dos valores constantes do Anexo I desta lei, o valor de referência 
será o QPL-22 da Tabela A de Vencimentos  Básicos,  do Anexo IV, da Lei no 13.637, de 
04 de setembro de 2003. 
§ 2o A gratificação ora  instituída poderá ser  atribuída  aos servidores como incentivo 
especialização e produtividade, mediante  aferição  anual do desempenho do servidor no 
exercício  das atribuições do cargo, com foco na sua contribuição individual para o 
alcance das metas do setor, e no seu  aperfeiçoamento  educacional ou profissional, 
conforme disposto no Anexo I desta lei, desde que atendidos, no minim, três dos 
seguintes requisitos: 
I - conhecimento das  funções  desempenhadas e das metas a serem  alcançadas; 
II - empenho no  exercício  das  funções e contribuições para seu  aperfeiçoamento; 
III - aprimoramento através de cursos e estágios; 
IV - desenvolvimento de  liderança e trabalho em grupo; 
V -  participação  em comissões e grupos de trabalho especiais exercendo atividade 
afeta à sua  formação  profissional; 
VI - trabalhos em sua área de  formação  profissional; 
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VII - prestar apoio técnico e ministrar cursos voltados ao aprimoramento do 
conhecimento dos servidores da Câmara dentro de sua área de formação profissional. 
§ 30  Verificado o preenchimento dos requisitos, competirá ao Secretário Geral 
Parlamentar, ao Secretário Geral Administrativo, ao Procurador Legislativo Chefe, ao 
Coordenador do Centro de Comunicação Institucional, ao Coordenador do Centro de 
Tecnologia da Informação e ao Consultor Geral de Economia e Orçamento  a atribuição 
da grati ficação. 
§ 40  A concessão da grati ficação ora instituída não exclui a percepção cumulativa de 
outras gratificações a que  façam  jus os servidores  alcançados  pelo presente artigo. 
§ 50  A gratificação ora  instituída  torna-se permanente  após  a percepção por um 
período mínimo  de cinco anos, nas seguintes condições: 
I - poderão ser somados  períodos  continuos ou  descontínuos  de percepção do mesmo 
ou diferente valor; 
II - a permanência dar-se-6 pelo maior valor percebido por período não inferior a um 
ano; 
III - se o maior valor for percebido por  período  inferior a um ano, a permanência dar-
se-6 em relação  àquele  imediatamente inferior cuja percepção, somada à do maior, 
perfaça,  no  mínimo,  um ano; 
IV - declarada a permanência, se o servidor fizer jus a valor superior da mesma 
gratificação, receberá somente a  diferença; 
V - poderá ser tornada permanente a  diferença  entre o valor já tornado permanente e 
novo valor da mesma gratificação que venha a ser percebido por um  período mínimo 
de um ano. 
§ 60  Sobre o valor da gratificação percebida pelos servidores em exercício de funções 
previstas no Anexo III, da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, será aplicado o 
fator de 1,12 (um inteiro e doze centésimos). 
§ 7o Os servidores ainda não integrados no regime da Lei no 13.637, de 4 de setembro 
de 2003, receberão o valor da  gratificação  correspondente ao cargo em que se daria a 
integração. 
§ 80  A gratificação de natureza pessoal ora  instituída não constituirá, sob nenhuma 
hipótese, base de cálculo de qualquer outra vantagem pecuniária. 
Art. 30. Ficam criados 27 (vinte e sete) cargos de Assistente Legislativo III, referência 
QPLC-5, de livre provimento mediante nomeação pelo Presidente da Câmara, incluídos 
no Anexo II, Situação Nova, da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003. 
Art. 31. Fica transformado 1 (um) cargo de Coordenador de  Liderança  de provimento 
em comissão, referência QPLC-7, em 1 (um) cargo de Coordenador de Corregedoria, 
de provimento em comissão, referência QPLC-7, mediante indicação do Corregedor 
Geral, e nomeação pelo Presidente da Câmara, mantido no Anexo II, Situação Nova, 
da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, e incluído  na Tabela de Atribuições dos 
Cargos "B" - Cargos em Comissão, do Anexo VIII da mesma lei, com a atribuição de 
coordenar a atividade de apoio à Corregedoria da Câmara Municipal de Sao Paulo. 
Art. 32. Ficam alteradas, na conformidade do Anexo II desta lei, os Anexos I, III, IV, V 
e VII, e a Tabela A - Cargos Efetivos, do Anexo VIII, todos da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003. 
Art. 33. As alterações introduzidas por esta lei produzirão efeitos pecuniários a partir 
do primeiro dia do mês em que se der sua publicação sobre as integrações 
processadas na forma da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, permanecendo 
assegurado  àqueles  que optaram pela situação anterior à Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, o direito de opção pela situação funcional dela decorrente. 
Art. 34. A Mesa regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
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§ 1 0  0 art. 43 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, com as alterações 
introduzidas pelo art. 19 desta lei, será regulamentado e deverá estar implementado 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta lei. 
§ 2 0  Após 6 (seis) meses de vigência desta lei, a Mesa avaliará a necessidade de 
aperfeiçoamento  de suas  disposições,  podendo constituir Comissão Técnica para este 
fim. 
Art. 35. 0 Tribunal de Contas do  Município,  face a simetria de sua estrutura 
administrativa com a Camara Municipal, poderá encaminhar projeto de lei, no prazo de 
90 (noventa) dias, para sua adaptação às novas  disposições  ora estabelecidas, no que 
couber. 

Art. 36. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao 
primeiro dia do respectivo mês de publicação e revogando-se as  disposições  em 
contrário, especialmente os §§ 4° e 5° do art. 20, o § 5° do art. 21, e o art. 32 da Lei 
n0  13.637, de 4 de setembro de 2003, o Anexo único da Lei no 13.638, de 4 de 
setembro de 2003, e as al-leas "e" e "f" do inciso I do art. 2° da Lei n 0  14.259, de 3 
de janeiro de 2007. 
Câmara Municipal de São Paulo, 09 de maio de 2007. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 
de maio de 2007. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelrnan 



Auxiliar Operacional 

Técnico Administrativo e Técnico Administrativo (PS) 

Analista Legislativo, Consultor Técnico Legislativo, 
Procurador Legislativo e Técnico  Parlamentar  (PS) 

Servidores contratados sob o regime  Jurídico  da CLT 
Servidores 	ou 	empregados 	públicos 	da 
Administração 	direta, 	indireta 	ou 	fundacional, 
Federal, Estadual ou de outros Municiplos, 
colocados á  disposição  da Camara, para prestar 
serviços conforms o %spur do art. 31 da Lei n° 
13.637, de 4 de setembro de 2003. 

ANEXO I da Lei n° 

Qualificação básica exigida e 	1° nível  de especialização e 
aferição  de produtividade 	aferição de produtividade 

Curso técnico na Area de atuação 
10% 	 15% 

Graduação superior 

18% 	 23% 
Especialização ou 2° graduação 

superior 

28% 	 36% 
Curso técnico na área de atuação 

ou graduação superior 
10% 	 15% 

10% 
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aferição de produtividade 

21  graduação superior, 
especialização  mestrado ou 

doutorado 
25% 

Mestrado ou doutorado 

38% 

ANEXO II da Lei n° 

ANEXO Ida Lei n° 13.637, de 4 do setembro de 2003. 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO — CARGOS EFETIVOS 

TABELA A — PARTE PERMANENTE 

SITUACSO NOVA 
N. OE 
CAISOOS 

AWN- 	
• 

DE/1131=4  REF- /POE 
CARGOS 

DENOSIINAÇÃO . FORMA DE PROVIMENTO 

311 Alendenn OPA-1 

um
  !I

  

so

•  

' 5 fravaar de Illibleca I CIPA-5 . 
S Awards ellableca II CIPA43 
5 AWN, de Siblionce III OPA-7 

20 Psalm de Seaelimii• V OPA-7 
I Encandor Enemenido CIPA-5 
1 Encesegado de Olicin CIPS-5 
1 On de Song= de EleldeMede OPA4 
I Enceurndo de Manniarla CPAS 
12 Genii° Emanated') OPA-0 
S Tannin Enainniad• CIPA-3 
5 Ibmaillar de Sionstsde II CIPA-7 

OPL-1 

• 

Conan° POW° de poses  onde  proves • traps, 
dean  podadores  be cadOicado de  osso  de enrino 
landsman. 

• 
OPL-2  
OPL-3 

Promoção na forms do art. 21 • Anexo V  desta  In 
Promosillo na lane dot 21 e Anne V dens In 

OPL-4 Pioninatio na lama dead. 21 e Anexo V deste lei. 
CIPL-5 Protean° minus  do M.  21. Anna V dada lei. 
CIPL4 Romano na forme do ad. 21 • Mom V deals lei 

3 
9 

Assannes Undo° Ensmilditado 3 
AnidsnIs Piano Especial/ado I 

43P54  
CIPA-7 . 

115 Maim Lagidafto °PAS 
1 Fannin, I OPA-7 
2 Fannin) II CIPA-5 
I Fotegrolo tit QPA-9 

37 °tidal Lagishalvo CPA-9 

75 
Antenna de Chula Tgaice CPA-10 
En 01•905) 
Aseiaten. Tacnico EsPodolhado il CIPA4  
(3  =Inn 
Foaigrafo  15 (1 cargo) (PA-9 
Min Legielelvo (22 cages) OPA-9 

5 
Assisterd• 'Nano de Conabidade OPA-10 
12 5•49051 
ltsaisienle Tian* de Rodin:Ida (PA-9  
(3  canton 

270 Otalico Administralao 

- Nhal 1 CIPL-7 Conan° pOlico de Pane • Wok (limbo 
poriadoin do conked° de condos/10 do ensino 
médio • queincocao 	mina Malice, quando 
MONISal10. 

- Nisei 2 COL41 Ptomain° ne tonne do aL 21 a Anexo V dada lei. 

- 	. - NW 3 CIPL-9 Patinottio na tome do art. 210  Anexo V dada let. 
- Pthn 4 CIPL-10 Pianoalo na fame do ad. 21 e Mexo V dada lei. 
• Nivel 5 CIPL-11 Promoplo  na  forma do ad. 21 e Anexo V dada lei. 
- !Orel 6 QPL-12 Pmmosalo na frame do arL 21 e Ammo V desta lei. 

. - Nisei 7 CIP1-13 FM:motto °a tonne do att. 21 e Anexo V dene lei. 
• NMI 8 CIP1-14 Promos:5o na lanai do at 21 • Anexo V dada In 
- Nivel 9 OPL-15  Promoção na fonna do ad. 21 • Anexo V dens W. 
- Nisei 10 CIPL-16 Romano na tonne dead. 21 e Anexo V deals lei. 
- Mel 11 OPL-17  Promoção nevam,  dead. 21. Anexo V dens lei. 
- NMI 12 CIPL-18  Promoção  na tams do ad. 21 e Anexo V dada lei. 
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SITUACAO ATUAL SRUACAO NOVA 

W DE 
CARGOS 

DEriJtCteÇ  IF. DE CARGOS DEN0A49449A0  REF.  FilettaNflf.J.RRPilrfit4 Ta W a e 
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4 Araessor Testa de Saúdel CPA-13 
1 Assessor Tecate° legidslivo- CIPA-17 
15 Aseeseor %aim I CPA-13 
6 Massa( Walk° II CPA-14 
10 Anew r TIonico IN CPA-15 
9 Assaswar Tolanico IV CIPA-1111 . 

3 Conladar IN  OPA-15  
2 Contedor 11 OPA-14 

15 Careador I CPA-13 

86 
Assessor Tecrdo2 da SWAB 1 CPA-13 

, 

(Imo 
Assasex Teak* de Saida 6 CPA-14 . 
(2  m10100 

Amossor Tokalco de Salads IN OPA-15 
(3  =GA )  
Aussect Ticriloo Lagedadvo CliDA-17 
(24 cargos) 

Assessor Técnico Legistadvo-Cirefe OPA-19 
(6  sti0olti 
Assessor léonico Simervieor OPA-18 
RI dtisilos) 

Ammo( TicnicolV (11 cargos). OPA-18 
Bdeddo Chafe de SubdIvisdo CPA-16 
(2 dargas) 
Bblioleabioi (3 segos) CPA-13 
Elibliotectitio  11(1 cargo) CPA-14 • . 

111 (4 moços) OPA-15 
Texpegrato Revisor 111(13 cargos) OPA-15 
Contactor Chafe de Subdivtalio OPA-16 
( 4  cargos) 

DIndor Teak° de Department° CPA-19 
(OTS el3T.91 (2 caws) 

Medico Chafe da Subdivistio 
(1  =RP) 
Odontfeogo Crate de Subdivisdo 
CI ono) 
Chef° de Sado Titmice N (cal 33) 
(1 cargo) 
Subcdretor Tecnico  -01.1  

OPA-113 

OPA-113 

OPA-18 

OPA-17 
(1  cantti)  

Dirstar Tepid:0 de Departamento  OPA-IS  
(EMU (1  cif9o) 

35 Analkna legislativo 

13 Angela Legistativo - Registro 	e 
Revido 

n Analista Legislativo- Contador 

90 Consultor Tricnico LegislatIvo 

12 Consultor 	Técreco 	LegIsladvo 	- 
Stliotimonomis e Documento  

04 Consultor Técnico Legislalivo - 
Sanrkp Social 

041 Consultor 	Técnico 	Lagistalivo 	- 
Engenharia 

08 Consultor Testis:, Leglstitivo - 
Medicine 

05 Consultor Técnico Legislativo - 
Odantologis 

03 Consultor Tdaeco Legisladvo - 
Woomera 

02 Consultor "Viatica Legtidativo - 
Fisioterapia 

oa Consultor 	Técnico 	Legislativo 	- 
Adm'aistrado 

01 Consultor Técnico Legialadvo - 
ttisidda 

01 Consultor Tdcnico Legislattiro - 
Pedigo& 

12 Consultor Wank° Legislallvo - 
Econamis 

12 Consultor Tecalco Legislalho - 
Infamdlica 

04 Consulbr 	Técnico 	Legistativo 	- 

01 

02 

04 

05 

Hu
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R
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- 

OPL-15 Comes° Público de provas e Subs , dentre 
porladores de Scions de nivel superior e 
respray° raglan prodesionall. quando mama/trio 
ao exert:Mo. • weed:soft Honks complemsrear, 
wen*, raossairio. 

OPL-16 Promodo  en forma do an.21 e Anew V desta lei. 
CIPL-17 Promodo na forms do ar121 e  Anexo  V dens Isl. 
CPL-18 Promodo na tonne do a0.21 e Anexo V Oasts lei. 
CIPL-19 Promodo no forma do ar1.21 e Anew V desta let 
OPL-20 Promodo nu forma do ar1.21 a Anon V desta lei 
OP.-21 Prcmoctio na forma do a0.21 e  Anexo  V desta lei. 
OPL-22 Ramada  na  tonne do art.21 e Anexo V desta lei. 

40 

QPL-15 Concurso Público de ProVaS O Midas. • dent(' 
portadores  de steams de bedevil em Direito e 
resist:6m regiarso na Ordem dos Advogados do 
Brasil e quallicado Monica compiementiti, mama 
necessiria. 

OPL-16 Pianos*, no forma do art.21 e Angie) V  desta tal.  
CIPL-17 Ramada en tones do drill e Anexo V deste lei. 
CIPL-18 Promodo na tonne do ad.21 e Anexo V dude lei. 
CIPL-19 Promodo na forma do .121. Anexo V deed' lei. 
QPL-20 Promodo na toms do art21e Anew V desta  lei.  
QPL-21 Proton:10 me  temia  do 40.21 e  Mexo  V delft lei. 
OPL-22 Promodo na forma do ar121 e Anexo V desta lei. 
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TABELA El — PARTE SUPLEMENTAR . 

SITUAÇÃO ATUAL  SITUAÇÃO NOVA tf DE 
CARGOS  

a 
DENOMINAÇÃO REF. W OE 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

1 
14 

18 

Chafe de SegSo 
Chafe de Unidede Tdcalica ll " 
Encaregado de Saw 

. 
Chafed, &gib (8 cages) 
Mande Urddade Tfaica II (1 cow) 
Enamegado as Serat(8 cargos) 
Folaglab Chars (I amp) 

OPA-12 
DAS-11 
OPA-10 

OPA-12 
DAS-11 
CIPA-10 
OPA-12 

.."` la T6cnico Adoinksnavo (PS) 

- Wet 7 OPL-13 Inlegrwto na tomtit dos art 23 e  24.  
Anexo VII dada let 

=RAGA° ATUAL  S1TUAÇO NOVA WOE 
CARGOS  

oenounutrAo REF. IF DE 
CARGOS 

0F.NOMINAÇA0 REF. FORMA DE PROVIMENTO 
1 Assisleaa Wank° de Maio II CPA-14 
1 Masbate Tiara° de Olreglio IV  OPA-IS 
1 Chub de Sepia Teat= V (Cat.41) OPA-14 
1 Chute de Seglo Ueda I (est.51) OPA-13 
10  Torallgato Reviser II CIPA-15 
18 Chant de Sagas Tlexica II CIPA-15 
3 Su Matt Malice OPA-17 
3 Dieter Alnico de Deparamento CIPA-11) 

97 97 Titmice Paramenter (PS) 
Mali de Settle Titmice Il (CaL41) (1 sago) OPA-14 

. Meta de &Kb Taal= IV (CT. 31 • CT. 32) (2 cargos) CIPA-18 
AssisIsrft Titmice de Olteglio I (10 cargos)  OPA-13 
Arielente Tiaiko de Diregio ll (11 cargos) OPA-14 
Assiatorto U.:Woods Mesta 91 (15 cages) OPA-15 
Assilonle Trtranko de Dimple IV (24 cargos) QP4111 
Mete de Sago nail= 1(3 camas) OPA-13 
Cheat de Sevin Useful II (4 cargos) WA-14 

OPA-15 Chats de SKI° Ticnica 91 (6 cargos)  
Chefs de Sepia Make It/ (9 sages) CIPA-15 
SubtRalar noise (4 cargos) OPA-17 
Dlrelor Tiaiso de Depsdanenlo (DT.2, 01.3, DT.4, WA, CIT.7 OPA-19 
• OTTO) (5 camas) 

-nível  3 CIPL-17 Integagito na tonne do Art. 23 e 24 a 
Anexo 	VII 	desta 	lei 	e 	promo•So 
subseq0ente, na tonne do art 21 0 

- nfvel 4 OPL-18 
Mexo V. desta lei. 
ategrasho no forma do AL 23 e 24 e 
Mexo 	VII 	desta 	lei 	e 	promoglio 
subsealente, ne forme do att. 21 e 
Mexo V, deste let.' 

-nível  5 QPL-19 Integrago na forma do Art. 23 e 24 e 
Mexo VII 	dyne lei 	e 	promocso 
subseq0ente.  no tonne do at 21 e 
Anexo  V. deste let 

. - nIvel 6 CIPL-20 Integragio na tonne do Att.. 23 e 24 e 
Anexo 	VII 	desta 	let 	e 	promosslo 
subseatente, na toms do art. 21 • 
Maze V. desta lei. 

-  nível?  OPL.21 Inagrago na forma do M.. 23 e 24 e 
Mexo 	VII 	dead 	lei 	e 	promoggo 
subseqüente, na forma do at 21 a 
Mexo V, desta lei. 

-  nível  8 CIPL-22 InlegraVio na lama do Art. 23 e 24 e 
Mexo VII desta NI. 
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ANEXO HI da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003. 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Quantidade Denominagão Ref. - Exigência para  Exercício 
2 	• 

. 

Secretário Geral -  FG4 Designação  pelo Presidente da  Câmara,  dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
com, no minimo, 7 (sete) anos de efetivo exercicio e 
portador de diploma de nível superior. 

1 Secretário Administrativo 
Adjunto 

FG-3  Designação  pelo Presidente da Camara, mediante 
indicação do Secretário Geral Administrativo, dentre 
titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal 
Legislativo, com, no mínimo, 7 (sete) anos de efetivo 
exercício e portador de diploma de  nível  superior. 

1 Secretário Parlamentar 
Adjunto 

FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, mediante 
indicação do  Secretário  Geral Parlamentar, dentre 
titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal 
Legislativo, com, no minimo, 7 (sete) anos de efetivo 
exercício e portador de diploma de Orel superior. 

8 Secretário FG-3  Designação  pelo Presidente da  Câmara,  dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
com, no minim, 7 (sete) anos de efetivo exercício. 

1 Procurador Legislativo Chefe FG-3  Designação  pelo Presidente da  Câmara,  dentre titulares 
de cargos efetivos de Procurador Legislativo do Quadro 
do Pessoal Legislativo, com, no  mínimo, 7 (sete) anos 
de efetivo exercício na carreira. 

1 Consultor Geral de Economia 
e Orçamento 

FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara dentre titulares 
de cargo de Consultor Técnico Legislativo - Economia, 
com no  mínimo 07 (sete) anos de efetivo exercício na 
carreira. 

2 Coordenador de Centro FG-3 Designação  pelo Presidente da  Câmara,  dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
corn, no  mínimo, 7 (seta) anos de efetivo exercício, com 
experiência  de 3 (três) anos na tree. 

6 Procurador Legislativo 
Supervisor 

FG-2 Designação pelo Presidents da Camara. dentre titulares 
de cargos efetivos de Procurador Legislativo do Quadro 
do Pessoal Legislativo, com, no  mínimo, 5 (cinco) anos 
de efetivo  exercício na carreira, por indicação do 
Procurador Legislativo Chefe. 

3 Supervisor de Equipe de 
Economia e Orçamento 

FG-2  Designação  pelo Presidente da Camara dentre titulares 
de cargo de Consultor Técnico Legislativo - Economia, 
com no mínimo 03 (três) anos de efetivo  exercício  na 
carreira. 

48 Supervisor de Equipe FG-2  Designação  pelo Presidente da Câmara, dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal do Legislativo, 
com, no mínimo, 5 (cinco) anos de  efetivo exercício, por 
indicação da chefia imediata. 

2 Supervisor de Wide° 
Técnico 

FG-2  Designação  pelo Presidente da  Câmara,  dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
com, no minimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício, por 
indicação da chefia imediata. 

13 
. 

Supervisor de Unidade 
Administrativa 

FG-1 Designação pelo Presidente da Camara, dentre titulares 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, 
com, no minim, 5 (cinco) anos de efetivo exercício, por 
indicação da chefia imediata. 



ANEXO IV cia Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003.  
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVCVolha ' 3 	 dc 

Procasso 	i;  0 	/ 

A — TABELA DE VENCIMENTOS BASIC° '01,13e Karm-:1 wads 

A.1 — CARGOS EFETIVOS 
REF. VALOR 
QPL-1 755,66 
QPL-2 831,23 
QPL-3 914,35 
QPL-4 1.005,78 
QPL-5 1.106,36 
QPL-6 2.178,83 
QPL-7 2.396,70 
QPL-8 2.636,38 
QPL-9 2.900,02 
QPL-10 3.190,03 
QPL-11 3.509,02 
QPL-12 3.859,92 
QPL-13 4.245,92 
QPL-14 4.670,51 
QPL-15 5.137,57 
QPL-16 5.651,31 
QPL-17 6..216,46 
QPL-18 6.838,11 
QPL-19 7.521,92 
QPL-20 8.274,11 
QPL-21 9.101,53 
QPL-22  10.012,52  

A.2 — CARGOS EM COMISSÃO 

REF. VALOR 
QPLC-1 755,66 
QPLC-2 1.106,36 
QPLC-3 2.178,83 
QPLC-4 2.636,38 
QPLC-5 3.190,03 
QPLC-6 6.071,66 
QPLC-7 6.678,82 
QPLC-8 7.346,71 

B. TABELA DE FUNÇÕES GRATIFICADAS 

REF. VALOR 
FG-1 1.204,40 
FG-2 2.408,80 
FG-3 3.613,20 
FG-4 4.817,59 



Auxiliar Operacional -Referência Carreira (em 
anos) 

Carreira (em 
anos) 

-- 

Nível  1 	- . 	• QPL-1 , 0 

Nível 2 	 . QPL-2 6 5 
Nivel 3 QPL-3 12 11 
Nivel 4 QPL-4 18 17 
Nível  5 	. QPL-5 24 23 
Nível  6 QPL-6 30 - 29 

Técnico Administrativo e 
Técnico Administrativo (PS) 

Referencia Carreira (em 
anos)  

Pontos por 
Títulos  

Nível  1 QPL-7 o - 

Nível  2 QPL-8 4 14 

Nivel 3 QPL 9 8 18 

Nivel 4 QPL-10 12 22 

Nivel 5 QPL-11 14 26 

Nível  6 QPL-12 16 30 

Nível  7 QPL-13 18 34 

Nível  8 QPL-14 20 38 

Nível  9 QPL-15 22 42 

Nível  10 QPL-16 24 44 

Nível  11 QPL-17 26 48 

Nível  12 QPL-18 28 60 

Pontos por 
Títulos  

8 
12 

16 
20 

ANEXO V.da Lei n° 13.637, de 4 de  setembro  de  20,(11:„, _ 
FoW,a n° • 6 
:proce --sso n ° 	:43 

Kat:rb:;;1'  
F1 1.370  

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 
EvoLugÃo FUNCIONAL POR PRomogiko NA CARRE1 

Enquadramento 	Enquadramento por tempo e 
r tem o 
	

títulos  

Analista Legislativo, Consultor 
Técnico Legislativo, 
Procurador Legislativo e 
Técnico Parlamentar (PS) 

Referência Carreira (em 
anos)  

Pontos por 
Títulos  

Nivel 1 QPL-15 0 - 

Nível  2 QPL-16 4 6 

Nivel 3 QPL-17 8 12 

Nivel 4 QPL-18 12 18 

Nível  5 QPL-19 16 24 

Nível  6 QPL-20 20 30 

Nível  7 QPL-21 24 36 

Nível  8 QPL-22 28 42 



Folhe n°  61-  
Processo 0  

Yoshia Kama! 
RF 11.370 

TABELA-A 

ANEXO VII da Lei no  13.637, de 4 de setembro de 2003. 
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO 

TABELAS DE INTEGRAÇÃO NAS NOVAS  CARREIRAS'  

radteMUAIS • PADRÃO caRces.Novos 	- REF.  

0
0

0
0
0

0
0

0
0

0
0

 

w
ca

  
cm

 C
 C

I
—

•  AUXILIAR OPERACIONAL QPL-6 
Andlier de  Biblioteca t AUXILIAR OPERACIONAL CIPL-6 
Auxiliar  de  Biblioteca  II AUXILIAR OPERACIONAL QPL-6 
Annear de Biblioteca III AUXILIAR OPERACIONAL QPL-6 
Auxiliar de Secretaria II AUXILIAR OPERACIONAL QPL-6 
Encanador Encarregado AUXILIAR OPERACIONAL QP1-6 
Encarregado de  Oficina AUXILIAR OPERACIONAL QPL-6 
Enc.de serviços de Eletricldade AUXILIAR OPERACIONAL OPL-6 
Encarregado de Marcenaria AUXILIAR OPERACIONAL QPL-6 
Garçáo Encarregado AUXILIAR OPERACIONAL QPL-6 
Telefonista Encarregada AUXILIAR OPERACIONAL QPL-6 

TABELA-B 
INTEGRAFAO POR TEMPO NA CARREIRA 

CARGOS ATUAIS  PADRÃO CARGOS NOVOS GAS   
ANOS 

MAIS DE 
8 A 14 
AMOS 

MAIS DE 
14 A 21 
ANOS 

MAIS 
DE 21 
ANOS 

Assistente Técnico Especializado I 
Fotografo I 
Assistente  Técnico Especializado  II 
Fotógrafo II 
Auxiliar Legislativo 
Fotografo III 
Oficial Legislativo 
Assistente de Cherie Técnica 
Encarregado de Setor 
Ohara de Unidade  Técnica 
Chefe de Seção 
Fotógrafo  Chefe 
Assistente  Técnico  de Radiofonia 
Assistente  Técnico  de Contabilidade  

QPA-7 
QPA-7 
QPA-8  
OPA-8 
QPA-8 
QPA-9 
QPA-9 
OPA-10 
OPA-10 
DAS-11 
QPA-12 
QPA-12 
QPA-9 
OPA-10 

Técnico Administrativo 
Técnico Administrativo (PS) 
Técnico  Administrativo 
Técnico Administrativo (PS) 
Técnico Administrativo 
Técnico  Administrativo (PS) 
Técnico Administrativo 
Técnico Administrativo 
Técnico Administrativo (PS) 
Técnico  Administrativo (PS) 
Técnico Administrativo (PS) 
Técnico Administrativo (PS) 
Técnico Administrativo 
Técnico Administrativo 

QPL-11 
QPL-11 
QPL-11 
QPL-11 
QPL-11 
QPL-11 
QPL-11 
OPL-15 
QPL-15 
QPL-15 
QPL-15 
QPL-15 
OPL-15 
QPL-15 

QPL-12 
QPL-12 
QPL-12 
OPL-12 
QPL-12 
QPL-12 
QPL-12 
QPL-16 
QPL-16 
QPL-16 
QPL-16 
QPL-16 
QPL-16 
QPL-16 

QPL-13 
QPL-13 
QPL-13 
QPL-13 
QPL-13 
QPL-13 
QPL-13 
QPL-17 
QPL-17 
QPL-17 
QPL-17 
QPL-17 
QPL-17 
QPL-17 

QPL-14 
QPL-14 
QPL-14 
QPL-14 
QPL-14 
QPL-14 
QPL-14 
QPL-18 
QPL-18 
QPL-18 
QPL-18 
QPL-18 
QPL-18 
QPL-18 

Chefe de Seção Tinnica II (Cat.41) 
Chefe de  Seção Técnica  I (Cat.51) 
Chefe de  Seção Técnica  IV (Cat. 31 e Cat. 
32) 
Assistente  Técnico  de  Direção  I  
Assistente Técnico  de Direção II 
Assistente Técnico  de Direção Ill 
Assistente  Técnico  de  Direção  IV 
Chefe de Seção Tecnica I ' 
Chefe de Seção  Técnica  II 
Chefe de  Seção  'Monica III  
Chefe de  Seção Titalica Ill 
Subdiretor Diretor Técnico 
Diretor  Técnico  de Departamento (DT.2, 
DT.3, DT.4, DT.6, DT.7) (5 cargos) 

QPA-14 
QPA-13 
QPA-16  

OPA-i3  
QPA-14  
OPA-15 
QPA-16 
OPA-13 
OPA-14 
OPA-15  
OPA-16 
QPA-17 
OPA-19 

Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico  Parlamentar (PS) 

Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar  (PS) 
Técnico Parlamentar  (PS) 
Técnico Parlamentar  (PS) 
Técnico  Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico  Parlamentar  (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
Técnico Parlamentar (PS) 
TecnIco Parlamentar (PS) 

QP1-19 
QPL-19 
OPL-19 

QPL-19 
QPL-19 
OPL-19 
QPL-19 
QPL-19 
QPL-19 
QPL-19 
CIPL-19 
QPL-19 
QPL-19 

QPL-20 
QPL-20 
QPL-20 

. QPL-20 
QPL-20 
QPL-20 
QPL-20 
QPL-20 
OPL-20 
QPL-20 
QPL-20 
QPL-20 
QPL-20 

QPL-21 
QPL-21 
QPL-21 

QPL-21 
QPL-21 
QPL-21 
CIPL-21 
QPL-21 
QPL-21 
QPL-21 
QPL-21 
QPL-21 
QPL-21 

QPL-22 
QPL-22 
OPL-22 

QPL-22 . 
QPL-22 
QPL-22 
QPL-22 
QPL-22 
QPL-22 
QPL-22 
QPL-22 
QPL-22 
QPL-22 

TABELA-C 

CARGOS ATUAIS  PADRÃO CARGOS NOVOS REF. 
Assessor  Técnico  I OPA-13 Consultor Técnico Legislativo QPL-17 
Assessor  Técnico  de Saúde I OPA-13 Consultor  Técnico Legislativo QPL-18 
Bibliotecário I QPA-13 Consultor  Técnico  Legislativo QPL-18 
Assessor  Técnico  II QPA-14 Consultor Técnico Legislativo QPL-18 
Assessor  Técnico  de Seigle II QPA-14 Consultor TecnIco  Legislativo QPL-19 
Bibliotecário II QPA-14 Consultor Técnico Legislativo QPL-19 
Assessor  Técnico  Ill OPA-15 Consultor  Técnico Legislativo QPL-19 
Assessor  Técnico  de Seine III  OPA-15 Consultor  Técnico Legislativo QPL-20 
Bibliotecário  Ill  OPA-IS  Consultor  Técnico Legislativo QPL-20 
Assessor Técnico IV OPA-16 Consultor Técnico Legislativo QPL-20 
Medico Chefe de Subdivisão OPA-16 Consultor  Técnico  Legislativo QPL-21 
Odontellogo Chefe de Subdivisão OPA-16 Consultor  Técnico Legislativo QPL-21 
Bibliotecário  Chefe de Subdivisão  OPA-16 Consultor  Técnico Legislativo OPL-21 
Assessor Técnico Legislativo  OPA-17 Consultor Técnico Legislativo QPI -21 
Assessor  Técnico  Supervisor QPA-18 Consultor  Técnico Legislativo QPL 21 
Assessor Técnico  Legislativo  Chefe QPA-19 Consultor  Técnico  Legislativo QPL-22 
Diretor  Técnico  de Departamento (DT. 8 e  0T.9) QPA-19 Consultor Técnico Legislativo QPL-22 

Taquigrafo Revisor ill OPA-15 Analista Legislativo — Registro e Revisão QPL-20 
Chefe de  Seção Técnica  IV (Cat. 33) OPA-16 Analista Legislativo — Registro e Revisão QPL-21 
Contador Chefe de Subdivisao OPA-16 Analista Legislativo - Contador OPL-21 
Subdiretor  Técnico — DT.1 • QPA-17 Analista Legislativo - Contador QPL-21 
Diretor Técnico de Departamento (DT. 1) QPA-17 Analista Legislativo - Contador QPL-22 

Diretor  Técnico  de Departamento (DT. 10) OPA-19 Técnico  Parlamentar  (PS) QPL-22 

Assessor  Técnico I (JURI) OPA-13 Procurador Legislativo OPL-17 
Assessor  Técnico  II (JURI) ' QPA-14 Procurador  Legislativo QPL-113 
Assessor Técnico III (JURI) OPA-15 Procurador Legislativo QPL-19 
Assessor  Técnico  IV (JURI) OPA-16 Procurador Legislativo OPL-20 
Assessor Técnico Legislativo (JURI) OPA-17 Procurador Legislativo QPL-21 
Assessor  Técnico  Supervisor (JURI) QPA-18 Procurador Legislativo QPL-21 
Assessor  Técnico  Legislativo Chefe (JURI) OPA-19 Procurador Legislativo QPL-22 
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ANEXO VIII da Lei n°13:637, de 4 de setembro de 2003. 

QUADRO DE  PESSOAL  DO LEGISLATIVO 

TABELAS DE ATRIBUIÇÕES DE CARGOS 

A — CARGOS EFETIVOS ATRIBUIÇÕES 
Auxiliar Operacional 

Executar rotinas de apoio A atividade administrativa. 

Técnico Administrativo Desenvolver atividade administrativa de complexidade 
compatível preferencialmente corn seu desenvolvimento 
profissional. 

Analista Legislativo Prestar assessoria e/ou consultoria técnica nas esferas 
parlamentar e administrativa e desempenhar 
profissionalmente atividades de interesse/necessidade 
da instituição, na sua respectiva Area de atuação. 

Consultor Técnico Legislativo Prestar assessoria e/ou consultoria técnica nas esferas 
parlamentar e administrative e desempenhar 
profissionalmente atividades de  interesse/necessidade 
da instituição, na sua respectiva área de atuação. 

Procurador Legislativo 

• 

Prestar assessoria e/ou consultoria técnica nas esferas 
Judicial, parlamentar e administrativa e desempenhar 
profissionalmente atividades de interesse/necessidade 
da instituição, na Area  jurídica.  

Técnico Administrativo (Suplementar) Desenvolver atividade operacional e administrativa de 
complexidade  média  compatível preferencialmente corn 
seu desenvolvimento profissional. . 

Técnico Parlamentar (Suplementar) Desenvolver 	atividade 	técnico-administrativa, 	sem 
caráter 	profissional, 	de 	complexidade 	compatível 
preferencialmente 	com 	seu 	desenvolvimento 
profissional. 
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LEI No 15.060, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 742/09, da Mesa da Câmara) 
Altera  disposições  das Leis no 13.637, de 4 de setembro de 2003, e no 13.638, de 
4 de setembro de 2003, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam extintos 1 (um) cargo de provimento efetivo de Consultor Técnico 
Legislativo - Odontologia, QPL-15, 2 (dois) cargos de provimento efetivo de Técnico 
Administrativo, QPL-07, e 22 (vinte e dois) cargos de provimento efetivo de Auxiliar 
Operacional, QPL-1, todos da Tabela A - Parte Permanente, Anexo I da Lei no 
13.637, de 4 de setembro de 2003, alterada pela Lei no 14.381, de 07 de maio de 
2007, e criados 1 (um) cargo de Diretor de Comunicação Externa, QPLC-8, de livre 
provimento mediante nomeação pelo Presidente da Câmara,  1. (um) cargo de 
Subdiretor de Comunicação Externa, QPLC-7, de livre provimento mediante 
nomeação pelo Presidente da Câmara, 1 (um) cargo de Assessor de Comunicação 
Externa II, QPLC-06, de livre provimento mediante nomeação pelo Presidente da 
Câmara, e 2 (dois) cargos de Assessor de Comunicação Externa I, QPLC-05, de 
livre provimento mediante nomeação pelo Presidente da  Câmara, incluidos no 
Anexo II - Quadro de Pessoal do Legislativo - Cargos em Comissão da Lei no 
13.637, de 4 de setembro de 2003, na coluna Situação Nova. 
Art. 2 0  Ficam  incluídos  na Tabela de Atribuições dos Cargos "B" - Cargos em 
Comissão, do Anexo VIII da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, os cargos e 
respectivas atribuições de Diretor de Comunicação Externa - dirigir e coordenar as 
atividades de comunicação externa -, Subdiretor de Comunicação Externa - 
desenvolver e operacionalizar as atividades de comunicação externa -, e Assessor 
de Comunicação Externa I e II - prestar assessoria e desempenhar 
profissionalmente atividades de interesse/necessidade da Câmara Municipal de São 
Paulo. 
Art. 3 0  0 inciso I do art. 11 da Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 11. 	  
I - divulgar internamente os trabalhos e atividades desenvolvidos pela Câmara 
Municipal e através da TV Câmara São Paulo, radiofonia, fotografia, Internet e 
publicações, além de organizar visitas monitoradas às suas dependências; (NR)". 
Art. 40  Fica acrescido § 20  e renomeado o parágrafo único  como § 1 0  do art. 20  da 
Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
§ 1 0 	  
§ 20  Ficam lotados no Gabinete da Presidência, com  subordinação  direta h Mesa e 
atribuição de agrupar, selecionar, sistematizar, redigir, compilar e coordenar todo o 
material,  informação e dados para encaminhamento e processamento da 
comunicação externa e publicidade das atividades desenvolvidas pela Câmara 
Municipal de São Paulo, 1 (um) cargo de Diretor de Comunicação Externa, 1 (um) 
cargo de Subdiretor de Comunicação Externa, 1 (um) cargo de Assessor de 
Comunicação Externa II e 2 (dois) cargos de Assessor de Comunicação Externa I. 
(NR)" 
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 14 de dezembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de dezembro de 2009. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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DECRETO No 44.463, DE 5 DE MARÇO DE 2004 

Regulamenta a Lei no 13.548, de lo de abril de 2003, que institui o Fundo Especial de 
Despesas da Câmara Municipal de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 Fundo Especial de Despesas da Câmara Municipal de São Paulo, instituído 
pela Lei no 13.548, de 1 0  de abril de 2003, será operacionalizado por meio de conta 
corrente bancária especifica, a ser indicada pelo Departamento do Tesouro da 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, que acolherá as receitas 
previstas no artigo 3 0  da mesma lei. 
Parágrafo único. A arrecadação será processada mediante Guia de Arrecadação modelo 
12B, ou outra que vier a substituka, nas rubricas especificas abertas através do 
Departamento da Contadoria da Secretaria de  Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 20 . Para a implementação e execução dos recursos do Fundo Especial de Despesas 
da Câmara Municipal de São Paulo, ao respectivo plano de aplicação, estabelecido de 
acordo com o disposto no parágrafo único do artigo 6 0  da Lei no 13.548, de 2003, 
corresponderá um montante de recursos  orçamentários,  que ficará congelado até o 
ingresso efetivo das receitas. 
Parágrafo único. A Câmara Municipal informará à Assessoria Geral do  Orçamento  da 
Secretaria de  Finanças e Desenvolvimento Econômico, mensalmente, os recursos que 
ingressarem â conta do Fundo, a fim de ser providenciado o descongelamento 
orçamentário  ou o crédito adicional suplementar, se for o caso. 
Art. 30 . Deverá ser estabelecido um plano de contas para procedimentos de 
escrituração contábil que será realizada sob a responsabilidade da Câmara Municipal 
de São Paulo, a quem caberá também a publicação trimestral do respectivo relatório e 
balancete. 
Art. 40 . 0 saldo financeiro apurado no  balanço  anual, relativo à conta corrente 
bancária especifica do Fundo, ficará  disponível  para o exercício seguinte. 
Art. 50 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 5 de  março  de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos  
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de  março  de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretario do Governo Municipal 
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ATO 847/04 
Estabelece rotinas para a implantação e o controle do Fundo Especial de Despesas da 
Câmara Municipal de São Paulo e fixa seu plano de ação. 
A MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, no uso de suas atribuições, 
RESOLVE: 
Art. lo - As receitas e as despesas do Fundo Especial de Despesas da Câmara 
Municipal de São Paulo, previstas nos artigos 2o e 3o da Lei no 13.548, de 1 de abril de 
2003, terão rubricas próprias conforme a Lei Orçamentária Anual e integrarão o 
Orçamento  Geral da Edilidade, atendendo às normas previstas na legislação vigente. 
Parágrafo único - As receitas do Fundo previstas no inciso V do artigo 3 0  da Lei no 
13.548/03 não poderão ser utilizadas para o custeio de despesas correntes, conforme 
estabelece o artigo 44 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. 
Art. 2o - A Subsecretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos - SGA-2, 
na operacionalização do Fundo, providenciará: 
I - a abertura de conta corrente, que receberá os recursos provenientes das receitas 
que constituem o Fundo Especial de Despesas da Câmara Municipal de São Paulo; 
II - a aplicação dos recursos disponíveis no Fundo; 
III - os controles necessários das contas especificas do Fundo; 
IV - os relatórios mensais a serem encaminhados à Mesa Diretora e  à Secretaria Geral 
Administrativa; 
V - a guarda e encaminhamento ao arquivo dos documentos relativos ao Fundo; 
VI - a reserva em dotação especifica do Fundo, ratificada pela autoridade superior; 
VII - a emissão de notas de empenho, liquidações e respectivos pagamentos; 
VIII - a elaboração de relatórios e balancetes exigidos pela legislação em vigor. 
Art. 3 0  - As atribuições e rotinas de trabalho necessárias ao funcionamento do Fundo 
serão de competência das Unidades da Câmara relacionadas com a despesa. 
Art. 40  - Quando da elaboração da proposta orçamentária anual da Camara, deverão 
ser estimadas as receitas e previstas as despesas do Fundo Especial de Despesas da 
Câmara Municipal de São Paulo, bem como de seu plano de ação, de acordo com o 
previsto na legislação vigente. 
Art. 50  - As despesas cobertas pelos recursos do Fundo Especial de Despesas 
obedecerão às mesmas normas, limites e restrições existentes para a execução do 
Orçamento da Câmara, constantes da Lei  Orçamentária  Anual e respectivo decreto de 
regulamentação. 
Parágrafo  único  - A autorização para utilização do Fundo Especial de Despesas será 
dada pelo Secretário Geral Administrativo até o limite de dispensa de licitação, e, pela 
Mesa Diretora, nos demais casos, de acordo com a legislação vigente. 
Art. 6o - Fica fixado o plano de aplicação e utilização dos recursos do Fundo Especial 
de Despesas, na seguinte conformidade: 
I - aplicação dos recursos: destinação dos recursos da conta corrente para conta-
aplicação, respeitado o cronograma de pagamentos; 
II - utilização dos recursos: 
a) melhoria da ambiência interna; 
b) readequagão dos bens imóveis sob administração da Câmara Municipal; 
c) tecnologia de informação; 
d) serviços e materiais para apoio à consolidação da modernização e da reestruturação 
administrativa; 
e) outras despesas correntes e de capital necessárias ao atendimento do disposto no 
artigo 2o da Lei no 13.548, de 1 40  de abril de 2003. 
Art. 70  - Este ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
São Paulo, 05 de maio de 2004. 
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PUBLICADO DOC 01/02/2011, p. 56 c. 1-2 

ATO 1131/11 

Institui a Escola do Parlamento no âmbito da Camara Municipal de São Paulo. 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no seu art. 39 dispôs sobre a 
capacitação dos servidores públicos; 

CONSIDERANDO a diversidade de assuntos e temas tratados nas Casas legislativas 
que requerem assessoria para apoiar e fornecer orientação técnica isenta e 
coerente com as tecnologias existentes para dar suporte aos trabalhos de 
elaboração legislativa; 

CONSIDERANDO que Escolas do Legislativo em Câmaras Municipais e Assembléias 
Legislativas têm sido criadas e estruturadas, e que o Parlamento da maior cidade 
do pais não pode se alijar desse processo; 

CONSIDERANDO que em maio de 2003 foi criada a Associação Brasileira das 
Escolas do Legislativo - ABEL como instituição de fomento, troca de experiências e 
formação  de recursos humanos das Casas Legislativas, que tem desempenhado um 
trabalho de apoio na implementação das Escolas de Legislativos; 

CONSIDERANDO, por fi m, que a instituição da Escola do Parlamento na Câmara 
Municipal de São Paulo cumpre a finalidade de manter-se atenta ao processo de 
desenvolvimento da Administração, dotando a instituição de mecanismos de 
modernização, atualização e constante capacitação de seu corpo funcional; 

A MESA DA  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, RESOLVE: 

Art. 1 0  Fica instituída a Escola do Parlamento da Camara Municipal de São Paulo, 
com o objetivo de oferecer suporte conceitual de natureza técnico-administrativa às 
atividades do Poder Legislativo paulistano. 

Art. 20  São objetivos da Escola do Parlamento: 

I - oferecer ao Parlamentar e aos servidores  subsídios  para identificarem a missão 
do Poder Legislativo para que  exerçam  de forma eficaz suas atividades; 

II - propiciar a possibilidade de complementação de estudos em todos os  níveis  de 
escolaridade; 

III - oferecer aos servidores conhecimentos básicos para o exercício  de  funções  
diversas dentro da Câmara Municipal de São Paulo; 

IV - qualificar os servidores nas atividades de suporte técnico-administrativo, 
ampliando a sua  formação  em assuntos legislativos; 

V - desenvolver programas de ensino objetivando a  formação e a qualificação de 
lideranças  comunitárias e políticas;  

VI - estimular a pesquisa técnico-acadêmica voltada â Camara Municipal em 
cooperação com outras instituições de ensino; 
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VII - integrar o Programa Interlegis do Senado Federal, propiciando a participação 
de Parlamentares, servidores e agentes politicos em video-conferências e 
treinamentos à distância; 

VIII - preparar o planejamento estratégico administrativo da Câmara Municipal, 
dentro de suas competências, em cooperação com instituições de ensino, 
solicitando para tanto informações aos departamentos da Câmara; 

IX - realizar eventos, seminários e encontros no âmbito de suas competências. 

Art. 3 0  A Escola do Parlamento será dirigida por um servidor, titular de cargo de 
nível  superior completo, designado pelo Presidente da Câmara Municipal, com as 
seguintes competências: 

I - representar a Escola do Parlamento junto à Administração da Câmara Municipal 
e a entidades e instituições externas; 

II - dirigir as atividades da Escola do Parlamento e tomar as providências 
necessárias à sua regularidade de funcionamento, podendo, para tanto, solicitar a 
lotação dos servidores; 

III - elaborar relatório anual de atividades a ser submetido à Mesa Diretora; 

IV - orientar os  serviços  de secretaria da Escola do Parlamento; 

V - assinar certificados, documentos escolares e a correspondência oficial da Escola 
do Parlamento; 

VI - propor à Mesa o recrutamento temporário de professores, instrutores, 
monitores, palestrantes e conferencistas; 

VII - propor à Mesa a celebração de protocolos, convênios, intercâmbios e 
contratos com entidades e instituições de ensino. 

Art. 40  A Escola do Parlamento estará vinculada à Mesa Diretora, que também 
designará servidores para nela atuar, fixando suas respectivas atribuições. 

Art. 50  A Mesa Diretora da Câmara Municipal baixará atos complementares 
necessários ao desempenho das atividades da Escola do Parlamento. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 26 de janeiro de 2011. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Determinamos, na forma regimental, para fins de dar cumprimento ao disposto nos 

arts. 16, 17 e 21 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a juntada e a publicação dos dados relativos ao Impacto 

Orçamentário-Financeiro,  ao PL 529/2011, que institui a Escola do Parlamento no 

âmbito da Camara Municipal de sac) Paulo, altera as leis 13.637 e 13.638, de 04 de 

setembro de 2003, com redação dada pela Lei 14.381, de 07 de maio de 2007 e da 

outras providências. 

Sala das Sessões em, 

NETINHO DE PAULA 
1° Secretário 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 tone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br  
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SAO PAULO 

Com a finalidade de instruir o presente projeto de lei e dar cumprimento ao disposto 

nos arts. 16, 17 e 21 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, a 

Lei de Responsabilidade Fiscal, esclarece-se que o impacto orçamentário — financeiro 

decorrente da aprovação desta lei, no  exercício  em que deva entrar em vigor é de R$ 

177.141,41 (cento e setenta e sete mil, cento e quarenta e um reais e quarenta e um 

centavos), que somado as despesas já existentes de pessoal, corresponde a 0,94% 

da receita estimada para este  exercício, e R$ 649.046,14 (seiscentos e quarenta e 

nove mil, quarenta e seis reais e quatorze centavos) para os dois  exercícios 

subseqüentes, que somando-se as despesas já existentes de pessoal corresponde a 

1,27% da receita estimada para o exercício  de 2012 e  1,29% da receita estimada para 

o exercício  de 2013, estando dentro dos percentuais estabelecidos na legislação para 

a Câmara que é de 4,25%. 

Atendendo ao disposto no Art. 29-A da Constituição Federal, a despesa em tela 

somada as já existentes e estimadas para os próximos  exercícios, teremos um 

impacto percentual de 2,85% em 2011, de 3,41% para o exercício  de 2012 e 3,46% 

para o exercício  de 2013, com base na receita estimada da Constituição Federal, 

estando dentro dos percentuais estabelecidos na legislação que 6 de 

Acrescente-se que a despesa a ser criada encontra compatibilidade com a Lei de 

Diretrizes  Orçamentárias e com o Plano Plurianual e não afeta as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo referido no § 1° do art. 4°, da mencionada Lei 

Complementar Federal n° 101, seus efeitos financeiros serão compensados pela 

redução permanente de despesa e os recursos financeiros para custeio têm origem 

nas dotações  orçamentárias n°s 09.10.01.031.2710.2000.3.1.90.11.00 Vencimentos e 

Vantagens Fixas — Pessoal Civil e 09.10.01.031.2710.2000.3.1.91.13.00 Obrigações 

Patronais — RPPS e 09.10.01.031.2710.2000.3.1.90.13.00 Obrigações Patronais. 

1.''  Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824- 000 wwwcamara. Dgov.br 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SGA.2 — SECRETARIA DE CONTABILIDADE, MATERIAIS E GESTÃO DE CONTRATOS 

SGA.23 — SUPERVISÃO DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTOS 

Projeto Escola do Parlamento  

A -Limite de Despesas - (Artigo 29-A da cn = 3,5% sobre a Receita Tributária 

Impacto econômico/financeiro para 2011 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando folha atual: 2,85% 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando o projeto: 2,85% 

Im_pacto econômico/financeiro para 2012  

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando folha atual: 3,41% 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando o projeto: 3,41% 

Impacto econômico/financeiro para 2013  

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando folha atual: 3,46% 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando o projeto: 3,46% 

B- Limite de Despesas pela LRF = 4,25% sobre a Receita Corrente Liquida 

Impacto econômico/financeiro para 2011  

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando folha atual: 0,94% 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando o projeto: 0,94% 

Impacto econômico/financeiro para 2012  

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando folha atual: 1,27% 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando o projeto: 1,27% 

Impacto econômico/financeiro para 2013  

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando folha atual: 1,29% 

• Percentual da Despesa sobre a Receita considerando o projeto: 1,29% 
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Lunde de  castos  Art 29-A CF 

TOTAL DA RECEITA REALIZADA 2010 	 1 2038019611538 

Limite de despesas do Poder Legislativo Municipal 3 5% 713 306 864 04 

Despesas realizadas 
Despesas da CMSP até 30/09/2011 
Despesas do TCM 	até 31/07/2011 

256 615 758 36 
98 271 415 77 

Total de despesas do Legislativo 35487174,13  

Percentual da Despesa sobre a Receita  Orçada 	parcial 

Projeção da Despesa para o exercicio de 2011 

Despesas efetivadas até 30 09 2011 

Despesas da CMSP 	projetadas de 01/10 a 31/12/2011 
Despesas do TCM 	projetadas de 01/08 a 31/12/2011 

354 887 174 13 

107 703 462 64 
118 042 427 00 

Total de despesas do Legislativo até 31 12 2011 580638063,11  

Percentual da Despesa sobre a Receita  Orçada  pare o exercicio de 2011 

Percentual considerando o projeto escola (+ R$ 177 141 41) 
	

2,85% 

2012 
TOTAL DA RECEITA PREVISTA PARA 2011 1 	21 297 304 940,57 

Limite de despesas do Poder Legislativo Municipal 3 5% 745 405 672,92 

Dados  Orçamento 2012 
Camara Municipal de São Paulo 
Tribunal de Contas do Municipio 
Total 

Percentual do total orçado sobre receita 2011 

491 
234 

603 643 00 
334 000 00 

125 937 POO 

3,41% 
, 
Percentual considerando o projeto escola (+ R$ 649 046 14) 

	
3,41% 

2013 
TOTAL DA RECEITA PREVISTA PARA 2012 r 22 255 583 662 90 

Limite de despesas do Poder Legislativo Municipal 3 5% 778 948 928,20 

Dados  Orçamento 2013 
Camara Municipal de sac, Paulo 
Tribunal de Contas do Municipio 
Total 

Percentual do total  orçado  sobre receita 2012 

521 099 861 58 
248 394 040 00 
TN 03010 , 

3,48% 

Percentual considerando o projeto escola (+ R$ 649 046 14) 
	

3,48% 

Elaborado por  SOA  23 ContalAdade e Orçamento  em 24/08/2011 
Despesas de 2011 CMSP Despesas liquidadas +  projeções  (Pasta relatórios) TCM (dados no site) 
2012 Receita estimada (Gilberto) // Despesas =  Orçamento  
2013 Receita de 2012  x  4 5% (PIB) // Despesas de 2012 x 6 0% 

Silva 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 529/11. 

Trata-se de projeto de lei que institui a Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São 
Paulo, cujo objetivo é oferecer suporte conceitual de natureza técnico-administrativa As 
atividades do Poder Legislativo Paulistano. 

A propositura merece prosperar. 

Sob o aspecto formal, foi respeitada a competência privativa da Mesa da Câmara Municipal 
para propor o projeto, haja vista versar sobre criação de cargos, empregos, funções de seus 
serviços e fixação de remuneração, conforme estabelecido pelo art. 13, I, "b", 1, do 
Regimento  Interno  da Casa. 

A propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento no 
art. 30, I, da Constituição Federal e no art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do  Município,  mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato 
(in, Curso de Direito Constitucional, 2a  Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

No mérito, a criação da Escola do Parlamento e, consequentemente, o oferecimento de 
programas de ensino, de cursos e palestras são medidas que visam ao aperfeiçoamento 
técnico dos Parlamentares e servidores da Casa, bem como ã divulgação aos  munícipes  
sobre a missão do Legislativo. 

A Constituição Federal, em seu art. 39, § 2 °, expressamente prevê que a Unido, Estados e o 
Distrito Federal  manterão  escolas de governo para a  formação e o aperfeiçoamento dos 
servidores públicos. 

Ao discorrer acerca da importância das Escolas do Parlamento, Alaôr Messias Marques 
Junior enuncia que: 

0 reconhecimento da educação legislativa, enquanto tradução e 
materialização da  função  educativa do parlamento, tem levado, no 
âmbito dessas casas, a um processo de crescente valorização e 
consolidação  das "escolas do legislativo" como os  espaços  próprios 
para o efetivo  exercício  dessa missão pedagógica. 8 a essas 
escolas, portanto, que tem sido confiada, cada vez mais, a 
responsabilidade, tanto pela  formação  das competências e 
capacidades instrumentais necessárias ao desempenho das 
atribuições e funções  do Legislativo, quanto pela sensibilização e 
conscientização dos atores públicos e sociais em relação ao papel e 

importância da representação e da participação  política,  bem como 
em relação à imprescindibilidade do parlamento no contexto da vida 
democrática. Esses órgãos têm se  constituído,  assim, nas "escolas 

nagetw 

de governo" das casas legislativas, mas com uma at 	Q-4/77F77._ 	stro 
segundo a percepção ampliada defendida no bojo 	tíàAalh3.  RevIsQo 
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qual seja a de  espaços  destinados não apenas 6 formação e ao 
aprimoramento de servidores, mas também, e especialmente, .5 
difusão, junto aos demais agentes da esfera pública, bem como junto 
5 sociedade, dos conhecimentos e questões próprios  do parlamento. 
(http://bd.camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/2263/educac  
aolegislativa_marques.pdf?sequence=4) 

Destaque-se, que, atualmente, a relevância da Escola do Parlamento transcende o 
aprimoramento técnico dos servidores públicos que atuem junto à atividade parlamentar, 
uma vez que a instituição constitui-se em verdadeiro pólo gerador junto a todos os demais 
agentes da esfera pública, bem como junto à sociedade, dos conhecimentos  próprios  ao 
âmbito e/ou ao campo temático de atuação das respectivas instituições, de modo que 
caberia aos órgãos e instituições públicas não apenas se alimentarem, uns aos outros, das 
informações e conhecimentos sob suas respectivas competências, como também a todos 
eles, juntos, se encarregarem de fazê-lo em relação  à sociedade. 

Ainda, no que concerne a importância da instituição da Escola do Parlamento no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, ressalte-se a constante realização de Encontros das 
Escolas do Legislativo de todo o Brasil, tendo-se em vista as transformações, que ocorrem 
de forma cada vez mais rápida e profunda na sociedade, de forma que os desafios 
enfrentados pelo Poder Legislativo se tornem maiores a cada dia,  razões  pelas quais tais 
conferências ou reuniões são fundamentais para o intercâmbio de informações bem como 
para aumentar a reflexão acerca das  possíveis  soluções a serem adotadas frente a 
complexidade das relações sociais. 
(http://www.senado.gov.br/senado/i1b/asp/PR_Destaque_LeiaMais.asp)  

Nesse contexto, destacou o Diretor do Instituto Legislativo Brasileiro, Escola do Parlamento 
ligada ao Senado Federal, que não apenas o Senado Federal, como também todas as 
demais casas legislativas brasileiras, têm buscado o desenvolvimento de  ações  criativas e 
inovadoras, tanto no sentido de melhor qualificar seu quadro de pessoal quanto no que se 
refere 5 disseminação do conhecimento  disponível  por toda sociedade brasileira. 
(http://www.senado.gov.br/senado/i1b/asp/PR_Destaque_LeiaMais.asp)  

Por derradeiro, quanto ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, consta da 
informação  de fls. 	que foram atendidas todas as exigências pertinentes, conforme 
demonstrativos anexados, aspectos estes cuja apreciação, por sua natureza, incumbe 
Comissão de Finanças e Orçamento.  

Ressalte-se, também, que nos termos do art. 20 da propositura, fica autorizada a utilização 
do Fundo Especial de Despesas da Câmara Municipal de São Paulo para complementar 
eventual despesa. 

A esse respeito, confira-se o exato teor da Lei n° 13.548, de 1° de abril de 2003, que institui 
o mencionado fundo: 

Art. 2° - O Fundo tem por finalidade assegurar recursos para a 
expansão e o aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas no 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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âmbito da  Câmara  Municipal de São Paulo, em especial para as 
seguintes: 
I - modernização e reestruturação administrativa; 

-  aperfeiçoamento  profissional de seus  servidores; 
Ill - programas de esclarecimento à sociedade sobre as atividades 
desenvolvidas; 
IV -  aquisição  de serviços e materiais que se fizerem necessários ao 
desenvolvimento de suas atividades; 

Art. 6° - Compete à Camara Municipal de São Paulo a administração 
do Fundo, a fixação de suas diretrizes operacionais e a publicação 
trimestral de seu relatório e balancete. 

Parágrafo único - Atendida a legislação vigente, deverá a Mesa 
Diretora da Câmara, por ato  próprio, fixar o plano de aplicação e 
utilização dos recursos do Fundo. 

Tendo em vista que o projeto visa ao  aperfeiçoamento  profissional de seus servidores, é 
possível  a utilização do Fundo Especial de Despesas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Para aprovação, é necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, com fulcro no art. 40, § 3°, inciso IV, da Lei  Orgânica  do  Município.  

AURÉLIO MIGUEL 	 MARCO AU no CUNHA 
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• ECER CO 
DUCAÇÃO, C 

JETO  DEL  

JUNTO Ng 	DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
LTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,  SOBRE 0 
I Ng 0529/2011. 

0 projeto de lei, da Mesa Diretora, "Institui a Escola do Parlamento no âmbito 

da Camara Municipal de São Paulo, altera as Leis n2  13.637 e 13.638, de 04 de 

setembro de 2003 e Lei 14.381, de 07 de maio de 2007, e  dá outras providências." 

A presente propositura objetiva criar a Escola do Parlamento da Câmara 

Municipal de São Paulo, subordinada A Mesa, com o objetivo de oferecer suporte 

conceitual de natureza técnico-administrativa As atividades do Poder Legislativo 

Paulistano. 

Pode-se inferir pela justificativa da autoria do projeto que as Casas 

Legislativas, no desenvolvimento de seus objetivos, são necessitadas a toda hora 

em assuntos e temas importantes para a sociedade, em frentes de todas as 

espécies de interesse tanto local como regional, e eventualmente de caráter 

nacional. Justamente por isso disso, cada vez mais os Parlamentos sentem a 

necessidade de possuir corpo técnico com  formação  eclética e geral, ainda que 

exigida e desejável a especialidade. Não obstante, a  formação  clássica e 

especializada, ainda que  indispensável,  já não é suficiente para fazer frente a 

questões cada vez mais  dinâmicas,  discutidas no âmbito das Casas Legislativas, 

que demandam assessoria eficiente e atualizada para apoiar e fornecer orientação 

técnica isenta e coerente. Para se atender a uma perene demanda por soluções 

para problemas múltiplos, que exigem soluções cada vez mais inovadoras e 

criativas, é de todo desejável o investimento em qualificação intelectual de mão de 

obra, e em constante atualização em relação As tecnologias existentes para dar 

suporte aos trabalhos de elaboração legislativa. 

Nesse sentido, a propositura visa A institucionalização desses esforços em 

uma Escola do Legislativo, a fim de coordená-los e torná-los mais efiCazeLPAITA-55— w  
de Redis'ro 

capacitação das assessorias e dos próprios parlamentares, e réwqralcgrr eaRa lso  

desafios cada vez maiores, das mesmas dimensões da maior cidad do Pais. 
24 Viv 2011 
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PL 0529/2011 
Considerando que o projeto em análise reveste-se de elevado interesse 

público, a Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente à sua 

aprovação. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifestou-se favoravelmente 

a proposta. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor à propositura, visto que as despesas decorrentes da execução da lei 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário, manifestando-se favoravelmente à propositura. 

Sala das Comissões Reunidas, em  

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA 

(s)' 
ELISEU GABRIEL 

JOS6OLIM 

MARTA COSTA 

JOSÈ FERREIRA - ZELÀ0 	 SOUZA SANTOS 
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PL 0529/2011 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

CLAU. 0-ftN,§ECA 
,) 

ALFREDINHO 

COMISSÃO  DE  FINANÇASE ORÇAMENTO 

CARLOS TOLINARIO 

CLAO,DINH6\DE SOUZA 

NETINHO DE PAULA 

ANTONIO CARLOS pODRIGUES 

ANIBAL 1% FREITAS 

CELSO JATENE 

DONATO 

FRANCISCO CHAGAS ROBERT 6 TRIPOLI 
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DATA: 23111/2011 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 
	

FL: 6 DE 26 

Folha n"  S 	. do Processo 

n'TeLl-L(LLoZlde 
Passemos ao item seguinte. 

Mari 	 livelra 
Técnico 	i strtívc  

RF 10.00 

- "PL 529 /2011, DA MESA DA  CÂMARA.  Institui a Escola do Parlamento no âmbito 

da Camara Municipal de sac) Paulo, altera as Leis n° 13.637 e 13.638, de 04 de setembro de 

2003 e Lei 14.381, de 07 de maio de 2007, e  dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 

la APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS 

DA  CÂMARA."  

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Solicito ao Sr. Secretário que 

proceda à leitura dos pareceres. 

-  É lido o seguinte: (pareceres ao PL 529/11) 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos Projeto de Lei 529/11. Os Srs. Vereadores 

favoráveis  permaneçam  como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de  votação,  manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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i 
Ementa : Institui a Escola do Parlamento no âmbito da  Câmara  Municipal de Sao Paulo, altera as Leis n° 13.637 e 13.638, de 04 de 
setembro de 2003 e Lei 14.381, de 07 de maio de 2007, e dá outras providências. 

Reunido : 
	

255' Sessão Extraordinária 
Data : 
	

29/11/2011 - 16:54:26 

Nome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
ABOU ANNI 	 PV 	Sim 
AC.RODRIGUES 	 PR 	Sim 
ADOLFO QUINTAS 	 PSDB 	Sim 
AGNALDO  TIMÓTEO 	 PR 	Sim 
ARSELINO TATTO 	 PT 	Sim 
ATÍLIO  FRANCISCO 	 PRB 	Sim 
ATTILA RUSSOMANNO 	 PP 	Sim 
AURÉLIO MIGUEL 	 PR 	Abstenção 
AURÉLIO NOMURA 	 PSDB 	Sim 
CARLOS APOLINARIO 	 DEM 	Sim 
CARLOS NEDER 	 PT 	Sim 
CELSO JATENE 	 PTB 	Sim 
CLAUDINHO DE SOUZA 	 PSDB 	Sim 
CLAUDIO FONSECA 	 PPS 	Sim 
CLA*I0 PRADO 	 PDT 
DA 	N SILVANO PV 	

Sim 
Sim 

DANI. SOARES 	 PSD 	Sim 
DOMINGOS DISSEI 	 PSD 	Sim 
E DIR SALES 	 PSD 	Sim 
FLORIANO PESARO 	 PSDB 	Sim 
G ILSON BARRETO 	 PSDB 	Sim 
GOULART 	 PSD 	Sim 
(TALO  CARDOSO 	 PT 	Sim 
JAMIL MURAD 	 PCdoB 	Sim 
JOSÉ POLICE NETO 	 PSD 	Sim 
JUSCELINO GADELHA 	 PSB 	Sim 
MARCO AURELIO CUNHA 	 PSD 	Sim 
MARTA COSTA 	 PSD 	Sim 
MILTON FERREIRA 	 PSD 	Sim 
NATALINI 	 PV 	Sim 
N ETINHO DE PAULA 	 PCdoB 	Sim 
N OEMI NONATO 	 PSB 	Sim 
Q UITO FORMIGA 	 PR 	Sim 
RICARDO TEIXEIRA 	 PV 	Sim 
ROBERTO TRIPOLI 	 PV 	Sim 
SANDRA TA  DEU 	 DEM 	Abstenção 
S ENIVAL MOURA 	 PT 	Sim 
U SHITARO KAMIA 	 PSD 	Sim 
WADi MUTRAN 	 PP 	Sim 

Totais da Votação : 	 SIM 	NÃO 	ABSTENÇÃO 
37 	 0 
	

2 
Resultado da Votação : 	Aprovado 

TOTAL 
39 
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Carlos Roberto da Silva 
Secretário de Apoio Legislativo — SGP.2 

A 
SGP.23 
Sr. Supervisor: 

0 presente Projeto de 
Extr Edinária, no dia 29 

caminho os presentes 
o respec' o Projeto le  

i foi aprovado em 2a discussão e votação na 255a Sessão 
e novembro do corrente. 

autos para elaboração dos documentos pertinentes à sanção 
lativo.São Paulo, 30/11/2011. 

Calos Roberto da Silva 
Secretário de Apoio Legislativo — SGP.2 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 29 de novembro de 2011. 

SGP.23 no 4864/11 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 29 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
529/11, de autoria da Mesa da Câmara, que institui a Escola do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis no 13.637 e 13.638, 
de 04 de setembro de 2003, e Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007, e dá 
outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Anexo: Anexo  Único.  

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente em 5/12/2011 as 19:43. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na  versão  digital. 
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LEI DECRETADA NA  SESSÃO  DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011  
Cópia  extraída  de fls. 01/08 do processo 

(PROJETO DE LEI No 529/11) 
(MESA DA  CÂMARA)  

Institui a Escola do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São 
Paulo, altera as Leis no 13.637 e 
13.638, de 04 de setembro de 2003, e 
Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007, 
e dá outras providências. 

Faço  saber que a Câmara, em sessão de 29 de novembro de 
2011, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituída a Escola do Parlamento da Câmara 
Municipal de São Paulo, subordinada à Mesa, com o objetivo de oferecer supo rte 
conceitual de natureza técnico-administrativa às atividades do Poder Legislativo 
Paulistano. 

Art. 2 0  A Escola do Parlamento, para a consecução dos seus 
objetivos institucionais, será assistida pelas demais unidades administrativas da 
Câmara Municipal de São Paulo, atuando diretamente junto a estas no limite das 
respectivas atribuições legais. 

DOS OBJETIVOS 

Art. 3 0  São objetivos da Escola do Parlamento: 
I - oferecer ao Parlamentar e aos  munícipes  subsídios para a 

identificação da missão do Poder Legislativo, para que  exerçam  de forma eficaz 
suas atividades; 

II - desenvolver programas de ensino, cursos e palestras, 
objetivando a formação e a qualificação de  lideranças  comunitárias e políticas;  

III - estimular a pesquisa técnico-acadêmica voltada à Câmara 
Municipal em cooperação com outras instituições de ensino; 

IV - integrar o Programa Interlegis do Senado Federal, ou o que 
venha a  substituí-lo,  propiciando a participação de Parlamentares, servidores e 
agentes politicos em videoconferências e treinamentos à distância; 

V - preparar o planejamento estratégico administrativo da 
Câmara Municipal, dentro de suas competências, em cooperação com instituições 
de ensino, solicitando para tanto informações às unidades da Câmara; 

Este documento foi assinado digitalmente em 5/12/2011 as 19:43. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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VI - realizar eventos, seminários e encontros no âmbito de suas 

competências; 
VII - promover a cada dois anos um Congresso com a finalidade 

de avaliar, discutir e refletir sobre o papel institucional e conjuntura dos 
parlamentos no Brasil. 

DA DIREÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 

Art. 40  A Escola do Parlamento será dirigida por uma Diretoria, 
nomeada por ato da Mesa, com nomeação a ser confirmada bienalmente em 
janeiro e será integrada por: 

I - 1 (um) Diretor Presidente, cargo de livre provimento em 
comissão, com diploma de  nível  superior, nomeado pelo Presidente da Câmara 
Municipal de São Paulo; 

II - 3 (três) Diretores Executivos, sendo dois titulares de cargo 
de livre provimento em comissão com diploma de  nível  superior, e um de 
provimento reservado dentre integrantes do Quadro de Pessoal do Legislativo, 
titular de cargo de  nível  superior e de investidura efetiva, todos nomeados pelo 
Presidente da Camara Municipal de São Paulo; 

III - 3 (três) Diretores Acadêmicos, sendo um titular de cargo de 
nível  superior e investidura efetiva, eleito pelos funcionários dentre os 
integrantes do Quadro de Pessoal do Legislativo; um titular de cargo de nível 
superior e investidura efetiva, nomeado pelo Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo; e um nomeado para cargo de livre provimento em comissão pelo 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, escolhido dentre os nomes 
integrantes de lista  tríplice,  a ser composta por nomes indicados por entidades 
da sociedade civil, conforme regulamento a ser editado pela Mesa da Câmara 
Municipal de São Paulo. 

§ 1 0  0 funcionário integrante do Quadro de Pessoal do 
Legislativo, titular de cargo efetivo designado para ocupar cargo na Diretoria, 
exercerá essa  função  em caráter exclusivo, com  prejuízo  para as  funções  
inerentes ao cargo de que forem titulares, e sem  prejuízo  da respectiva 
remuneração, eventuais vantagens e contagem de tempo de  serviço  para todos 
os efeitos legais. 

§ 20  A Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e 
Produtividade - GLIEP, prevista no art. 29 da Lei no 14.381, de 07 de maio de 
2007, será atribuida pelo Diretor Presidente da Escola do Parlamento, mediante 
o preenchimento dos requisitos legais. 

Art. 5 0  Incumbe â Diretoria da Escola do Parlamento deliberar de 
forma colegiada sobre as questões acadêmicas e administrativas em geral. 

Este documento foi assinado digitalmente em 5/12/2011 As 19:43. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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Art. 60  A fim de viabilizar a consecução dos objetivos da Escola 

do Parlamento, serão designados, dentre funcionários titulares de cargo de 
provimento efetivo integrantes do Quadro de Pessoal do Legislativo, por prazo 
indeterminado e com prejuízo  das funções originais do cargo: 

I - dois Coordenadores, titulares de cargo efetivo com pré-
requisito de nível superior, com funções administrativas e acadêmicas; 

II - dois Auxiliares, titulares de cargo de investidura efetiva, para 
desempenhar as funções administrativas inerentes às atividades da Escola. 

Art. 70  A Diretoria poderá nomear Coordenadores Especiais, 
dentre servidores integrantes do Quadro de Pessoal do Legislativo, sem  prejuízo 
da remuneração e vantagens e com prejuízo das funções do cargo, com 
finalidade e prazo determinados. 

Parágrafo  único. 0 ato de designação do Coordenador Especial 
indicará a  função especifica que irá desempenhar e por qual prazo. 

Art. 80  Ao Diretor Presidente compete: 
I - representar a Escola do Parlamento junto à  Administração da 

Câmara Municipal e a entidades e instituições externas; 
II - dirigir as atividades da Escola do Parlamento e tomar as 

providências necessárias  à sua regularidade de funcionamento, podendo, para 
tanto, solicitar a lotação de servidores; 

III - elaborar relatório anual de atividades a ser submetido 
Mesa Diretora; 

IV - orientar os serviços de secretaria da Escola do Parlamento; 
V - assinar certificados, em conjunto com um dos Diretores 

Acadêmicos, documentos escolares e a correspondência oficial da Escola do 
Parlamento; 

VI - propor à Mesa o recrutamento temporário de professores, 
instrutores, monitores, palestrantes e conferencistas; 

VII - propor à Mesa a celebração de protocolos, convénios, 
intercâmbios e contratos com entidades e instituições de ensino; 

VIII - outras incumbências que vierem a ser  atribuídas  por 
regulamento ou deliberação da Diretoria. 

Art. 90  Ao Diretor Executivo incumbe: 
I - substituir o Diretor Presidente na sua ausência, para os fins do 

inciso V do art. 90  desta lei; 
II - atuar em conjunto com o Diretor Presidente nos casos em 

que for necessário em decorrência da natureza do ato; 
III - propor convênios, termos de parceria e outras iniciativas que 

visem ao aprimoramento institucional e funcional da Escola do Parlamento; 

Este documento foi assinado digitalmente em 5/12/2011 as 19:43. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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IV - implementar e operacionalizar as deliberações tomadas pela 
Diretoria; 

V - coordenar os trabalhos gerais da Escola do Parlamento, sem 
prejuízo  das atribuições dos Coordenadores; 

VI - outras incumbências que vierem a ser  atribuídas  por 
regulamento ou deliberação da Diretoria. 

Art. 10. Ao Diretor Acadêmico compete: 
I - atuar conjuntamente com os demais membros da Diretoria, 

nos casos previstos nesta lei ou em que for necessário em decorrência da 
natureza do ato; 

II - representar o Diretor Presidente quando este e os Diretores 
Executivos estiverem ausentes; 

III - propor convênios e parcerias com instituições acadêmicas; 
IV - promover a elaboração e revisão periódica do projeto 

pedagógico; 
V - outras incumbências que vierem a ser atribuidas por 

regulamento ou deliberação da Diretoria. 

Art. 11. Aos Coordenadores incumbe: 
I - atuar conjuntamente com a Diretoria, nos casos em que for 

necessário em decorrência da natureza do ato; 
II - a  coordenação  dos trabalhos administrativos e acadêmicos, 

em geral ou especialmente designados pela Diretoria; 
III - outras incumbências que vierem a ser  atribuídas  por 

regulamento ou deliberação da Diretoria outras atribuições designadas em 
Regulamento. 

DO CORPO DOCENTE 

Art. 12. 0 Corpo Docente da Escola do Parlamento será integrado 
por Professores Permanentes e Professores Visitantes, integrantes do Quadro de 
Pessoal do Legislativo ou não, com habilitação acadêmica ou profissional, 
preferencialmente com capacitação docente, assim como capacidade técnica e 
didática suficientes para a atividade do magistério no âmbito da Escola e no 
escopo de seus objetivos. 

§ 1 0  São professores permanentes os que  exerçam  atividades 
regulares na Escola do Parlamento em caráter continuado. 

§ 2 0  São visitantes os professores convidados pela Escola do 
Parlamento para colaborar nas atividades didáticas, cientificas ou de pesquisa em 
caráter extraordinário. 

Este documento foi assinado digitalmente em 5/12/2011 As 19:43. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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Art. 13. As atividades docentes serão remuneradas ou 
desempenhadas a titulo de colaboração, respeitadas as normas legais aplicáveis 

espécie. 

Art. 14. A contratação do corpo docente respeitará as normas 
legais pertinentes, e a sua  seleção  ao disposto no Regulamento da Escola do 
Parlamento, autorizada a remuneração, na  condição  de professores, de 
servidores integrantes dos quadros permanentes da Camara Municipal de São 
Paulo, quando por atividades realizadas em compatibilidade de horário. 

DOS CARGOS 

Art. 15. Para o desempenho das  funções  da Escola do Parlamento 
ficam criados 1 (um) cargo de Diretor Presidente, referência QPLC-8, de livre 
provimento em comissão, mediante nomeação pelo Presidente da Câmara; 2 
(dois) cargos de Diretor Executivo, referência QPLC-7, de livre provimento em 
comissão, mediante nomeação pelo Presidente da Câmara e 1 (um) cargo de 
Diretor Acadêmico, referência QPLC-7, de livre provimento em comissão, 
mediante nomeação pelo Presidente da Câmara, todos para portadores de 
diploma de  nível  superior, e incluídos no Anexo II - Quadro de Pessoal Legislativo 
- Cargos em Comissão da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, na coluna 
Situação Nova, em conformidade com o Anexo I da presente lei. 

§  1° Ficam incluídos na Tabela de Atribuições dos Cargos "B" - 
Cargos em Comissão, do Anexo VIII da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 
2003, os cargos e respectivas atribuições de Diretor Presidente - representar, 
dirigir e coordenar as atividades da Escola do Parlamento da Câmara Municipal 
de São Paulo; Diretor Executivo - implementar, operacionalizar e coordenar a 
execução dos trabalhos da Escola do Parlamento; Diretor Acadêmico - promover 
a elaboração e revisão periódica do projeto pedagógico da Escola do Parlamento, 
em conformidade com o Anexo I da presente lei. 

§ 20  Aos servidores efetivos designados para desempenhar 
funções  administrativas na Escola do Parlamento será atribuida gratificação 
prevista no art. 28 da Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007. 

Art. 16. Fica  incluído  § 50  no art. 28, da Lei no 14.381, de 07 de 
maio de 2007, com a seguinte redação: 

"§ 50  A gratificação poderá ser atribuida aos servidores efetivos 
da Câmara Municipal de São Paulo expressamente designados 
para desempenhar funções administrativas na Escola do 
Parlamento, a critério da Mesa." 
Art. 17. Fica criado o art. 11-C na Lei no 13.638, de 4 de 

setembro de 2003, com a seguinte redação: 

Este documento foi assinado digitalmente em 5/12/2011 as 19:43. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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"Art. 11-C. A Escola do Parlamento, subordinada h Mesa, tem 
como objetivo oferecer suporte conceitual de natureza técnico-
administrativa  às  atividades do Poder Legislativo paulistano." 

Art. 18. Para a consecução de suas finalidades institucionais, a 
Escola do Parlamento da Camara Municipal de São Paulo poderá realizar ou 
patrocinar cursos, encontros, seminários, congressos, simpósios, pesquisas, 
atividades, estudos e publicações, bem como promover a divulgação de sua 
produção intelectual ou cientifica, de forma onerosa ou gratuita. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes das atividades 
previstas neste artigo serão destinados ao Fundo Especial de Despesas da 
Câmara Municipal de São Paulo, previsto na Lei no 13.548, de 1 0  de abril de 
2003. 

Art. 19. A Mesa editará atos complementares necessários ao 
desempenho das atividades da Escola do Parlamento e h filiação  à  Associação 
Brasileira de Escolas do Legislativo - ABEL. 

Art. 20. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações  orçamentárias  próprias, especialmente do Fundo Especial 
de Despesas da Câmara Municipal de Sao Paulo,  instituído  pela Lei no 13.548, de 
1 0  de abril de 2003, suplementadas se necessário. 

Art. 21 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de novembro de 2011. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/rnb 
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Sao Paulo, 06 de dezembro de 2011. 

Recebi oficio SGP-23 no 4864, de 29/11/2011, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 



Rafai fie 	Barret° 
écrs' 	 ativo 

GABINETE DO PREFEITO 

O/c io 	 n 9 183\1‘ 

Ref.: OF-SGP.23 n 9  4864/2011 

Folha n °  -1 5  do Processo 
n° .ni P),,,,..2 ot'  de  _Styil 	
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São Paulo, I 3 de dezembro de 2011. 

Senhor Presidente 

15-  DOCREC 
15- 02189/2011 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7 2 , da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, caberá 
pi 

essa E. Camara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n 2  529/11,  queN 

institui a Escola do Parlamento no âmbito da Camara Municipal de Sao Paulo, r,.,!, 

altera as Leis n2  13.637 e 13.638, de 4 de setembro de 2003, e Lei n2  14.381, de'.1  

7 de maio de 2007, tendo-lhe sido reservado o número 15.506. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestosg. 

de apreço e consideração. 

GI J RTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

RIvJ— logs 
erva 15.506 



13 DEZ 2011 

O 
Kithys Regin 	. Jes de 8cuza 

M3ist6nte Padarriontar 
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PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 13 de dezembro de 2011. 

SGP.23 no 5263/11 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da Lei no 15.506, de 13 de 
dezembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 70  do 
artigo 42 da Lei  Orgânica  do Município de São Paulo, que institui a Escola do 
Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, altera as Leis no 
13.637 e 13.638, de 04 de setembro de 2003, e Lei no 14.381, de 07 de maio 
de 2007, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 529/11, de 
autoria da Mesa da Câmara. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Anexo: Anexo  Único.  

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/ars 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.506 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011  

(PROJETO DE LEI No 529/11) 
(MESA DA  CÂMARA)  

Institui a Escola do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo, altera as Leis no 13.637 
e 13.638, de 04 de setembro de 
2003, e Lei no 14.381, de 07 de 
maio de 2007, e dá outras 
providências. 

José Police Neto, Presidente da Camara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 
42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica  instituída  a Escola do Parlamento da Câmara 
Municipal de São Paulo, subordinada à Mesa, com o objetivo de oferecer suporte 
conceitual de natureza técnico-administrativa às atividades do Poder Legislativo 
Paulistano. 

Art. 2 0  A Escola do Parlamento, para a consecução dos seus 
objetivos institucionais, será assistida pelas demais unidades administrativas da 
Câmara Municipal de São Paulo, atuando diretamente junto a estas no limite das 
respectivas atribuições legais. 

DOS OBJETIVOS 

Art. 3 0  São objetivos da Escola do Parlamento: 
I - oferecer ao Parlamentar e aos  munícipes subsídios  para a 

identificação da missão do Poder Legislativo, para que  exerçam  de forma eficaz 
suas atividades; 

II - desenvolver programas de ensino, cursos e palestras, 
objetivando a formação e a qualificação de  lideranças comunitárias e políticas; 

IH - estimular a pesquisa técnico-acadêmica voltada à Camara 
Municipal em cooperação com outras instituições de ensino; 

IV - integrar o Programa Interlegis do Senado Federal, ou o que 
venha a substituf-lo, propiciando a participação de Parlamentares, servidores e 
agentes politicos em videoconferências e treinamentos à distância; 

V - preparar o planejamento estratégico administrativo da 
Camara Municipal, dentro de suas competências, em cooperação com instituições 
de ensino, solicitando para tanto informações às unidades da Camara; 

VI - realizar eventos, seminários e encontros no âmbito de suas 
competências; 

Este documento foi assinado digitalmente. 
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VII - promover a cada dois anos um Congresso com a finalidade 
de avaliar, discutir e refletir sobre o papel institucional e conjuntura dos 
parlamentos no Brasil. 

DA DIREÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 

Art. 40  A Escola do Parlamento será dirigida por uma Diretoria, 
nomeada por ato da Mesa, com nomeação a ser confirmada bienalmente em 
janeiro e será integrada por: 

I - 1 (um) Diretor Presidente, cargo de livre provimento em 
comissão, com diploma de ravel superior, nomeado pelo Presidente da Camara 
Municipal de São Paulo; 

II - 3 (três) Diretores Executivos, sendo dois titulares de cargo 
de livre provimento em comissão com diploma de  nível  superior, e um de 
provimento reservado dentre integrantes do Quadro de Pessoal do Legislativo, 
titular de cargo de  nível  superior e de investidura efetiva, todos nomeados pelo 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo; 

III - 3 (três) Diretores Acadêmicos, sendo um titular de cargo de 
nível  superior e investidura efetiva, eleito pelos funcionários dentre os 
integrantes do Quadro de Pessoal do Legislativo; um titular de cargo de  nível  
superior e investidura efetiva, nomeado pelo Presidente da Camara Municipal de 
São Paulo; e um nomeado para cargo de livre provimento em comissão pelo 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, escolhido dentre os nomes 
integrantes de lista  tríplice,  a ser composta por nomes indicados por entidades 
da sociedade civil, conforme regulamento a ser editado pela Mesa da Câmara 
Municipal de São Paulo. 

§ 1 0  0 funcionário integrante do Quadro de Pessoal do 
Legislativo, titular de cargo efetivo designado para ocupar cargo na Diretoria, 
exercerá essa função em caráter exclusivo, com  prejuízo  para as  funções  
inerentes ao cargo de que forem titulares, e sem  prejuízo  da respectiva 
remuneração, eventuais vantagens e contagem de tempo de  serviço  para todos 
os efeitos legais. 

§ 2 0  A Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e 
Produtividade - GLIEP, prevista no art. 29 da Lei no 14.381, de 07 de maio de 
2007, será  atribuída  pelo Diretor Presidente da Escola do Parlamento, mediante 
o preenchimento dos requisitos legais. 

Art. 50  Incumbe à Diretoria da Escola do Parlamento deliberar de 
forma colegiada sobre as questões acadêmicas e administrativas em geral. 

Art. 60  A fim de viabilizar a consecução dos objetivos da Escola 
do Parlamento, serão designados, dentre funcionários titulares de cargo de 
provimento efetivo integrantes do Quadro de Pessoal do Legislativo, por prazo 
indeterminado e com  prejuízo  das funções originais do cargo: 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versa() digital. 
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I - dois Coordenadores, titulares de cargo efetivo com pré-
requisito de  nível  superior, com funções administrativas e acadêmicas; 

II - dois Auxiliares, titulares de cargo de investidura efetiva, para 
desempenhar as funções administrativas inerentes às atividades da Escola. 

Art. 70  A Diretoria poderá nomear Coordenadores Especiais, 
dentre servidores integrantes do Quadro de Pessoal do Legislativo, sem  prejuízo  
da remuneração e vantagens e com prejuízo das funções do cargo, com 
finalidade e prazo determinados. 

Parágrafo único. 0 ato de designação do Coordenador Especial 
indicará a função especifica que irá desempenhar e por qual prazo. 

Art. 80  Ao Diretor Presidente compete: 
I - representar a Escola do Parlamento junto à Administração da 

Câmara Municipal e a entidades e instituições externas; 
II - dirigir as atividades da Escola do Parlamento e tomar as 

providências necessárias à sua regularidade de funcionamento, podendo, para 
tanto, solicitar a lotação de servidores; 

III - elaborar relatório anual de atividades a ser submetido 
Mesa Diretora; 

IV - orientar os  serviços  de secretaria da Escola do Parlamento; 
V - assinar certificados, em conjunto com um dos Diretores 

Acadêmicos, documentos escolares e a correspondência oficial da Escola do 
Parlamento; 

VI - propor à Mesa o recrutamento temporário de professores, 
instrutores, monitores, palestrantes e conferencistas; 

VII - propor à Mesa a celebração de protocolos, convênios, 
intercâmbios e contratos com entidades e instituições de ensino; 

VIII - outras incumbências que vierem a ser atribuidas por 
regulamento ou deliberação da Diretoria. 

Art. 9 0  Ao Diretor Executivo incumbe: 
I - substituir o Diretor Presidente na sua  ausência,  para os fins do 

inciso V do art. 9 0  desta lei; 
II - atuar em conjunto com o Diretor Presidente nos casos em 

que for necessário em decorrência da natureza do ato; 
III - propor convênios, termos de parceria e outras iniciativas que 

visem ao aprimoramento institucional e funcional da Escola do Parlamento; 
IV - implementar e operacionalizar as deliberações tomadas pela 

Diretoria; 
V - coordenar os trabalhos gerais da Escola do Parlamento, sem 

prejuízo  das atribuições dos Coordenadores; 
VI - outras incumbências que vierem a ser atribuidas por 

regulamento ou  deliberação  da Diretoria. 

Este documento foi assinado digitalmente. 
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Art. 10. Ao Diretor Acadêmico compete: 
I - atuar conjuntamente com os demais membros da Diretoria, 

nos casos previstos nesta lei ou em que for necessário em decorrência da 
natureza do ato; 

II - representar o Diretor Presidente quando este e os Diretores 
Executivos estiverem ausentes; 

III - propor convênios e parcerias com instituições acadêmicas; 
IV - promover a elaboração e revisão periódica do projeto 

pedagógico; 
V - outras incumbências que vierem a ser atribuidas por 

regulamento ou deliberação da Diretoria. 

Art. 11. Aos Coordenadores incumbe: 
I - atuar conjuntamente com a Diretoria, nos casos em que for 

necessário em decorrência da natureza do ato; 
II - a  coordenação  dos trabalhos administrativos e acadêmicos, 

em geral ou especialmente designados pela Diretoria; 
III - outras incumbências que vierem a ser atribuidas por 

regulamento ou deliberação da Diretoria outras atribuições designadas em 
Regulamento.  

DO CORPO DOCENTE 

Art. 12. 0 Corpo Docente da Escola do Parlamento será integrado 
por Professores Permanentes e Professores Visitantes, integrantes do Quadro de 
Pessoal do Legislativo ou não, com habilitação acadêmica ou profissional, 
preferencialmente com capacitação docente, assim como capacidade técnica e 
didática suficientes para a atividade do magistério no âmbito da Escola e no 
escopo de seus objetivos. 

§ 1 0  São professores permanentes os que  exerçam  atividades 
regulares na Escola do Parlamento em caráter continuado. 

§ 2 0  São visitantes os professores convidados pela Escola do 
Parlamento para colaborar nas atividades didáticas, cientificas ou de pesquisa em 
caráter extraordinário. 

Art. 13. As atividades docentes serão remuneradas ou 
desempenhadas a titulo de colaboração, respeitadas as normas legais aplicáveis 

espécie. 

Art. 14. A contratação do corpo docente respeitará as normas 
legais pertinentes, e a sua  seleção  ao disposto no Regulamento da Escola do 
Parlamento, autorizada a remuneração, na  condição  de professores, de 
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servidores integrantes dos quadros permanentes da Câmara Municipal de São 
Paulo, quando por atividades realizadas em compatibilidade de horário. 

DOS CARGOS 

Art. 15. Para o desempenho das  funções  da Escola do Parlamento 
ficam criados 1 (um) cargo de Diretor Presidente, referência QPLC-8, de livre 
provimento em comissão, mediante nomeação pelo Presidente da Câmara; 2 
(dois) cargos de Diretor Executivo, referência QPLC-7, de livre provimento em 
comissão, mediante nomeação pelo Presidente da Câmara e 1 (um) cargo de 
Diretor Acadêmico, referência QPLC-7, de livre provimento em comissão, 
mediante nomeação pelo Presidente da Câmara, todos para portadores de 
diploma de nix/el superior, e incluídos  no Anexo II - Quadro de Pessoal Legislativo 
- Cargos em Comissão da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, na coluna 
Situação Nova, em conformidade com o Anexo I da presente lei. 

§ 1 0  Ficam  incluídos  na Tabela de Atribuições dos Cargos "B" - 
Cargos em Comissão, do Anexo VIII da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 
2003, os cargos e respectivas atribuições de Diretor Presidente - representar, 
dirigir e coordenar as atividades da Escola do Parlamento da Câmara Municipal 
de São Paulo; Diretor Executivo - implementar, operacionalizar e coordenar a 
execução dos trabalhos da Escola do Parlamento; Diretor Acadêmico - promover 
a elaboração e revisão periódica do projeto pedagógico da Escola do Parlamento, 
em conformidade com o Anexo I da presente lei. 

§ 20  Aos servidores efetivos designados para desempenhar 
funções administrativas na Escola do Parlamento será atribuida gratificação 
prevista no art. 28 da Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007. 

Art. 16. Fica incluído § 50  no art. 28, da Lei no 14.381, de 07 de 
maio de 2007, com a seguinte redação: 

"§ 50  A gratificação poderá ser atribuida aos servidores efetivos 
da Câmara Municipal de São Paulo expressamente designados 
para desempenhar funções administrativas na Escola do 
Parlamento, a critério da Mesa." 

Art. 17. Fica criado o art. 11-C na Lei no 13.638, de 4 de 
setembro de 2003, com a seguinte redação: 

"Art. 11-C. A Escola do Parlamento, subordinada à Mesa, tem 
como objetivo oferecer suporte conceitual de natureza técnico-
administrativa às atividades do Poder Legislativo paulistano." 

Art. 18. Para a consecução de suas finalidades institucionais, a 
Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo poderá realizar ou 
patrocinar cursos, encontros, seminários, congressos, simpósios, pesquisas, 
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atividades, estudos e publicações, bem como promover a divulgação de sua 
produção intelectual ou cientifica, de forma onerosa ou gratuita. 

Parágrafo  único.  Os recursos provenientes das atividades 
previstas neste artigo serão destinados ao Fundo Especial de Despesas da 
Câmara Municipal de São Paulo, previsto na Lei no 13.548, de lo de abril de 
2003. 

Art. 19. A Mesa editará atos complementares necessários ao 
desempenho das atividades da Escola do Parlamento e â filiação  à  Associação 
Brasileira de Escolas do Legislativo - ABEL. 

Art. 20. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações  orçamentárias  próprias, especialmente do Fundo Especial 
de Despesas da Câmara Municipal de São Paulo, instituído pela Lei no 13.548, de 
1 0  de abril de 2003, suplementadas se necessário. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Camara Municipal de São Paulo, 13 de dezembro de 2011. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 13 de dezembro de 2011. 

ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar 
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São Paulo, 14 de  dezembro  de 2011. 

Recebi oficio SGP-23 no 5263, de 13/12/11, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.506, de 13/12/11, promulgada 

pela Câmara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, relativa ao Projeto de 

Lei no 529/11, de autoria da Mesa da Camara. 

Anexo: Anexo  Único. 
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A SGP-33 — Senhora Supervisora, 
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Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 16/12/2011. 

JOSE  CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

do processo n° 
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Ubirajara F. Prestes Filho 
RF 1121 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 105 fls. 
Arquivado em 05/01/2012 
O  Funcionário 	

Li ",vq 
Ubirajarajl. Prestes Filho 

RF 11215 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sgp33@camara.sp.gov.br  


		2012-07-25T11:16:53-0300
	LUCAS MANUEL MARZAGAO TOMMASINI ALVES SOTO:37082384866




